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Capítulo 1
Objetivos, escopo e  
lógica de construção

1.1. Introdução

Este Guia foi desenhado para atender, ao mesmo tempo, equipes que estão iniciando sua jor-

nada de reporte e equipes com jornadas mais maduras.

Para instituições e profissionais que estão nos primeiros passos da implementação, o maior 

desafio costuma ser a organização do tema: entender as Normas; delimitar o escopo; iden-

tificar as áreas envolvidas; construir um plano de implementação; e compreender a lógica de 

materialidade, conectividade e divulgação sem transformar o projeto em um simples checklist 

normativo.

Profissionais e equipes com maior maturidade conhecem os fundamentos da agenda e pre-

cisam de materiais que auxiliem na estruturação do julgamento técnico, no alinhamento 
entre as áreas internas, no fortalecimento da governança, na organização das evidên-
cias e na melhoria da qualidade do reporte.

Por essa razão, o Guia foi pensado para ser útil a diferentes áreas da instituição, como susten-

tabilidade, ESG e áreas correlatas; riscos, incluindo riscos socioambientais e climáticos; con-

tabilidade, controladoria e/ou finanças; relações com investidores e relações institucionais; e 

áreas envolvidas na elaboração dos reportes corporativos, entre outras.
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As Normas IFRS S1 – General Requirements for Disclosure of Sustainability-related Financial 

Information e IFRS S2 – Climate-related Disclosures, emitidas pelo International Sustainabili-

ty Standards Board (ISSB) foram incorporadas ao contexto regulatório brasileiro pelo Comitê 

Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS), correspondendo, respectivamen-

te, ao CBPS 01 e ao CBPS 02.

Para fins deste Guia, será utilizada prioritariamente a nomenclatura internacional IFRS S1 e IFRS 

S2, em razão de sua ampla adoção em referências técnicas, documentos e frameworks inter-

nacionais, ainda que, no Brasil, as Normas estejam formalmente representadas pelos pronun-

ciamentos CBPS 01 e CBPS 02.
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1.2. O que este Guia aborda

Este Guia aborda a implementação da Norma IFRS S1 pelas instituições financeiras brasileiras 

sob a perspectiva do reporte financeiro relacionado à sustentabilidade. O foco está no 

desenho, na preparação e na sustentação de divulgações que integrem os relatórios financei-

ros de propósito geral da entidade e sejam úteis para usuários primários. Para isso, baseia-se 

no IFRS S1, que estabelece as diretrizes gerais para construção de todos os normativos subse-

quentes, e no IFRS S2, que apresenta diretrizes específicas para o reporte sobre clima.

O ponto de partida do arcabouço normativo da ISSB é o IFRS S1, que define o objetivo das di-
vulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade. O IFRS S1 é uma norma de requisitos 
gerais para o conteúdo e a apresentação dessas divulgações. Seu conteúdo é dividido em:

a.	 fundamentos conceituais, que apresentam diretrizes sobre apresentação adequada, 
materialidade, entidade que reporta e informações conexas;

b.	 conteúdo principal, que estabelece o que deve ser divulgado e está organizado em qua-
tro blocos — governança, estratégia, gestão de riscos e métricas e metas;

c.	 requisitos gerais, que informam sobre fontes de orientação, local das divulgações, mo-
mento de reporte, informações comparativas, declaração de conformidade;

d.	bloco final, que trata de julgamentos, incertezas e erros. 

O IFRS S2 opera em conjunto com o IFRS S1, especificando as exigências relacionadas ao cli-

ma. Em termos práticos, isso significa que o relato das informações climáticas continua se-

guindo a lógica de reporte financeiro do IFRS S1, uma vez que este fornece a diretriz geral para 

todas as Normas ‘temáticas’ subsequentes. Nesse contexto, o Guia aborda, em especial:

a.	o enquadramento regulatório aplicável às instituições financeiras no Brasil;
b.	a definição de entidade que reporta, escopo e cadeia de valor;
c.	o processo de identificação de riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade;
d.	o julgamento de materialidade;
e.	o uso de mecanismos de proporcionalidade na aplicação prática de requisitos;
f.	 o desenho do modelo operacional e do plano de implementação;
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g.	os blocos centrais do reporte: governança, estratégia, gestão de riscos, métricas e me-
tas;

h.	os efeitos financeiros correntes e antecipados e a conexão com demonstrações finan-
ceiras;

i.	 a estrutura de dados, controles, documentação, julgamentos e incertezas;
j.	 a elaboração do relatório e a preparação para asseguração.

É importante ressaltar que este Guia não pretende substituir a leitura das Normas comple-

tas nem das regulações aplicáveis, tampouco funcionar como uma consolidação exaustiva de 

cada parágrafo aplicável. Também não tem o objetivo de atuar como um manual metodológico 

completo para temas de alta densidade técnica, como o cálculo detalhado de emissões de 

GEE, a modelagem avançada de cenários climáticos, a mensuração aprofundada de emissões 

financiadas ou a execução detalhada de trabalhos de asseguração. Estes temas exigem um 

aprofundamento em materiais complementares.
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1.3. A lógica de construção do Guia

A construção do Guia segue uma sequência intencional. Inicia-se pelo enquadramento re-
gulatório e institucional, dado que a implementação precisa nascer de uma compreensão 

clara do ambiente em que a instituição opera. Em seguida, o Guia entra na base para imple-
mentação, tratando do modelo operacional, entidade que reporta, escopo, cadeia de valor, 

processo de identificação de riscos e oportunidades e materialidade.

O Guia avança para o núcleo técnico do reporte, cobrindo governança, estratégia, gestão de 

riscos, métricas e metas. E, na sequência, trata da construção, publicação e confiabilida-
de do relatório, incluindo coleta de dados, controles, documentação, julgamentos, incerteza, 

conformidade e preparação para asseguração. Por fim, o capítulo de encerramento consolida 

decisões críticas, erros frequentes e próximos passos.

Ainda, foram criados ícones para indicar duas situações distintas:

Quando o texto apresenta sugestões 
de boas práticas, elaboradas neste 
Guia para apoiar a implementação dos 
pontos	obrigatórios	da	Norma,	como	
possíveis processos que a entidade 
pode adotar ou documentos que po-
dem ser utilizados em determinadas 
etapas.

Quando	 se	 trata	 de	 exemplos	 fi	ctí-
cios, utilizados apenas para ilustrar 
como	aspectos	específi	cos	da	Norma	
podem ser aplicados na prática.

Boas Práticas Exemplo
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Desafio

Principais dificuldades e dúvidas levantadas por essas 
instituições sobre as Normas.

Por fim, as caixas de “Desafios” que aparecem no início de alguns tópicos são um reflexo 
direto das respostas coletadas em uma pesquisa realizada com os bancos participantes do 

squad IFRS S1 e S2 da FEBRABAN. Elas sintetizam as principais dificuldades e dúvidas levanta-

das por essas instituições sobre as Normas.

O objetivo de trazer esses desafios logo na abertura dos capítulos é:

⚫	 Contextualizar o leitor sobre os pontos críticos relacionados ao assunto abordado no 
tópico;

⚫	 Dar voz às preocupações reais dos participantes, reforçando que o Guia busca respon-
der a necessidades concretas;

⚫	 Orientar a leitura, destacando, desde o início, quais aspectos serão tratados no tópico.
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Capítulo 2
Arquitetura normativa, regulatória e 
institucional aplicável às instituições 
financeiras

2.1. Enquadramento regulatório

A implementação do IFRS S1 e IFRS S2 pelas instituições financeiras se desenvolve em um 

espaço no qual convivem, ao mesmo tempo, normas de divulgação de sustentabilidade, exi-

gências de demonstrações financeiras consolidadas, regras prudenciais e materiais institu-

cionais de apoio à implementação. No contexto deste Guia, esse enquadramento é relevante 

por algumas razões: 

a.	 o reporte de sustentabilidade aqui tratado integra o universo dos relatórios financei-
ros para fins gerais e deve ser útil aos principais usuários na tomada de decisões 
relacionadas ao fornecimento de recursos à entidade; 

b.	 a aplicação brasileira dos padrões de divulgação já avançou para um modelo de obriga-
toriedade para parte das instituições; 

c.	 a leitura setorial do tema, no caso brasileiro, foi progressivamente amadurecida por ma-
teriais da FEBRABAN e por normas do Banco Central do Brasil (BCB) já alinhadas à agen-
da internacional de divulgação climática e de sustentabilidade.

No caso das instituições financeiras brasileiras, o enquadramento regulatório ganha uma ca-

mada adicional de densidade, com a Resolução CMN nº 4.818/2020,1 na redação introduzida 

pela Resolução CMN nº 5.185/2024.2 

1	 BANCO CENTRAL DO BRASIL. Resolução nº 4.818, de 29 de maio de 2020. Brasília, DF: Banco Central do Brasil, 2020. Disponível em: 
https://normativos.bcb.gov.br/Lists/Normativos/Attachments/51051/Res_4818_v2_P.pdf. Acesso em: 10 jun. 2026.

2	 BANCO CENTRAL DO BRASIL. Resolução CMN nº 5.185, de 21 de novembro de 2024. Brasília, DF: Banco Central do Brasil, 
2024. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20
CMN&numero=5185. Acesso em: 10 jun. 2026.

https://normativos.bcb.gov.br/Lists/Normativos/Attachments/51051/Res_4818_v2_P.pdf
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=5185
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=5185
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O Capítulo III-A da Resolução CMN nº 4.818/2020 passou a determinar que as instituições re-

feridas nos arts. 9º e 10, ou seja, as instituições registradas como companhia aberta, compa-

nhias enquadradas nos segmentos prudenciais S1, S2 e S3, ou instituições que divulgarem ou 

publicarem demonstrações financeiras consolidadas, voluntariamente ou por força de dispo-

sições legais, devem elaborar e divulgar, como parte integrante das demonstrações financei-

ras consolidadas anuais, o relatório de informações financeiras relacionadas à sustentabilida-

de, adotando IFRS S1 e IFRS S2.

Além da obrigatoriedade de implementação da Norma, o Capítulo III-A ainda traz a exigência 

de asseguração razoável, admite referência cruzada a outro relatório desde que atendidos 

requisitos de período e escopo, e exige declaração explícita e sem reserva de conformidade 

com a regulamentação emanada do CMN e do BCB.

Além disso, a Resolução CMN nº 5.185/2024 estabelece tratamento para divulgações voluntá-

rias. Nos casos em que a instituição divulgar o relatório de informações financeiras relaciona-

das à sustentabilidade voluntariamente ou por outras disposições, o art. 12-B exige que esse 

relatório também seja elaborado como parte integrante das demonstrações financeiras, e de-

termina asseguração limitada nessas divulgações. Vale reforçar que o art. 12-C da referida 

Resolução afirma que a obrigatoriedade de publicação do relatório não se aplica às coope-

rativas de crédito, ficando sua adoção como critério voluntário de cada empresa, conforme 

tratado no art. 12-B.

Ainda, a norma estabelece deliberações específicas sobre os alívios de transição nela previs-

tos, vedando a aplicação do Apêndice E4, que trata da possibilidade de apresentar, no primeiro 

ano, o relatório em conjunto com o próximo relatório financeiro intermediário para fins gerais 

do segundo trimestre ou do primeiro semestre, desde que divulgadas no prazo de até nove 

meses, a contar do final do período do ano base do relatório anual. Este ponto é sobreposto 

pelas determinações dos arts. 12-A e 12-B da Resolução CMN nº 5.185/2024 que preveem, no 

primeiro ano de elaboração e divulgação do relatório, a faculdade de divulgação segregada 

das demonstrações financeiras em até 180 dias da data-base.
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A tabela a seguir apresenta um resumo das exigências da Resolução CMN nº 4.818/2020, incluindo as alterações da Resolução nº 5.185/2024.

Enquadramento Adoção 
obrigatória

Asseguração Data de 
publicação 

Alívios permitidos

Companhias abertas ou 
segmento prudencial S1 
e S2

A partir do 
exercício de 2026 
com publicação 
em 2027

Razoável ⚫	 1º ano: até junho

⚫	 Anos seguintes: 
junto com as DFs 
anuais

⚫	 Publicar, no primeiro ano, apenas as divulgações relacionadas ao clima, 
sem a necessidade de apresentação de informações comparativas

⚫	No primeiro ano sem utilizar o alívio, a entidade não tem obrigação de 
apresentar informações comparativas relacionadas à sustentabilidade

⚫	 Possibilidade de utilização, no primeiro ano de publicação, de outra 
metodologia para contabilizar emissões, além do GHG Protocol3

⚫	Não divulgar emissões de Escopo 3 no primeiro ano

S3 e demais instituições 
que divulgam 
demonstrações financeiras 
consolidadas

A partir do 
exercício de 2028 
com publicação 
em 2029

Razoável ⚫	 1º ano: até junho

⚫	 Anos seguintes: 
junto com as DFs  
anuais

Fonte: elaboração própria.

Asseguração razoável

Avalia o desenho dos controles internos relevantes e sua implementação, a fim de verificar se estão cumprindo com suas devidas finalidades. A 

partir das verificações da asseguração razoável, o auditor responsável expressa sua opinião sobre o resultado das avaliações. Em comparação 

à asseguração limitada, possui um nível maior de confiança, uma vez que requer testes substantivos e de controles internos para suportar as 

conclusões.

3	 FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS. Programa Brasileiro GHG Protocol. São Paulo: FGV EAESP, [s.d.]. Disponível em: https://eaesp.fgv.br/centros/centro-estudos-sustentabilidade/projetos/programa-brasileiro-
ghg-protocol. Acesso em: 10 jun. 2026. 

https://eaesp.fgv.br/centros/centro-estudos-sustentabilidade/projetos/programa-brasileiro-ghg-protocol
https://eaesp.fgv.br/centros/centro-estudos-sustentabilidade/projetos/programa-brasileiro-ghg-protocol
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Capítulo 3
Modelo operacional e gestão  
do plano de implementação

Boas Práticas

3.1. O que deveria ser estabelecido no 
início do projeto

Antes de começar o projeto, a instituição precisa responder a uma pergunta operacional de-

cisiva: como transformar o projeto técnico em um processo executável, coordenado e 
sustentável ao longo do tempo?

Essa etapa é especialmente importante no contexto de instituições financeiras brasileiras, 

visto que o relatório de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade já está inse-

rido no ambiente formal de reporte financeiro. O IFRS S1 exige que as divulgações financeiras 

relacionadas à sustentabilidade façam parte dos relatórios financeiros para fins gerais e sejam 

apresentadas no mesmo momento que as respectivas demonstrações contábeis.
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Em outras palavras, não se trata de um projeto de comunicação com entrega livre, mas de um 

processo que necessita dialogar com o fechamento financeiro, a governança de aprovação, o 

cronograma regulatório, as evidências, a revisão e, em muitos casos, a asseguração. Por isso, 

este capítulo aborda o modelo operacional de implementação e a gestão do plano de tra-
balho, sem avançar, neste momento, para a governança divulgável do relatório, tema que será 

tratado mais adiante.
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3.2. O que se entende por modelo operacional 
neste Guia

Neste Guia, “modelo operacional” significa o arranjo interno pelo qual a instituição organiza:

a.	áreas responsáveis e áreas participantes;
b.	fluxos de trabalho;
c.	decisões e aprovações;
d.	produção e validação de informação;
e.	gestão de prazos e dependências;
f.	 documentação do processo;
g.	 interlocução entre os donos dos dados, os responsáveis técnicos pelo reporte e as ins-

tâncias de revisão.

O modelo operacional não deve ser confundido com o organograma formal da instituição, nem 

com a governança que será narrada nas divulgações exigidas pelas Normas. Ele é, antes de 

tudo, uma arquitetura prática de execução.

Esse ponto é particularmente sensível, uma vez que o reporte financeiro relacionado à sus-

tentabilidade, diferentemente de outros reportes, depende de informações distribuídas por 

diversas áreas.

Se o modelo operacional não for explicitamente definido, a instituição tende a enfrentar um ou 

mais destes problemas:

a.	concentração excessiva da responsabilidade em uma única área;
b.	disputas de escopo entre áreas técnicas e áreas de reporte;
c.	cronogramas incompatíveis entre produção de conteúdo e fechamento financeiro;
d.	lacunas de informação ou duplicidades;
e.	dificuldade de evidenciar julgamentos e rastrear decisões;
f.	 atraso na revisão pelas áreas Jurídica, de Relações com Investidores (RI), Controladoria 

ou Auditoria.



Guia de Implementação da IFRS S1 e IFRS S2 para Instituições Financeiras Brasileiras
PARTE II — Bases para implementação

18

3.3. Princípios para desenhar um modelo 
operacional viável

Embora cada instituição precise adaptar o modelo à sua realidade, há alguns princípios que 

tendem a ser úteis de forma ampla.

a) Coerência com o ambiente de reporte financeiro

O primeiro princípio é que o modelo operacional deve nascer já conectado ao ambiente de 

reporte financeiro. Como as divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade fazem 

parte dos relatórios financeiros para fins gerais e, em muitos casos, já estão formalmente in-

tegradas ao pacote de demonstrações financeiras ou ao calendário de reporte obrigatório, o 

projeto não deve ser estruturado como trilha paralela.

Na prática, isso significa que o cronograma do projeto, os fóruns de validação e a lógica de 

aprovação precisam conversar com o calendário de fechamento contábil, elaboração de no-

tas, relatório da administração, revisão pela auditoria e divulgação regulatória.

b) Distribuição clara de papéis

O segundo princípio é a clareza sobre papéis. Em projetos de implementação, “todos partici-

pam” não é sinônimo de “todos sabem o que devem entregar”. É recomendável que a institui-

ção defina, de forma explícita:

a.	quem/qual área lidera o projeto;
b.	quem/qual área responde tecnicamente pelo conteúdo;
c.	quem/qual área é dono das bases de dados;
d.	quem/qual área revisa consistência financeira e contábil;
e.	quem/qual área revisa aderência regulatória e jurídica;
f.	 quem/qual área consolida a versão final;
g.	quem/qual área aprova a divulgação.
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c) Proporcionalidade com a complexidade da instituição

O terceiro princípio é a proporcionalidade organizacional. O modelo operacional precisa ser 

compatível com o porte, a complexidade, a diversidade de linhas de negócio e a maturidade 

da instituição. 

Um conglomerado financeiro com múltiplas linhas de negócio e forte presença regulatória 

provavelmente precisará de uma estrutura de implementação mais formalizada, com o Project 

Management Office (PMO), fóruns de trabalho, responsáveis por trilhas temáticas e etapas 

de validação cruzada. Uma instituição menor pode trabalhar com um desenho mais simples, 

desde que preserve clareza de responsabilidades e disciplina de execução.

d) Rastreabilidade e disciplina documental

O quarto princípio é a rastreabilidade. Como o resultado final será um relatório sujeito a revi-

são, comparação e, em muitos casos, asseguração, o modelo operacional precisa permitir que 

a instituição responda, em qualquer momento do processo:

a.	de onde veio a informação;
b.	quem/qual área a produziu;
c.	quem/qual área a revisou;
d.	com base em quais critérios e premissas;
e.	quando foi alterada;
f.	 por que a versão final foi aprovada.

Sem essa disciplina, o projeto até pode produzir um relatório, mas dificilmente produzirá um 

processo maduro.
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3.4. Quem deveria participar do modelo operacional
O desenho exato dependerá da instituição, mas, para fins práticos, é útil pensar em um núcleo mínimo de funções.

Sustentabilidade
Costuma exercer papel de coordenação 

temática, consolidação conceitual, 
articulação com os padrões e integração do 
discurso técnico. Em algumas instituições, 

também atua como catalisadora do processo 
de	identifi	cação	de	riscos	e	oportunidades	e	

da interlocução com áreas de negócio.

Jurídico e compliance
Apoiam	interpretação	regulatória,	leitura	de	exigências	formais,	identifi	cação	de	riscos	e	
oportunidades com base em exigências regulatórias atuais e tendências, coerência com 
outros documentos públicos, revisão de linguagem de conformidade e sensibilidade de 

determinadas	afi	rmações	ou	omissões.

Relações com investidores e reporte corporativo
Têm	papel	relevante	na	identifi	cação	de	informação	material	para	os	usuários	primários	do	
relatório, e na arquitetura de publicação, coerência com outros documentos de mercado, 

posicionamento do relatório dentro do conjunto de divulgações da entidade e interface com 
expectativas de usuários externos.

Tecnologia, dados e áreas 
donas das informações

Estas áreas podem trazer informações mais técnicas e aplicáveis 
a	riscos	e	oportunidades	específi	cos.	Sem	essas	áreas,	o	projeto	

tende	a	fi	car	excessivamente	narrativo	ou	dependente	de	
coletas manuais frágeis.

Risco
Tem papel central na conexão entre riscos e oportunidades 
relacionados à sustentabilidade e aos frameworks de risco já 
existentes,	sobretudo	no	contexto	de	instituições	fi	nanceiras	
sujeitas	a	exigências	prudenciais,	processos	de	classifi	cação	

de risco, avaliação de exposições, concentração de carteiras e 
priorização de temas climáticos e socioambientais.

Controles internos 
e auditoria interna

Ajudam a estruturar a disciplina do processo, a 
qualidade das evidências, a rastreabilidade e a prontidão 

para revisão e asseguração.

Contabilidade, controladoria 
e fi nanças

São essenciais para tratar conectividade com demonstrações 
fi	nanceiras,	consistência	entre	bases	de	reporte,	comparativos,	
premissas	fi	nanceiras,	leitura	de	efeitos	correntes	e	antecipados	

e articulação com o calendário de fechamento.

Modelo 
Operacional
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3.5. O papel da alta administração  
na gestão do plano

Mesmo antes de chegar ao capítulo de governança divulgável, vale ressaltar que a implemen-

tação dificilmente ganha tração sem apoio efetivo da alta administração.

Esse apoio não significa que a alta administração deva participar de cada detalhe técnico. Sig-

nifica, antes, que ela deve:

a.	definir prioridade institucional do projeto;
b.	patrocinar a mobilização interáreas;
c.	arbitrar conflitos de escopo, prazo ou prioridade;
d.	aprovar marcos relevantes;
e.	 assegurar coerência entre o projeto e o posicionamento institucional da entidade.

No contexto de IFRS S1 e IFRS S2, esse patrocínio da alta gestão se torna ainda mais impor-

tante, porque o projeto deixa de ser apenas de natureza socioambiental e climática e passa 

a envolver correlação direta com reporte financeiro, conformidade regulatória e preparação 

para asseguração.
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3.6. Resumo deste capítulo

Ao final da etapa tratada neste capítulo, a instituição deveria ter, no mínimo:

a.	uma definição clara de quem coordena a implementação;
b.	 um desenho mínimo de papéis e responsabilidades entre áreas;
c.	 um plano de implementação com etapas, entregas, prazos e dependências;
d.	critérios de escalonamento de decisões críticas e aprovação da alta gestão;
e.	 articulação inicial com o calendário de reporte financeiro;

Sem esses elementos, o risco é que os capítulos seguintes sejam tratados como exercí-

cios conceituais, sem tração para virar um processo real e implementado na instituição.
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Capítulo 4
Entidade que reporta,  
escopo e cadeia de valor

4.1. A entidade que reporta

O item 20 do IFRS S1 é explícito ao exigir que as divulgações financeiras relacionadas à susten-

tabilidade sejam da mesma entidade que reporta as respectivas demonstrações contá-
beis e que sejam fornecidas de maneira a permitir aos usuários compreenderem as conexões 

entre as divulgações financeiras de sustentabilidade e os demais relatórios financeiros para 

fins gerais, inclusive as demonstrações contábeis. A Norma também exige que a entidade 

identifique as demonstrações contábeis a que as divulgações se referem e use, na me-

dida do possível, dados e premissas consistentes com os utilizados nessas demonstrações.

Para instituições financeiras brasileiras, esse ponto ganha ainda mais peso, uma vez que as 

afirmações acima trazidas pela Norma do IFRS são corroboradas pela Resolução CMN nº 

4.818/2020, com sua redação alterada pela Resolução nº 5.185/2024.

Em outras palavras, a pergunta “quem reporta?” precisa ser respondida de forma coerente 

com a base de reporte financeiro da instituição.

Um aspecto central desse arcabouço é que as divulgações financeiras relacionadas à susten-

tabilidade não têm o mesmo objetivo de relatórios institucionais voltados a múltiplos stakehol-

ders. O foco recai sobre os usuários primários dos relatórios financeiros para fins gerais 
e suas decisões de alocação de capital. Essas decisões — como investir, conceder crédito 
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ou exercer influência sobre a gestão — baseiam-se, principalmente, em expectativas de fluxos 

de caixa futuros, acesso a financiamento e custo de capital. Portanto, a implementação deve 

ser integrada às funções de finanças, contabilidade, controladoria, planejamento financeiro e 

relações com investidores.

Em conclusão, quando a instituição reporta demonstrações financeiras consolidadas, o ponto 

de partida natural para o relatório de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade 

é esse mesmo perímetro consolidado. Isso não significa que todas as divulgações serão apre-

sentadas apenas em nível agregado ou que não haverá necessidade de explicitar concentra-

ções de risco por linhas de negócio, geografias, carteiras ou tipos de exposição. Significa que 

a unidade de reporte deve ser consistente com a unidade de reporte financeiro.

Para instituições financeiras, isso acarreta pelo menos quatro consequências:

a.	 o desenho do reporte precisa nascer em articulação das diversas áreas da empresa, 
como Contabilidade, Sustentabilidade, Controladoria, RI e Jurídico, e não apenas com 
uma área chave;

b.	 qualquer explicação sobre escopo, cobertura, limites e referenciais deve ser compatível 
com a lógica de consolidação e com a forma como a instituição já explica sua estrutura 
ao mercado e aos reguladores;

c.	eventuais escolhas complementares de escopo para fins analíticos — por exemplo, re-
cortes por carteira, linha de negócio, geografia ou tipo de produto — devem funcionar 
como camadas adicionais de explicação e não como substitutos do perímetro de re-
porte;

d.	todo o processo e resultados devem ser alinhados à estratégia e chancelados pela alta 
administração.
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4.2. Escopo: mais do que um perímetro 
organizacional

Desafio

Consolidar as informações das subsidiárias incluídas 
nas demonstrações contábeis.

No IFRS S1, o escopo do reporte é mais amplo do que o mero limite societário, porque a Norma 

exige a divulgação de informações sobre riscos e oportunidades relacionados à sustentabili-

dade ao longo de sua cadeia de valor. No parágrafo B38 é mencionado, especificamente, 
que as informações financeiras relacionadas à sustentabilidade deverão permitir a identifica-

ção dos efeitos dos riscos e oportunidades nos fluxos de caixa, acesso a financiamento e cus-

to de capital para a controladora e suas subsidiárias, nos horizontes temporais de curto, médio 

e longo prazos.

Isso significa que o escopo relevante para o reporte financeiro relacionado à sustentabilidade 

tem, ao mesmo tempo, uma base de reporte e um campo de análise. A base de reporte é 

a entidade que reporta e suas respectivas demonstrações contábeis. O campo de análise é o 

universo de recursos, relacionamentos, dependências, impactos e exposições que podem ge-

rar riscos e oportunidades capazes de afetar as perspectivas da entidade para além da própria 

entidade. 

O conceito de riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade inclui as interações da 

entidade com stakeholders, sociedade, economia e ambiente natural em toda a sua cadeia de 

valor, bem como os recursos e relacionamentos ao longo dessa cadeia e os riscos e oportuni-

dades decorrentes de dependências e impactos sobre esses elementos.

Em grande parte dos casos, os riscos e oportunidades mais relevantes para bancos, segura-

doras, gestoras e outras instituições financeiras estarão ligados também às atividades finan-
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ciadas, seguradas, investidas, distribuídas ou intermediadas, às características das car-

teiras, à qualidade e perfil dos clientes, às geografias de exposição, ao ambiente regulatório e 

às mudanças econômicas e tecnológicas que incidem sobre o modelo de negócios.

Exemplo

Estas questões chave são respondidas abaixo, usando o Banco Horizonte S.A. como 

exemplo fictício, para guiar cada instituição financeira a fazer a reflexão à luz de sua pró-

pria realidade:

1. Qual é a entidade que reporta? 

Essa é a pergunta que define a base de reporte e que deve ser consistente com as res-

pectivas demonstrações contábeis.

O Banco Horizonte S.A. elabora demonstrações financeiras consolidadas que incluem:

a.	banco múltiplo (holding operacional); 
b.	financeira de crédito ao consumo; 
c.	corretora de valores; 
d.	gestora de recursos; 
e.	 subsidiária de meios de pagamento. 

Definição de entidade que reporta: o relatório IFRS de sustentabilidade do Banco 

Horizonte cobre todo o perímetro consolidado (mesmas entidades do balanço consoli-

dado), incluindo operações no Brasil e no exterior. Se houver entidades fora do períme-

tro contábil, a instituição deve avaliar se há exposição relevante a riscos de sustentabili-

dade via cadeia de valor (ex.: securitizações), conforme explorado no item 2. 
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A consistência esperada é: perímetro contábil = base primária de reporte, com extensões via 

cadeia de valor quando material.

Boas Práticas

2. Quais partes da cadeia de valor e do modelo 
de negócios precisam ser consideradas para 
identificar os riscos e oportunidades que 
podem afetar suas perspectivas?

Neste ponto, a Norma exige considerar toda a cadeia de valor relevante, ou seja, não apenas 

operações próprias, mas também relações upstream e downstream que possam gerar riscos ou 

oportunidades materiais. Uma boa prática é, no início do projeto, mapear a sua cadeia de valor 

mais relevante e o modelo de negócios da entidade (incluindo principais atividades, localização 

geográfica, especificidades do negócio), conforme exemplo ilustrativo do Banco Horizonte:

a.	 Modelo de negócios do Banco (síntese):
⚫	 Captação (depósitos, mercado de capitais); 
⚫	 Intermediação financeira (crédito PF/PJ); 
⚫	 Serviços (pagamentos, investimentos, seguros); 
⚫	 Atuação no Sudeste, no Centro-Oeste e no exterior.

b.	 Cadeia de valor relevante:
	 b1. Upstream (originação de recursos e infraestrutura):

⚫	 Investidores institucionais, captação de recursos (funding); 
⚫	 Fornecedores críticos (TI, cloud, bureaus de crédito); 
⚫	 Correspondentes bancários. 
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	 b2. Operações próprias:
⚫	 Concessão de crédito (varejo, corporate, agro, imobiliário); 
⚫	 Gestão de riscos e capital; 
⚫	 Desenvolvimento de produtos financeiros. 

	 b3. Downstream (exposição e impacto):
⚫	 Clientes PF e PJ; 
⚫	 Empresas financiadas (setores intensivos em carbono, água, uso da 

terra etc.); 
⚫	 Investimentos geridos (fundos, carteiras próprias). 

c.	 Como isso se traduz em riscos/oportunidades:
⚫	 Riscos de crédito associados a transição climática (ex.: clientes de se-

tores intensivos em carbono); 
⚫	 Riscos físicos afetando garantias (ex.: imóveis em áreas sujeitas a en-

chentes); 
⚫	 Oportunidades em financiamento sustentável (ex.: crédito verde, ins-

trumentos de dívida sustentável, como ESG-linked loans etc.).

Exemplo

3. Onde os riscos e oportunidades tendem a se 
concentrar?

O IFRS S1 requer que a entidade descreva onde os riscos e oportunidades estão concentra-

dos. Após o mapeamento do modelo de negócio e cadeia de valor, essa identificação tende a 

se tornar mais fácil. Para instituições financeiras, isso pode exigir uma leitura estruturada por 

exposição financeira. A seguir, está apresentado um exemplo do Banco Horizonte:
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a)	Por carteira/segmento:

⚫	 Crédito corporativo: maior exposição ao risco de transição (ex.: energia, mi-
neração, transporte); 

⚫	 Crédito rural: exposição relevante a riscos físicos (seca, mudança de regime 
hídrico); 

⚫	 Crédito imobiliário: risco físico associado a localização dos ativos. 

b)	Por geografia:

⚫	 Região Sul: maior exposição a eventos climáticos extremos recentes (en-
chentes); 

⚫	 Região Centro-Oeste: risco hídrico relevante para agronegócio; 
⚫	 Operações internacionais: exposição a diferentes regimes regulatórios cli-

máticos. 

c)	Por tipo de cliente:

⚫	 Grandes empresas: maior exposição a riscos de transição e reputacionais; 
⚫	 PMEs: menor capacidade de adaptação (risco de crédito ampliado); 
⚫	 PF: risco indireto via emprego/renda em setores afetados. 

d)	Por tipo de ativo/garantia:
⚫	 Imóveis em áreas de risco climático; 
⚫	 Ativos intensivos em carbono usados como garantia; 
⚫	 Carteiras de investimento com alta intensidade de emissões. 

e)	Por natureza da exposição:

⚫	 Crédito (inadimplência); 
⚫	 Mercado (reprecificação de ativos); 
⚫	 Reputação (financiamento de atividades controversas); 
⚫	 Compliance/regulatório. 

Em síntese, o banco deve demonstrar conjuntos claros de concentração, não apenas listar 

riscos genéricos.
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4. Quais limites práticos e de disponibilidade de 
informação precisam ser explicitados?

Nem toda instituição terá, desde o primeiro ciclo, o mesmo nível de granularidade sobre todas 

as partes de sua cadeia de valor. Por isso, é recomendável documentar desde cedo as bases 

utilizadas, os recortes adotados, as limitações de dados e os critérios usados para incluir ou 

excluir determinadas dimensões do escopo analítico. O exemplo fictício do Banco Horizonte 

ilustra essa questão:

Exemplo
a)	Dados de clientes:

⚫	 Nem todos os clientes possuem inventário de emissões (escopos 1, 2 e 3); 
⚫	 Uso de proxies setoriais (ex.: fatores médios de emissão). 

b)	Granularidade geográfica:

⚫	 Localização de garantias nem sempre está georreferenciada com precisão; 
⚫	 Uso de dados agregados por município/estado. 

c)	Cadeia de valor indireta:

⚫	 Dificuldade em capturar riscos em fornecedores de clientes (escopo ampliado). 

d)	Modelagem de risco climático:

⚫	 Modelos ainda em desenvolvimento (ex.: teste de estresse climático); 
⚫	 Dependência de cenários externos (como os da Network for Greening the Finan-

cial Sector - NGFS, por exemplo). 

e)	Integração de sistemas:

⚫	 Dados ESG dispersos entre áreas (risco, crédito, sustentabilidade, TI).
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Em resumo, em muitos casos, a concentração relevante estará em determinados setores da 

carteira, em determinados tipos de garantia, em geografias vulneráveis, em clientes mais sen-

síveis à transição regulatória, em linhas de negócio com exposição a financiamento de ativida-

des intensivas em carbono, ou em segmentos sujeitos a maior risco físico climático ou a maior 

risco social e reputacional.
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4.3. A cadeia de valor nas instituições 
financeiras: implicações práticas

Desafio
Compreender toda a cadeia de valor.

O mapeamento de cadeia de valor é insumo para identificação de riscos e oportunidades, para 

julgamento de materialidade, para seleção de métricas e, em muitos casos, para definição do 

que precisará ser medido ao longo do tempo.

No setor financeiro, a cadeia de valor frequentemente precisa ser pensada em camadas. 

Uma primeira camada 

abrange operações 

próprias, estrutura 

organizacional, 

pessoas, tecnologia e 

fornecedores relevantes.

Uma segunda camada 

abrange a lógica de 

oferta e distribuição 

dos produtos e serviços 

fi nanceiros. 

Uma terceira camada 

abrange a exposição 

indireta da instituição por 

meio de suas carteiras, 

clientes, contrapartes e 

ambientes em que seus 

ativos e fl uxos estão 

inseridos.
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Quando se fala de questões climáticas, essa noção torna-se ainda mais relevante conside-

rando que o IFRS S2 prevê divulgações adicionais sobre emissões financiadas para entidades 

que participam de atividades financeiras associadas à gestão de ativos, bancos comerciais e 

seguros – assuntos que serão tratados em maior profundidade em futuros apêndices. 

Ao mesmo tempo, a própria Norma reconhece a necessidade de usar informações razoáveis e 

verificáveis disponíveis sem demasiado custo ou esforço, o que reforça a importância de deci-

sões metodológicas disciplinadas e compatíveis com o estágio de maturidade da instituição. 

A proporcionalidade é tratada em maior profundidade na página 65.
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4.4. Aplicação das Normas  
para as subsidiárias

Desafio

O que fazer se a subsidiária não tem regulação própria 
(não é regulada pelo BCB)?

A questão deve ser tratada a partir da lógica central do IFRS S1: o ponto de partida não é a re-

gulação da subsidiária, mas sim o perímetro de reporte da entidade que divulga, que deve ser 

consistente com as demonstrações financeiras consolidadas. Considerando as recomenda-

ções da IFRS S1, entende-se que todas as subsidiárias que estão consolidadas nas demons-

trações contábeis deverão constar no relatório de informações financeiras relacionadas à sus-

tentabilidade, sendo elas submetidas a alguma regulamentação de reporte das Normas do 

ISSB ou não. Caso as subsidiárias não tenham regulamentação a cumprir, não será necessário 

que publiquem um relatório segregado da controladora.

a.	 A subsidiária precisará elaborar sua própria divulgação se houver exigência regula-
tória direta aplicável a ela, por exemplo, a instituição financeira é regulada pelo BCB 
sob a Resolução nº 5.185/2024 com requerimento específico de divulgação climática/
sustentabilidade. 

Nesse caso, ela se torna, na prática, uma entidade que divulga (ou reporting entity) autôno-
ma para fins regulatórios.
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4.5. Joint ventures e entidades  
não controladas

O tratamento de joint ventures requer avaliação específica. Diferentemente das subsidiárias 

controladas, que normalmente integram o perímetro de consolidação das demonstrações fi-

nanceiras, joint ventures e outras participações societárias podem não fazer parte integral da 

entidade que reporta. Nesses casos, a análise não deve se limitar ao tratamento contábil da 

participação, mas considerar também se a joint venture integra a cadeia de valor da entidade 

e se os riscos e oportunidades a ela associados podem afetar as perspectivas da instituição.

Assim, mesmo quando uma joint venture não está incluída no escopo consolidado das divulga-

ções financeiras relacionadas à sustentabilidade, a instituição deve avaliar se sua participação 

gera exposições relevantes que devam ser consideradas na identificação de riscos e oportu-

nidades, no processo de materialidade e nas divulgações relacionadas à estratégia, gestão de 

riscos e efeitos financeiros. A existência de obrigação regulatória própria da joint venture não 

elimina essa avaliação, mas pode resultar na elaboração de divulgações independentes pela 

própria entidade.
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4.6. Resumo do capítulo

Ao concluir a etapa tratada neste capítulo, a instituição deve ser capaz de responder, de 

forma preliminar, às seguintes perguntas:

a.	qual é a entidade que reporta (base de reporte) para fins de divulgação financeira 
relacionada à sustentabilidade;

b.	quais partes da cadeia de valor precisam ser consideradas para identificar riscos e 
oportunidades que possam afetar suas perspectivas;

c.	 onde os riscos e oportunidades tendem a se concentrar no modelo de negócios e 
na cadeia de valor;

d.	quais limitações de dados ou cobertura já são conhecidas;
e.	 em quais circunstâncias o escopo deverá ser reavaliado.

Se essas respostas ainda não estiverem minimamente definidas, a instituição prova-

velmente enfrentará dificuldades relevantes nas próximas etapas, especialmente ao 

tentar conduzir o processo de identificação de riscos e oportunidades e o posterior jul-

gamento de materialidade financeira.

O próximo passo lógico consiste na identificação dos riscos e oportunidades que 

integrarão o universo inicial de análise, tema que será abordado no próximo capítulo.
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Capítulo 5
Processo para identificação dos 
riscos e oportunidades

5.1. A identificação de riscos e oportunidades

Desafio

Como fazer o mapeamento inicial de riscos/
oportunidades relacionados à sustentabilidade/clima.

O processo de identificação de riscos e oportunidades tende a produzir melhores resultados 

quando a instituição separa de forma clara duas perguntas distintas: 

a.	 quais riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade podem afetar razoavel-
mente as perspectivas da instituição? 

b.	 quais informações sobre esses riscos e oportunidades são materialmente relevantes 
para divulgação?

É comum confundir escopo analítico com escopo de divulgação detalhada. Embora a 

instituição possa ter a necessidade de considerar um universo amplo para identificar riscos e 

oportunidades, nem toda informação levantada nesse processo será, ao final, julgada material 

ou adequada para divulgação detalhada. 
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Por isso, este capítulo não trata ainda do juízo final de materialidade. Seu foco é a etapa an-

terior: como a instituição constrói um universo inicial de riscos e oportunidades que me-

recem análise. Essa etapa é decisiva, uma vez que uma avaliação de materialidade bem-feita 

depende da qualidade do processo de identificação. Dessa forma, se o universo inicial for es-

treito demais, riscos relevantes podem ficar fora do radar. Por outro lado, se for amplo demais 

e mal organizado, o processo se torna pouco funcional, caro e difícil de sustentar.



Guia de Implementação da IFRS S1 e IFRS S2 para Instituições Financeiras Brasileiras
PARTE II — Bases para implementação

39

Boas Práticas

5.2. O processo de identificação como 
uma etapa estruturada e o uso da 
interoperabilidade

As Normas não exigem um método específico para identificar riscos e oportunidades rela-

cionados à sustentabilidade. A entidade pode usar processos já existentes, adaptar estruturas 

internas ou desenvolver uma metodologia própria. Para fins práticos, é útil tratar a identifica-

ção como um processo estruturado em cinco movimentos, conforme boa prática sugerida a 

seguir.

a.	 mapear a base de análise: a instituição parte da entidade que reporta, do esco-
po já definido e da compreensão preliminar da cadeia de valor tratada no capítulo 
anterior. Sem esse enquadramento, o processo tende a oscilar entre recortes ex-
cessivamente limitados e universos indefinidos.

b.	 levantar os potenciais riscos e oportunidades: nessa etapa, a instituição iden-
tifica quais eventos, condições, dependências, impactos, exposições ou transfor-
mações podem gerar efeitos sobre suas perspectivas. O foco ainda não está em 
decidir se o tema será divulgado, mas em garantir que o universo inicial seja sufi-
ciente para posterior avaliação. Nesse processo, também pode ser útil considerar 
riscos e oportunidades emergentes. Embora nem todo risco emergente venha a 
se tornar material para fins de divulgação, sua análise contribui para ampliar a ca-
pacidade da instituição de identificar temas que ainda não se refletem de forma 
relevante em indicadores financeiros ou operacionais, mas que possuem poten-
cial de afetar suas perspectivas futuras. Em outras palavras, riscos emergentes 
não devem ser confundidos com riscos materiais, mas podem representar uma 
importante fonte de insumos para o processo inicial de identificação.
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c.	 organizar esse universo em uma lógica inteligível: em vez de uma lista caótica 
de temas, a instituição deve buscar agrupamentos que reflitam sua realidade — 
por tipo de risco, por linha de negócio, por setor econômico, por geografia, por 
etapa da cadeia de valor, por carteira ou por combinação desses elementos.

d.	registrar as bases do processo: nessa etapa, é recomendável documentar fon-
tes utilizadas, premissas iniciais, limitações conhecidas e razões para inclusão ou 
exclusão preliminar de determinados temas.

e.	 preparar a transição para o juízo de materialidade: em outras palavras, o pro-
duto da etapa de identificação não é o relatório pronto, é uma lista estruturada 
de riscos e oportunidades potencialmente relevantes, sobre a qual a instituição 
aplicará o filtro de materialidade.

A qualidade do processo de identificação depende fortemente da qualidade das fontes mobi-

lizadas. Em instituições financeiras, esse processo tende a funcionar melhor quando combina 

fontes internas, fontes normativas e institucionais e fontes externas de contexto. As 

sugestões de fontes de informação abaixo não indicam a totalidade de documentos que po-

dem ser considerados, mas sim aqueles que não devem ser deixados de lado no processo.

Fontes internas da própria entidade

É providencial que seja considerada a interoperabilidade entre as Normas IFRS e outros docu-

mentos já existentes pelas instituições financeiras para não criar metodologias desconexas. 

Entre as fontes internas, costumam ser especialmente relevantes:

a.	Relatório de Gerenciamento de Riscos Sociais, Ambientais e Climáticos (GRSAC);
b.	mapas e matrizes corporativas de risco; 
c.	políticas e relatórios de risco prudencial, socioambiental e climático;
d.	documentos de estratégia e planejamento;
e.	 relatórios de auditoria, compliance e controles internos;
f.	 informações sobre produtos, segmentos, clientes, geografias e linhas de negócio.
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Fontes normativas e institucionais

A própria Norma IFRS S1 estabelece que, para a identificação de riscos e oportunidades rela-

cionados à sustentabilidade, a entidade deve aplicar:

a.	as Normas IFRS de Divulgação de Sustentabilidade;
b.	as Normas SASB setoriais aplicáveis à entidade;
c.	 consultar e considerar o uso do Climate Disclosure Standards Board (CDSB),4 tendo em 

vista que o CDSB não deve substituir as Normas SASB.

É importante reforçar que as Normas SASB ajudam a identificar informações setoriais rele-

vantes, uma vez que o IFRS S1 exige que a entidade consulte e considere a aplicabilidade das 

métricas associadas aos tópicos de divulgação incluídos nessas Normas.

Fontes externas 

Também podem ser úteis fontes externas que ajudem a instituição a entender melhor o am-

biente em que opera, incluindo:

a.	 relatórios de Gerenciamento de Riscos Sociais, Ambientais e Climáticos (GRSAC)5 de 
pares nacionais;

b.	 relatórios com base no framework Taskforce on Climate-related Financial Disclosures 
(TCFD)6 e Taskforce on Nature-related Financial Disclosures (TNFD)7 de pares interna-
cionais; 

c.	marcos regulatórios setoriais;
d.	referências oficiais sobre riscos climáticos e socioambientais;
e.	 práticas setoriais brasileiras e internacionais como o Principles for Responsible Banking 

(PRB)8 e o Principles for Responsible Investment (PRI)9.

4	 CLIMATE DISCLOSURE STANDARDS BOARD (CDSB). Climate Disclosure Standards Board. Londres. Disponível em: https://www.cdsb.
net/. Acesso em: 11 jun. 2026.

5	 BANCO CENTRAL DO BRASIL (BCB). Leiautes das tabelas do Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticas 
(Relatório GRSAC). Brasília, DF, 2021. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/content/estabilidadefinanceira/regulacao_prudencial_
docs/Leiautes-Relatorio-GRSAC.pdf. Acesso em: 11 jun. 2026.

6	 TASK FORCE ON CLIMATE-RELATED FINANCIAL DISCLOSURES (TCFD). Recommendations of the Task Force on Climate-related 
Financial Disclosures. Basel: Financial Stability Board (FSB), 2017. Disponível em: https://www.fsb-tcfd.org/. Acesso em: 11 jun. 2026. 

7	 TASKFORCE ON NATURE-RELATED FINANCIAL DISCLOSURES (TNFD). Recommendations of the Taskforce on Nature-related Financial 
Disclosures. [S.l.]: TNFD, 2023. Disponível em: https://tnfd.global/. Acesso em: 11 jun. 2026. 

8	 UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME FINANCE INITIATIVE (UNEP FI). Principles for Responsible Banking. Geneva: UNEP FI, 
2019. Disponível em: https://www.unepfi.org/banking/bankingprinciples/. Acesso em: 11 jun. 2026.

9	 PRINCIPLES FOR RESPONSIBLE INVESTMENT (PRI). Principles for Responsible Investment. London: PRI Association, 2006. Disponível 
em: https://www.unpri.org/. Acesso em: 11 jun. 2026.

https://www.cdsb.net/
https://www.cdsb.net/
https://www.bcb.gov.br/content/estabilidadefinanceira/regulacao_prudencial_docs/Leiautes-Relatorio-GRSAC.pdf
https://www.bcb.gov.br/content/estabilidadefinanceira/regulacao_prudencial_docs/Leiautes-Relatorio-GRSAC.pdf
https://www.fsb-tcfd.org/
https://tnfd.global/
https://www.unepfi.org/banking/bankingprinciples/
https://www.unpri.org/
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f.	 discussões e materiais da FEBRABAN (de uso interno dos grupos de trabalho e/ou dis-
poníveis publicamente no seu site institucional);

g.	opiniões e demandas de stakeholders, como investidores.

Essa combinação de flexibilidade metodológica com exigências mínimas é particularmente 

importante para instituições financeiras. Ela permite que bancos, seguradoras, gestoras e ou-

tras entidades aproveitem o que já existe dentro de casa — por exemplo, mapeamentos de 

risco, análises setoriais, processos de aprovação de crédito, matrizes prudenciais, fóruns de 

risco, avaliações de exposições climáticas ou socioambientais — desde que esses processos 

sejam ajustados para atender ao objetivo do reporte financeiro relacionado à sustentabilidade.

Portanto, o objeto dessa etapa não é a elaboração de uma lista genérica de “temas ESG”, mas 

a identificação de um conjunto de riscos e oportunidades relacionados à sustentabilida-
de que tenham potencial para gerar efeitos financeiros. Em uma instituição financeira, 
isso inclui, por exemplo, exposições derivadas de suas operações próprias, além de carteiras, 

clientes, contrapartes, produtos, geografias, setores econômicos, condições regulatórias, 

dependências tecnológicas e mudanças de comportamento de mercado. 
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Boas Práticas

5.3. Relatórios de Gerenciamento de 
Riscos Sociais, Ambientais e Climáticos 
(GRSAC) como ponto de partida 

Considerar o GRSAC como documento de base é um ponto crítico para evitar retrabalho e 

garantir consistência na divulgação de riscos e oportunidades socioambientais e climáticas. 

O GRSAC, por sua natureza regulatória no contexto brasileiro, já consolida um mapeamento 

estruturado de riscos sociais, ambientais e climáticos, incluindo sua identificação, avaliação 

e, em alguns casos, mecanismos de mitigação. Esse conteúdo pode ser aproveitado como 

insumo inicial para atender aos requisitos de identificação e descrição de riscos exigidos pelas 

Normas IFRS, especialmente no que se refere à materialidade e à conexão com a estratégia e 

o modelo de negócios.

Na prática, o GRSAC funciona como uma base diagnóstica para levantamento de riscos e, 

eventualmente, de oportunidades, uma vez que o foco predominante do documento é a iden-

tificação, avaliação e gestão de riscos. A partir dele, nas etapas seguintes, a instituição finan-

ceira pode realizar um refinamento metodológico para alinhar os riscos identificados às cate-

gorias requeridas pelas IFRS, como riscos físicos e de transição (no caso da IFRS S2), além de 

explicitar impactos na estratégia, na posição financeira e no desempenho ao longo do tempo. 

O ajuste necessário não está na identificação em si, mas na qualificação dessas informações 

sob a ótica da materialidade da informação e da conectividade com as demonstrações finan-

ceiras, conforme exigido pela IFRS S1. Isso implica, por exemplo, evoluir de uma lista de riscos 
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para uma análise que explicite horizontes temporais, magnitude potencial e integração com 

processos de gestão de riscos corporativos. Este passo será aprofundado no capítulo 6 e na 

parte III.

Contudo, é importante ressaltar que a utilização do GRSAC como insumo para implementa-

ção do IFRS S1 e S2 não implica equivalência automática entre os dois instrumentos. Embora 

ambos tratem de riscos e oportunidades sociais, ambientais e climáticas, seus objetivos, es-

copos e públicos-alvo não são necessariamente os mesmos. O GRSAC possui finalidade pre-

dominantemente regulatória e prudencial, voltada à gestão e supervisão dos riscos sociais, 

ambientais e climáticos pelas instituições financeiras. Já as Normas IFRS de sustentabilida-

de têm como foco a divulgação de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade 

para usuários primários dos relatórios financeiros para fins gerais, como investidores, credo-

res e demais provedores de capital. Por essa razão, nem todas as informações sobre riscos 

identificados no GRSAC serão necessariamente materiais para fins de divulgação segundo os 

critérios do IFRS S1, assim como determinadas informações sobre riscos ou oportunidades 

consideradas materiais sob a ótica financeira poderão exigir análises complementares além 

daquelas originalmente realizadas para fins regulatórios. 

Assim, o processo de implementação deve utilizar o GRSAC como importante ponto de parti-

da, mas incorporar avaliações adicionais, como impactos sobre as perspectivas da instituição 

e conectividade com as demonstrações financeiras. Ao estruturar a adoção das Normas IFRS 

de sustentabilidade, os bancos devem tratar o GRSAC como um ponto de partida obrigató-

rio, e não como um documento paralelo. A integração entre ambos permite maior eficiência 

operacional, consistência narrativa e aderência regulatória. O ganho está em transformar um 

relatório predominantemente regulatório em uma peça estratégica de reporte, capaz de sus-

tentar as exigências internacionais de transparência e comparabilidade, reduzindo lacunas e 

fortalecendo a governança sobre riscos e oportunidades climáticas e socioambientais.
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5.4. Como lidar com múltiplas linhas de 
negócio e conglomerados financeiros

Esse tema merece atenção especial no setor financeiro. Muitas instituições não operam com 

um único modelo de negócio homogêneo. Elas podem combinar, por exemplo, banco comer-

cial, crédito especializado, seguros, asset management, tesouraria, meios de pagamento, dis-

tribuição de investimentos, administração fiduciária ou outros serviços.

Nessas situações, o processo de identificação precisa evitar dois erros opostos.

O primeiro é tratar o conglomerado como se fosse uma atividade única, perdendo riscos e 

oportunidades relevantes de determinadas unidades de negócio. O segundo é tratar cada 

negócio como um universo isolado, sem nenhuma síntese, gerando uma lista fragmentada e 

pouco inteligível.

Quando a entidade opera em múltiplas indústrias, é possível que identifique vários setores e 

indústrias como relevantes, e depois precise exercer julgamento para decidir o que é material 

no conjunto de suas divulgações, inclusive com decisões sobre agregação e desagregação.
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5.5. Quando reavaliar o universo de riscos e 
oportunidades

O processo de identificação de riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade deve 

ser continuamente reavaliado à luz dos julgamentos de materialidade adotados pela institui-

ção. Conforme o parágrafo B28 da IFRS S1, esses julgamentos não são estáticos e devem ser 

revistos a cada data de reporte, de modo a refletir alterações nas circunstâncias internas ou 

no ambiente externo. Isso implica reconhecer que informações anteriormente consideradas 

materiais podem deixar de ser, ao passo que novos riscos e oportunidades podem emergir 

como relevantes para divulgação.

Para instituições financeiras, essa reavaliação pode ser desencadeada por eventos ou mudan-

ças que alterem a exposição a riscos ou a relevância de determinados temas, como aquisi-

ções ou alienações relevantes, mudanças no perfil das carteiras, transformações no modelo 

de negócios, novas exigências regulatórias com potencial impacto econômico, materialização 

de eventos climáticos ou sociais relevantes, ou alterações expressivas na concentração de 

exposições setoriais ou geográficas. Nesses casos, não se trata apenas de atualizar o inven-

tário de riscos, mas de revisar criticamente os julgamentos que sustentam a definição do que 

é material.

Isso permite equilibrar consistência e responsividade: evita tanto a manutenção de informa-

ções que já não são materiais quanto a omissão de temas emergentes, assegurando que as 

divulgações permaneçam relevantes, completas e alinhadas às exigências das normas inter-

nacionais.
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5.6. Resumo deste capítulo

Ao final da etapa de identificação dos riscos e oportunidades, a instituição não deve 

ainda ter decidido “o que vai para o relatório”. O produto esperado é outro: uma lista 

estruturada de riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade ou clima que 

podem ter potencial de afetar as perspectivas da instituição, organizada de forma sufi-

cientemente clara para permitir o próximo passo, que é o julgamento de materialidade 

financeira.

Idealmente, essa lista já deveria:

a.	 refletir a entidade que reporta e o escopo definido no capítulo anterior;
b.	cobrir, de forma razoável, as partes relevantes da cadeia de valor;
c.	combinar fontes internas e externas de apoio;
d.	registrar o uso de orientações (guidance) setoriais, quando aplicável;
e.	 evidenciar as principais limitações e pontos de atenção.

Sem esse produto intermediário, o capítulo seguinte certamente ficará comprometido, 

porque o julgamento de materialidade passará a ser feito de forma intuitiva, incompleta 

ou excessivamente dependente de preferências internas.
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Capítulo 6
Julgamento de materialidade  
e uso de mecanismos de 
proporcionalidade

6.1. Por que este capítulo é o filtro central  
do Guia

Depois de definir a entidade que reporta, o escopo e a cadeia de valor, bem como de estru-

turar o processo de identificação dos riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade, 

a instituição chega ao ponto mais decisivo de todo o processo: julgar o que é material para 
divulgação.

Esse é o ponto em que o projeto deixa de ser um exercício amplo de mapeamento e passa a se 

tornar um exercício de seleção disciplinada de informação útil. A qualidade do reporte de-

pende fortemente desse filtro. Se ele for aplicado de forma estreita demais, a instituição corre 

o risco de omitir informações que poderiam influenciar as decisões dos principais usuários. 

Em contrapartida, se for aplicado de forma frouxa ou excessivamente defensiva, o resultado 

tende a ser um relatório inflado, com excesso de informação imaterial, perda de foco e obscu-

recimento daquilo que realmente importa. Em resumo, as Normas não exigem a divulgação 
de toda informação sobre os riscos e oportunidades identificados, mas apenas de in-
formação material sobre esses riscos e oportunidades.

Por essa razão, este capítulo ocupa a posição central no Guia. Ele é o elo entre a etapa anterior 

— de identificação do universo de análise — e os capítulos seguintes, nos quais esse universo 

filtrado será traduzido em governança, estratégia, gestão de riscos, métricas, metas, efeitos 

financeiros e conectividade.
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6.2. O que significa materialidade neste 
contexto

Desafio

Diferenciar o conceito de dupla materialidade e 
materialidade financeira.

O ponto de partida está no próprio IFRS S1. O objetivo da Norma é exigir que a entidade divul-

gue informações sobre seus riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade que po-

deriam razoavelmente afetar suas perspectivas no curto, médio e longo prazos e sejam úteis 

aos principais usuários de relatórios financeiros para fins gerais ao tomar decisões relaciona-

das ao fornecimento de recursos à entidade. 

A informação é material se sua omissão, distorção ou obscurecimento puder razoavelmen-

te influenciar as decisões dos usuários primários sobre comprar, vender ou manter instrumen-

tos de dívida e patrimônio, conceder crédito ou influenciar a administração. Esses usuários 

são, em essência, investidores, credores e outros financiadores atuais e potenciais. 

Isso significa que a materialidade, aqui, é financeira em sentido amplo de decisão econô-
mica, e não meramente reputacional, comunicacional ou baseada em interesse difuso de pú-

blicos amplos. Não se trata de perguntar se o tema é socialmente relevante em abstrato, nem 

se ele é importante para stakeholders de forma geral – o que é prática comum no processo 

da dupla materialidade com base no framework European Sustainability Reporting Standards 

(ESRS)10 da European Financial Reporting Advisory Group (EFRAG) cujos relatórios são dire-

cionados a multi-stakeholders. Embora o conceito de dupla materialidade comtemple tanto a 

visão de impacto da empresa na economia, nas pessoas e no planeta, bem como nos riscos 

e oportunidades financeiros da sustentabilidade para os negócios, possui uma discussão ma-

10	 EUROPEAN FINANCIAL REPORTING ADVISORY GROUP (EFRAG). Draft Simplified European Sustainability Reporting Standards (ESRS). 
Bruxelas, 2025. Disponível em: https://www.efrag.org/en/draft-simplified-esrs. Acesso em: 11 jun. 2026. 

https://www.efrag.org/en/draft-simplified-esrs
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joritariamente qualitativa, sem conexão direta com relatórios financeiros para fins gerais, e 

foca no levantamento de temas materiais. Embora ela tenha um viés financeiro e possa ser 
usada como parte do estudo para a materialidade IFRS, seu resultado não costuma contem-

plar informações sobre riscos e oportunidades que possam afetar exclusivamente as decisões 

de ‘stakeholders financeiros’, conforme solicitado pela Norma IFRS, assim como não é comum 

na avaliação de materialidade ter um aprofundamento quantitativo. 

Portanto, é importante destacar que os relatórios elaborados a partir da dupla materialidade 

não atendem aos requisitos da Norma IFRS S1.

Neste ponto, a pergunta correta é: a informação sobre esse risco ou opor-
tunidade pode razoavelmente influenciar as decisões dos usuários primá-
rios sobre fornecer recursos à entidade?

Material é a informação e não o risco em si, e a sua utilidade para a decisão do usuário 

primário. Um risco climático pode ser grande (ex.: excesso de chuvas em determinadas 

regiões.), mas se a informação sobre como ele afeta a sua empresa não for capaz de 

mudar a decisão de um investidor, essa informação não é material. Ou ainda, um risco 

pode ser relevante para a maioria dos pares, mas não para uma companhia específica, 

em razão de particularidades do seu modelo de negócio. No entanto, informar o usuário 

primário de tais particularidades é material, visto que ele poderia tomar decisões basea-

das no conhecimento generalizado do setor caso não tivesse acesso à tal informação.

Portanto, o julgamento de materialidade deve ser aplicado sobre:

a.	a informação identificada na etapa anterior;
b.	a forma como essa informação ajuda a explicar o risco ou oportunidade;
c.	o potencial dessa informação, se omitida, distorcida ou obscurecida, de influen-

ciar decisões dos usuários primários.
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6.3. Como a instituição deve conduzir o 
julgamento de materialidade

O material educacional do ISSB apresenta um processo ilustrativo de quatro etapas para iden-

tificar e divulgar informação material:

a.	 identificar a informação com potencial de ser material (foco do capítulo 5);
b.	 avaliar se essa informação é, de fato, material para usuários do relatório (foco deste ca-

pítulo);
c.	organizar a informação nas divulgações (foco da parte III);
d.	revisar o conjunto final (foco da parte IV).

No contexto deste capítulo, o foco está na segunda etapa: avaliar se a informação poten-

cialmente material identificada é, de fato, material para o usuário primário do relatório. Para 

conduzir esse julgamento, a instituição deve, no mínimo:

a.	 partir do universo estruturado de riscos e oportunidades identificado no capítulo 
anterior: a materialidade não deve ser decidida sobre uma folha em branco, mas sobre 
um conjunto previamente estruturado de temas e informações potenciais.

b.	 usar como ponto de partida os requisitos do pronunciamento aplicável: o IFRS S1 
determina que, para identificar informação material sobre um risco ou oportunidade, a 
entidade deve aplicar primeiro os requisitos do pronunciamento IFRS que se aplica es-
pecificamente a esse risco ou oportunidade.

c.	 considerar fatores quantitativos e qualitativos: o IFRS S1 também é claro ao exigir 
que a entidade considere fatores quantitativos e qualitativos, como magnitude e natu-
reza do efeito do risco ou oportunidade sobre a entidade.

d.	avaliar a informação individualmente e em combinação com outras informações: 
a Norma expressamente menciona que a avaliação deve considerar a informação indivi-
dualmente ou em combinação com outras informações.

e.	 considerar o contexto das divulgações como um todo: o julgamento não é feito em 
abstrato, mas no contexto do conjunto das divulgações financeiras relacionadas à sus-
tentabilidade da entidade.

f.	 registrar o racional do julgamento: em um ambiente que já pressupõe comparação, 
revisão, governança e asseguração, é recomendável documentar os principais julga-
mentos, inclusive quando a conclusão for pela não materialidade de determinado tema 
ou informação.
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Há, ainda, a necessidade de considerar os diferentes horizontes temporais no julgamento 

da materialidade, isto é, ela não deve ser avaliada apenas à luz do período corrente. O IFR1 exi-

ge que a entidade considere os efeitos que poderiam razoavelmente ocorrer no curto, médio 

e longo prazos e explique como define esses horizontes em conexão com seus horizontes de 

planejamento estratégico.

Assim, um risco ou oportunidade pode ser relevante ainda que seus efeitos atuais sejam 
limitados, desde que exista uma expectativa razoável de impacto significativo sobre as pers-

pectivas da instituição em horizontes posteriores. Para instituições financeiras, é comum que 

isso aconteça, visto que diferentes exposições e linhas de negócio podem materializar efeitos 

em ritmos distintos, o que reforça a necessidade de uma definição disciplinada e economica-

mente coerente dos horizontes temporais adotados.
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6.4. Fatores quantitativos e qualitativos: como 
eles interagem

Desafios

Unificar fatores qualitativos e quantitativos nas 
avaliações dos efeitos financeiros.

Aplicar conceitos contábeis em questões de 
sustentabilidade e definir limiares quantitativos.

Um erro comum é presumir que materialidade financeira depende apenas de quantificação di-

reta. A instituição deve considerar fatores quantitativos e qualitativos. A magnitude do efeito 

é importante, mas não é o único elemento relevante. A natureza do efeito também importa.

No contexto de instituições financeiras, recomenda-se que os parâme-
tros quantitativos utilizados na avaliação de materialidade estejam, sem-
pre que possível, alinhados às métricas, premissas e limiares já emprega-
dos pela contabilidade, gestão de riscos, capital, crédito e planejamento 
financeiro da instituição. Essa abordagem contribui para maior consistên-
cia entre as divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade e as 
demonstrações financeiras, em linha com o princípio de conectividade 
previsto na Norma, evitando a criação de “réguas paralelas” desconecta-
das da lógica econômico-financeira já utilizada pela entidade.
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Boas Práticas
⚫	 Na prática, isso significa que a instituição pode utilizar referências quantitativas 

já incorporadas aos seus processos internos, tais como:

a.	 limites de concentração de carteira; 
b.	métricas de exposição por setor econômico; 
c.	parâmetros de provisão e perda esperada; 
d.	métricas de capital regulatório; 
e.	 thresholds de sensibilidade utilizados em testes de estresse; 
f.	 impactos potenciais sobre fluxo de caixa, captação de recursos (funding), li-

quidez ou custo de capital.

Exemplo

Por exemplo, o Banco Horizonte identifica como potencialmente material a elevada 

concentração de crédito no setor agropecuário em regiões sujeitas a estresse hídrico. 

A avaliação quantitativa considera:

a.	participação do setor na carteira total; 
b.	potencial impacto em inadimplência e provisões; 
c.	 impacto estimado sobre fluxo de caixa e custo de captação de recursos em cená-

rios adversos.

Nesse caso, os parâmetros utilizados derivam das mesmas bases aplicadas pela área 

de Risco de Crédito e pela Controladoria, garantindo coerência entre avaliação ESG e 

avaliação financeira.
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Ao mesmo tempo, a Norma deixa claro que a materialidade também depende de fatores 

qualitativos. Em instituições financeiras, informações sobre determinados riscos ou opor-
tunidades podem ser considerados materiais mesmo antes de tais riscos ou oportunidades 

produzirem um efeito financeiro plenamente mensurado (efeito prospectivo em curto, médio 

ou longo prazo).

Exemplo

Por exemplo, o Banco Horizonte pode classificar como material:

a.	 uma mudança regulatória climática com potencial de restringir determinadas ex-
posições setoriais; 

b.	crescente pressão de investidores por metas de descarbonização; 
c.	 risco reputacional associado ao financiamento de atividades controversas; 
d.	desalinhamento entre compromissos públicos e desempenho efetivo; 
e.	 exposição relevante a setores sujeitos a maior escrutínio climático ou social. 

Nesse contexto, ainda que o impacto financeiro não esteja integralmente refletido nas de-

monstrações financeiras, a instituição pode concluir que a informação é material porque ela 

pode influenciar as expectativas dos usuários primários sobre:

a.	qualidade futura da carteira; 
b.	capacidade de geração de fluxos de caixa; 
c.	acesso a capital; 
d.	custo de captação de recursos; 
e.	perfil geral de risco da instituição.
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Ao fazer julgamentos de materialidade, a entidade deve considerar se a omissão, distorção ou 

obscurecimento da informação poderia alterar as expectativas dos usuários primários (como 

investidores, credores e outros stakeholders financeiros) quanto aos retornos esperados e 

quanto ao valor, momento e incerteza dos fluxos de caixa futuros da entidade.

Isso é especialmente útil para o setor financeiro, em que muitos efeitos relevantes podem 

aparecer primeiro como mudança de percepção de risco, alteração de premissas econô-
micas, revisão de expectativa de qualidade de carteira ou pressão sobre captação de 
recursos (funding), antes mesmo de se converterem em um efeito financeiro já plenamente 
mensurado nas demonstrações financeiras.

Somente em momento posterior esses fatores podem se converter em impactos financei-

ros plenamente mensurados nas demonstrações financeiras. Por essa razão, a avaliação de 

materialidade sob o IFRS S1 deve combinar análise quantitativa e qualitativa tanto para o pe-

ríodo atual do reporte quanto para curto, médio e longo prazos, utilizando julgamento técnico 

consistente com a forma como a instituição já avalia riscos financeiros e estratégicos em sua 

gestão corporativa.
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Boas Práticas

6.5. Materialidade é específica da entidade 
— e não há limites pré-fixados

Desafio

Estabelecer métricas para mensurar riscos e 
oportunidades de sustentabilidade/clima.

Conforme estabelece a Norma IFRS S1, os julgamentos de materialidade são específicos da 
entidade e não são especificados limites de materialidade e nem é predeterminado o que 

seria material em uma situação particular. 

Para avaliar se o efeito financeiro associado aos riscos e oportunidades são significativos, é 

possível partir dos parâmetros adotados pela auditoria para determinar a materialidade dos 

dados nas demonstrações financeiras. Por exemplo, algumas auditorias podem se basear nos 

impactos visualizados em algumas linhas das DFs, como o lucro antes do Imposto de Renda 

(IR) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a receita líquida, a margem bruta, o 

patrimônio líquido e o total do ativo, definindo referenciais em percentual que representam os 

limiares de atenção.
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Para definir as métricas a serem adotadas na mensuração dos riscos e oportunidades relacio-

nados a sustentabilidade/clima, será preciso levar em conta a natureza de cada um e verificar 

quais variáveis e fatores poderiam ser afetadas. Por exemplo, para um risco que tenha como 

impacto a paralisação da operação e, portanto, a redução das receitas, é possível calcular qual 

a receita de um dia de operação da instituição e multiplicar esse valor pela quantidade possí-

vel de dias sem operação, a depender do cenário climático aplicado (para aplicação do S2), 

obtendo assim, uma estimativa da perda de receita ocasionada pela materialização do risco.

Outro ponto é que, dentro da própria instituição, um risco ou oportunidade pode parecer pou-

co significativo quando analisado isoladamente, mas tornar-se material quando combinado 

com outros fatores. Na prática, isso exige disciplina metodológica. A inexistência de limites 

pré-fixados não autoriza arbitrariedade, exige julgamento estruturado, bem documentado e 

coerente com os fatos e circunstâncias da entidade. Portanto, para evitar tais arbitrarieda-

des, é altamente recomendável estabelecer critérios de avaliação para as análises qualitati-

vas e quantitativas, a serem aplicados no julgamento, com incertezas e limitações registradas 

quando não for possível aplicar tais critérios. Assim, garante-se um processo mais bem emba-

sado e assegurável.

Por fim, é importante ressaltar que, mesmo sendo necessário considerar fatores quantitativos 

ao avaliar se as informações são materiais, ela não deve ser a única decisão sobre materiali-

dade da informação. Pode haver casos em que a ‘régua’ quantitativa não é alcançada, mas os 

critérios qualitativos apontam que a informação é material para a decisão do investidor. Nes-

tes casos, a informação não deve ser descartada como não material, uma vez que informação 

material é aquela que pode afetar a decisão dos usuários do relatório.
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6.6. Eventos futuros, incerteza e julgamentos 
prospectivos

Desafio

Dificuldade em julgar materialidade com horizonte de 
longo prazo.

A Norma reconhece explicitamente que, em muitos casos, as informações financeiras relacio-

nadas à sustentabilidade não podem ser mensuradas diretamente e só podem ser estima-

das, principalmente quando se trata de eventos futuros. Nesses casos, a mensuração envolve 

julgamentos e incerteza. A Norma afirma que o uso de estimativas razoáveis é parte essencial 

da preparação da informação e não compromete sua utilidade, desde que essas estimativas 

sejam claramente descritas e explicadas.

Muitos efeitos financeiros associados a riscos e oportunidades ligados à sustentabilidade têm 

natureza prospectiva. É o caso, por exemplo, de:

a.	mudanças regulatórias futuras;
b.	alterações de comportamento de mercado;
c.	materialização de riscos físicos climáticos;
d.	deterioração gradual de ativos em geografias vulneráveis;
e.	mudanças de tecnologia ou políticas públicas de transição;
f.	 transformação de preferências de investidores e financiadores.

Nessas situações, a instituição não deve cair em duas armadilhas.
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A primeira é exigir certeza excessiva para considerar a informação relevante. A segunda é tra-

tar qualquer hipótese remota como material apenas porque ela é conceitualmente possível. 

Deve haver um critério equilibrado: é mais provável que a informação sobre um evento futuro 

seja considerada material quando os potenciais efeitos forem significativos e o evento for 
provável.

O tratamento de julgamentos merece atenção especial, uma vez que costuma ser subesti-

mado. A Norma não pede que a entidade exponha toda a sua deliberação interna, mas pede 

que divulgue os julgamentos com maior efeito sobre a informação apresentada. A boa prática 

é não esperar a etapa final de redação para tentar lembrar quais foram os principais julgamen-

tos. O ideal é registrá-los ao longo do processo, com linguagem suficientemente clara para 
posterior uso no relatório, na revisão técnica e na etapa de asseguração.

Explicitar o racional de uso é necessário sempre que a instituição recorrer a uma aborda-

gem mais simples, a proxy, a limitação quantitativa ou a outra solução proporcional para que 

consiga demonstrar porque essa abordagem é compatível com suas circunstâncias.

Em termos de redação futura do relatório, isso também significa que a instituição poderá, em 

certos casos, divulgar informação qualitativa, cenários, faixas, sensibilidades ou explicações 

sobre incerteza, e não necessariamente apenas números fechados.

Além de exigir que a entidade divulgue sobre os julgamentos envolvidos no decorrer dos pro-

cessos, a Norma demanda que a entidade divulgue informações sobre as incertezas na men-
suração quando existir risco significativo de que determinada incerteza resulte em ajuste ma-

terial nos montantes divulgados dentro do próximo exercício. A entidade deve explicar quais 

são essas incertezas, em que itens incidem e como podem afetar o reporte.

Na prática, isso significa que a instituição não deve esconder a incerteza; deve tratá-la com 

transparência disciplinada. O objetivo não é transmitir falsa precisão, mas permitir que o usuá-

rio entenda o grau de estabilidade, limitação e sensibilidade da informação apresentada.
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6.7. Diferença entre julgamento,  
estimativa e erro

Outro ponto importante é diferenciar três conceitos que frequentemente se misturam na prática:

a.	 julgamento;
b.	 estimativa;
c.	 erro.

Julgamento é a escolha interpretativa ou analítica feita pela administração ao aplicar os pa-

drões. Estimativa é a aproximação necessária quando determinado valor ou efeito não pode 

ser mensurado diretamente. Já erro decorre de falha no uso ou uso indevido de informação 

confiável que estava disponível ou poderia razoavelmente ter sido obtida quando a emissão 

das divulgações foi autorizada. Ainda, correções de erros são diferentes de mudanças em es-

timativas, porque estimativas podem ser revistas legitimamente quando novas informações 

se tornam conhecidas.

Essa distinção é muito relevante para a governança do processo. Em instituições financeiras, 

nem toda mudança de número ou de texto significa erro. Muitas vezes, trata-se de:

a.	 refinamento metodológico;
b.	ampliação de cobertura;
c.	atualização de base;
d.	revisão de estimativa;
e.	 nova informação que passou a estar disponível.

A boa prática é tratar esse tema com precisão conceitual desde o início, porque isso reduz o 

risco de respostas inadequadas a mudanças e inconsistências detectadas ao longo do pro-

cesso.

A principal implicação prática deste capítulo é que o processo precisa ser tão robusto quan-

to o texto. Uma boa implementação não depende apenas de saber o que divulgar, mas de 

conseguir demonstrar como cada conclusão foi construída, sustentada, revista e integrada ao 

pacote de reporte financeiro.
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6.8. Agregação, desagregação  
e risco de obscurecimento

Outro ponto crítico do julgamento de materialidade é a forma como a informação será organi-

zada. A entidade não deve reduzir a compreensibilidade das divulgações obscurecendo infor-

mações materiais com informações imateriais ou agregando informações materiais que sejam 

diferentes entre si. Isso significa que o tema da materialidade não termina quando a instituição 

decide o que entra, também alcança como a informação entra.

Para instituições financeiras, isso pode ter implicações relevantes, por exemplo:

a.	quando exposições materialmente distintas são apresentadas como um bloco único;
b.	quando geografias com perfis de risco diferentes são combinadas sem explicação;
c.	 quando carteiras ou linhas de negócio com naturezas muito diversas são agregadas de 

forma excessiva;
d.	quando informações materialmente relevantes se perdem em excesso de texto genéri-

co.

Na prática, isso significa que o julgamento de materialidade precisa caminhar junto com um 

julgamento preliminar de nível adequado de agregação e desagregação. Em alguns casos, 

a decisão material não será apenas “divulgar ou não divulgar”, mas “divulgar de forma sepa-

rada ou agregada”. Por isso, é preferível que, na etapa de identificação dos riscos e oportuni-

dades potencialmente materiais, estes apareçam em um nível maior de desagregação para 

que possam ser julgados individualmente. Somente após o entendimento de seus efeitos fi-

nanceiros para a companhia, deve-se decidir pela sua agregação, ou não, a outros riscos ou 

oportunidades.
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6.9. O papel dos mecanismos  
de proporcionalidade

Desafio

Diferenciar o uso dos princípios de proporcionalidade 
e de relevância que constam nas Normas do BCB e o 
conceito de materialidade apresentado no IFRS.

Uma das salvaguardas mais importantes do processo é a exigência de uso de todas as infor-
mações razoáveis e verificáveis disponíveis na data de reporte, sem demasiado custo ou 

esforço. 

Esse ponto deve ser lido com cuidado. Ele não autoriza a instituição a limitar o processo ao que 

já está perfeitamente mensurado ou completamente estruturado. Também não significa que 

a entidade tenha de atingir, desde o primeiro ciclo, um nível máximo de granularidade em toda 

a cadeia de valor.

Isso quer dizer que os mecanismos de proporcionalidade ajudam a resolver um desafio impor-

tante da implementação: diferentes entidades têm níveis distintos de maturidade, disponibili-

dade de dados, recursos e capacidade técnica.

O que a Norma e os materiais educacionais sugerem é uma postura disciplinada: usar o melhor 

conjunto de informações que a entidade pode razoavelmente mobilizar naquele momento, 

sem exigir custo ou esforço desproporcional, e deixar claras as limitações quando necessário.

Para instituições financeiras, isso é particularmente importante em temas como:

a.	 identificação de riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade;
b.	cadeia de valor mais extensa e indireta;
c.	efeitos financeiros antecipados;
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d.	temas climáticos associados a carteiras e clientes;
e.	mensuração de emissões de Escopo 3;
f.	 exposições em geografias com dados incompletos;
g.	temas sociais ou de natureza que dependem de proxies ou aproximações.

O critério não deve ser “esperar a perfeição para começar”, mas sim “identificar de forma dis-

ciplinada com base nas melhores informações razoavelmente disponíveis”.

Os mecanismos de proporcionalidade não introduzem exigências adicionais, mas também 

não isentam a entidade de divulgar. Eles não existem para permitir que a instituição “deixe 
de tratar” um tema. Eles existem para apoiar a aplicação proporcional de requisitos específi-

cos em circunstâncias reais.

Para a aplicação dos mecanismos de proporcionalidade, é importante ressaltar que a avalia-

ção do que seria considerado “custo ou esforço excessivo” é muito particular de cada IF. Ao 

utilizar os mecanismos, recomenda-se registrar o uso da proporcionalidade, com as devidas 

justificativas, incluindo, se for o caso, a necessidade em realizar investimentos financeiros sig-

nificativos para obter a informação. Ainda, o BCB trata sobre os critérios de proporcionalidade 

e relevância, em seus normativos relacionados a implementação da Política de Responsabi-

lidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC),11 de maneira a esclarecer que a política a ser 

implementada por cada IF deve ser compatível com o modelo de negócio e com a natureza da 

instituição. Além disso, a política deve levar em conta o grau de exposição aos riscos sociais, 

ambientais e climáticos. A abordagem que o IFRS estabelece para o conceito de materialidade 

está relacionada a divulgação de informações que poderiam influenciar as decisões das par-

tes interessadas, especialmente investidores, caso fossem obscurecidas, omitidas ou distor-

cidas. Ou seja, a visão do IFRS é voltada para a divulgação transparente de informações úteis, 

enquanto as normas do BCB visam adequar o escopo da PRSAC à realidade de cada IF.

11	 BANCO CENTRAL DO BRASIL. Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática do Banco Central do Brasil (PRSAC-BCB). 
Brasília, DF, [s.d.]. Disponível em: https://dadosabertos.bcb.gov.br/dataset/politica-de-responsabilidade-social-ambiental-e-
climatica-do-bcb. Acesso em: 11 jun. 2026. 

https://dadosabertos.bcb.gov.br/dataset/politica-de-responsabilidade-social-ambiental-e-climatica-do-bcb
https://dadosabertos.bcb.gov.br/dataset/politica-de-responsabilidade-social-ambiental-e-climatica-do-bcb
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6.10. Proporcionalidade não substitui 
materialidade

Desafio
Como aplicar os mecanismos de proporcionalidade.

Este é um ponto que merece destaque expresso: proporcionalidade não substitui mate-
rialidade.

A materialidade responde à pergunta: que informação precisa ser divulgada porque sua 
omissão, distorção ou obscurecimento poderia influenciar decisões dos usuários pri-
mários?

A proporcionalidade responde a outra pergunta: como a entidade pode aplicar determi-
nados requisitos de forma compatível com suas circunstâncias, usando informação 
razoável e verificável disponível e abordagens compatíveis com suas capacidades e 
recursos?

Confundir essas duas dimensões pode gerar erros relevantes de implementação. Uma insti-

tuição não deveria concluir que uma informação não é material apenas porque é difícil produzi-

-la. Da mesma forma, não deveria tratar um alívio de aplicação como autorização para ignorar 

riscos e oportunidades relevantes. Sendo assim:

a.	a entidade deve usar todas as informações razoáveis e verificáveis disponíveis, sem de-
masiado custo ou esforço;

b.	não se exige busca exaustiva por informação;
c.	 em alguns casos, a entidade pode usar uma abordagem mais simples se isso for compa-

tível com suas circunstâncias;
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d.	em alguns casos, a entidade pode não fornecer informação quantitativa específica se 
não tiver habilidades, capacidades ou recursos para tanto; e

e.	 suas circunstâncias podem evoluir ao longo do tempo, alterando também o uso desses 
mecanismos.

Ao aplicar o mecanismo de proporcionalidade, é importante levar em consideração dois pon-

tos:

a.	 não congelar a maturidade das avaliações: levar em consideração que as circuns-
tâncias da companhia provavelmente mudarão ao longo do tempo, e com isso também 
mudará sua avaliação sobre o uso desses mecanismos;

b.	 preservar a utilidade da informação: mesmo quando a entidade usa proporcionalida-
de, a informação fornecida precisa continuar sendo avaliada quanto à sua relevância e 
utilidade aos usuários primários.
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6.11. Resumo deste capítulo

Ao final desta etapa, a instituição deveria ser capaz de produzir duas entregas centrais.

A primeira é uma lista depurada de riscos e oportunidades e das respectivas infor-
mações potencialmente divulgáveis, já submetida a julgamento de materialidade.

A segunda é uma documentação clara do racional de materialidade, incluindo:

a.	principais fatores quantitativos e qualitativos considerados;
b.	 informações consideradas materiais;
c.	 informações consideradas não materiais;
d.	pontos de agregação e desagregação relevantes;
e.	 incertezas e limitações relevantes;
f.	 pontos onde foi aplicado o mecanismo de proporcionalidade

Se essas entregas não estiverem minimamente estruturadas, os capítulos seguintes 

tenderão a ficar excessivamente genéricos ou inconsistentes entre si.

A materialidade financeira é o filtro central do reporte financeiro relacionado à sus-

tentabilidade. É ela que transforma um universo amplo de riscos e oportunidades em 

um conjunto disciplinado de divulgações úteis aos usuários primários. A Norma deixa 

claro que esse julgamento é específico da entidade, não depende de limites pré-fixa-

dos e exige consideração conjunta de fatores quantitativos e qualitativos.

Os mecanismos de proporcionalidade cumprem papel importante, mas distinto. Eles 

apoiam a aplicação prática de determinados requisitos, levando em conta a disponibili-

dade de informação, as capacidades e os recursos da entidade. Eles não substituem o 

julgamento de materialidade nem funcionam como dispensa geral de divulgação.
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PARTE III
Núcleo técnico 
do reporte
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Capítulo 7
Governança dos riscos  
e oportunidades 

7.1. O objetivo das divulgações de governança

A governança é o primeiro bloco do conteúdo principal das Norma. Em governança, o foco não 

é a estrutura de reporte em si, mas os processos, controles e procedimentos usados para 

monitorar, gerenciar e supervisionar riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade.

O que precisa ser comunicado é:

a.	 quem supervisiona os riscos e oportunidades;
b.	 como essa supervisão está formalizada;
c.	 como a administração atua para monitorar as questões de sustentabilidade e clima;
d.	e como essa governança se conecta à estratégia, à gestão de riscos, às principais tran-

sações e às metas.

O objetivo das divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade sobre governança é 

permitir que os usuários de relatórios financeiros para fins gerais entendam os processos, 
controles e procedimentos de governança que a entidade utiliza para monitorar, geren-

ciar e supervisionar os riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade, ou sobre clima 

no escopo do IFRS S2. O leitor do relatório não quer apenas saber se existe uma política ou 

um comitê, o que ele precisa entender é como o tema está inserido na governança real 
da entidade: quem exerce sua supervisão, com que frequência, quais competências estão 

envolvidas, como esse processo se conecta à estratégia, de que forma se relaciona com os 

processos de riscos e qual é seu vínculo com metas e, quando aplicável, com a remuneração.
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Em outras palavras, o capítulo de governança do relatório precisa ajudar o usuário a responder 

a uma pergunta simples: os riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade e ao 
clima estão realmente incorporados à arquitetura decisória da entidade ou permane-
cem em uma camada paralela e pouco integrada?

Para fins deste Guia, dividiremos a seção de governança em duas partes: a primeira tratará da 

supervisão do órgão de governança, e a segunda abordará o papel da administração.
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7.2. Supervisão do órgão de governança: o 
que a entidade precisa conseguir demonstrar

Desafios

 Definir o que reportar das competências, 
capacitação, incentivos e remuneração variável dos 
órgãos de governança;

Definir o que reportar da estrutura de governança 
de sustentabilidade, evidenciando a conexão entre 
governança, riscos e estratégia de sustentabilidade;

Compreender informações a serem reportadas 
sobre questões de remuneração variável

Do ponto de vista da divulgação, a supervisão do órgão de governança precisa ser descrita de 

forma que o leitor perceba não apenas a existência da instância, mas o modo pelo qual ela 
atua. 

A entidade deve identificar o(s) órgão(s) de governança — que podem incluir conselho, co-

mitê ou órgão equivalente — ou o(s) indivíduo(s) responsáveis pela supervisão dos riscos e 

oportunidades relacionados à sustentabilidade e, no caso do IFRS S2, relacionados ao clima. 

Para exemplificar as respostas a serem dadas nos itens, retomaremos o exemplo fictício do 

Banco Horizonte S.A. 

A entidade deve explicar:

a)	Como essas responsabilidades aparecem em mandatos, descrições de função, 
termos de referência e outras políticas correlatas?
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A Norma exige que a entidade mostre como as responsabilidades por riscos e oportunidades 

relacionados à sustentabilidade ou ao clima estão refletidas em termos de referência, manda-

tos, descrições de função e outras políticas correlatas. Isso significa que a supervisão precisa 

ter algum nível de ancoragem formal.

Exemplo

No Banco Horizonte, a governança de riscos e oportunidades de sustentabilidade está 

formalmente ancorada em diferentes instrumentos:

⚫	 Conselho de Administração (CA)
	 O Estatuto Social e o Regimento Interno do CA estabelecem que compete ao órgão: 

⚫	 supervisionar riscos relevantes, incluindo riscos socioambientais e climáti-
cos; 

⚫	 aprovar a Declaração de Apetite por Riscos (RAS), que inclui dimensões ESG. 

⚫	 Comitê de Riscos
	 O Termo de Referência do Comitê prevê explicitamente: 

⚫	 monitoramento de riscos climáticos físicos e de transição; 
⚫	 avaliação de impactos sobre crédito, mercado e liquidez; 
⚫	 reporte periódico ao CA. 

⚫	 Comitê de Sustentabilidade (ou equivalente)
	 Responsável por: 

⚫	 propor diretrizes de estratégia climática e socioambiental; 
⚫	 acompanhar compromissos públicos (ex.: metas de descarbonização); 
⚫	 avaliar alinhamento com regulações (ex.: BCB, IFRS S1/S2). 

⚫	 Alta Administração (Diretoria Executiva)
	 As descrições de função do CRO e do Diretor de Sustentabilidade incluem: 

⚫	 integração de riscos ESG aos frameworks de risco existentes; 
⚫	 desenvolvimento de métricas e monitoramento. 
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b)	Como o órgão ou indivíduo determina se há, ou haverá, habilidades e competên-
cias adequadas para supervisionar as estratégias destinadas a responder a es-
ses riscos e oportunidades?

Não basta que exista um conselho ou comitê formalmente responsável; a entidade deve divul-

gar como determina se existem habilidades e competências adequadas — ou se estas preci-

sarão ser desenvolvidas — para supervisionar as estratégias destinadas a responder a esses 

riscos e oportunidades. Esse ponto é particularmente relevante em um ambiente em que cli-

ma, natureza, temas sociais e conectividade financeira exigem repertórios muitas vezes dis-

tintos dos usados tradicionalmente em governança corporativa.

Exemplo

O Banco Horizonte adota um processo estruturado para avaliar e desenvolver compe-

tências:

⚫	 Mapeamento de competências do Conselho e dos comitês 
⚫	 avaliação anual de competências, incluindo: 

⚫	 clima e transição energética; 
⚫	 riscos socioambientais; 
⚫	 finanças sustentáveis. 

⚫	 Análise de lacunas (gap analysis)	
⚫	 identificação de competências não cobertas; 
⚫	 plano de ação: 

⚫	 capacitação de membros atuais; 
⚫	 contratação de especialistas (ex.: conselheiros independentes, consul-

torias especializadas quando necessário); 
⚫	 uso de assessorias técnicas externas. 
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⚫	 Capacitação contínua 
⚫	 programas anuais para conselheiros e executivos: 

⚫	 cenários climáticos (ex.: NGFS); 
⚫	 regulamentação (BCB, IFRS S1/S2); 
⚫	 riscos emergentes (natureza, transição justa). 

c)	Como e com que frequência esse órgão ou indivíduo é informado sobre os riscos 
e oportunidades?

O usuário precisa entender o fluxo de informação. A Norma não exige uma frequência especí-

fica, mas exige que a entidade explique como e com que frequência o órgão é informado. Em 

uma instituição financeira, isso pode incluir ciclos trimestrais, revisões por comitês, apresen-

tações temáticas, discussões em transações relevantes, revisões de metas, painéis de risco 

ou outras formas de alimentação da governança.

Exemplo

No Banco Horizonte, o fluxo de informação é estruturado em diferentes níveis:

⚫	 Reporte periódico estruturado 
⚫	 Comitê de Riscos: reuniões mensais com painel ESG integrado;
⚫	 Conselho de Administração: reportes trimestrais consolidados. 

⚫	 Eventos ad hoc
	 Comunicação imediata em caso de: 

⚫	 eventos climáticos relevantes com impacto em carteiras; 
⚫	 operações relevantes (ex.: financiamento de grande projeto sensível).
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d)	Como esses riscos e oportunidades são considerados na supervisão da estra-
tégia, das principais transações e dos processos de gestão de riscos, inclusive 
compensações (trade-offs) associados?

Esse talvez seja o ponto mais substancial. O órgão de governança deve demonstrar como leva 

em conta riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade ao supervisionar a estra-

tégia, as decisões sobre principais transações e os processos de gestão de riscos, inclusive 

compensações (trade-offs) associados. Isso significa que o tema precisa aparecer no coração 

das decisões, inclusive quando há conflitos entre retorno financeiro e risco de sustentabilida-

de, e não é só em uma pauta periférica. 

Exemplo

O Banco Horizonte integra riscos e oportunidades ESG nos principais processos deci-

sórios:

Integração com ciclos estratégicos

⚫	 Planejamento estratégico anual incorpora análises ESG; 
⚫	 Revisões semestrais de risco incluem atualização climática;
⚫	 Inclusão de metas ESG no planejamento estratégico e na remuneração de execu-

tivos.

Compensações (trade-offs) explicitados

⚫	 Exemplo: 
⚫	 financiamento de setor intensivo em carbono pode ser mantido no curto 

prazo por relevância econômica, mas com: 
⚫	 limites de exposição; 
⚫	 exigência de planos de transição; 
⚫	 precificação diferenciada.
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e)	Como o órgão ou o indivíduo supervisiona a definição de metas e monitora o pro-
gresso em relação a elas, inclusive se e de que forma as métricas de desempenho 
são incluídas em políticas de remuneração?

Por fim, a entidade deve explicar como o órgão supervisiona a definição de metas e monitora o 

progresso em relação a elas, inclusive se, e de que forma, as métricas de desempenho entram 

em políticas de remuneração. A Norma não exige que haja remuneração vinculada ao tema. 

Contudo, caso essa vinculação exista, ela deve ser explicada de forma inteligível.

Exemplo

Definição de metas no Banco Horizonte

⚫	 Conselho aprova metas como: 
⚫	 volume de crédito sustentável; 
⚫	 redução de exposição a setores críticos; 
⚫	 indicadores de risco climático. 

Monitoramento 

⚫	 Acompanhamento trimestral pelo Comitê de Riscos e Sustentabilidade; 
⚫	 Uso de Indicadores de Desempenho (KPIs) integrados aos painéis (dashboards) 

executivos.

Remuneração

⚫	 Parte da remuneração variável inclui métricas ESG, como: 
⚫	 cumprimento de metas de financiamento sustentável; 
⚫	 evolução de indicadores de risco climático. 

⚫	 Exemplo de divulgação: 

⚫	 “Até 15% do bônus variável de executivos está atrelado a indicadores ESG”.
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7.3. O papel da administração

O segundo grande bloco de divulgação de governança recai sobre a administração. O ponto 

central não é repetir o que a alta gestão faz em geral, como já foi discutido no tópico 7.2, mas 

mostrar como a administração (em termos de gestão executiva) atua especificamente 
nos processos, controles e procedimentos de governança usados para monitorar, ge-
renciar e supervisionar os riscos e oportunidades.

Isso inclui informar:

a.	essa função foi delegada a um cargo específico de nível gerencial ou executivo ou a um 
comitê de gestão?

Nesse sentido, recomenda-se que a entidade descreva se essa função está claramente alo-
cada a um diretor específico, indicando o nível hierárquico responsável (por exemplo, diretor 

de Riscos, diretor de Sustentabilidade ou equivalente), ou se há um comitê executivo ou ins-
tância colegiada responsável por consolidar e deliberar sobre os temas de sustentabilidade. 

Adicionalmente, é importante explicitar se, e como, acontece o acompanhamento de desem-

penho deste executivo ou comitê/instância colegiada.

Exemplo

No Banco Horizonte, a supervisão executiva dos riscos e oportunidades relacionados 

à sustentabilidade e ao clima foi formalmente atribuída ao diretor de Riscos (CRO) e ao 

Comitê Executivo de Sustentabilidade e Riscos Climáticos.
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O diretor de Riscos é responsável por coordenar a integração de riscos climáticos e so-

cioambientais ao framework corporativo de gestão de riscos; supervisionar métricas e 

limites de exposição; e reportar periodicamente ao Comitê de Riscos e ao Conselho de 

Administração. 

Já o Comitê Executivo de Sustentabilidade e Riscos Climáticos possui atribuições rela-

cionadas a consolidação de análises de riscos e oportunidades; acompanhamento de 

metas climáticas; priorização de temas estratégicos; e monitoramento da implementa-

ção de planos de ação.

O desempenho dessas estruturas é acompanhado por meio de:

⚫	 indicadores de evolução das métricas ESG; 
⚫	 acompanhamento de planos estratégicos; 
⚫	 monitoramento de exposições críticas; 
⚫	 reporte periódico ao Conselho de Administração. 

b.	 A administração utiliza controles e procedimentos para apoiar a supervisão desses ris-
cos e oportunidades, e como esses controles e procedimentos estão integrados com 
outras funções internas?

Nesse contexto, a entidade deve descrever se a supervisão desses riscos e oportunidades é 

suportada por um arcabouço de controles internos e procedimentos formais e quais são 

eles, incluindo se envolvem múltiplas funções e asseguram a integração entre sustentabilida-

de e as áreas-chave da organização.



Guia de Implementação da IFRS S1 e IFRS S2 para Instituições Financeiras Brasileiras
PARTE III — Núcleo técnico do reporte

79

Exemplo

O Banco Horizonte informa que a supervisão dos riscos e oportunidades relacionados à 

sustentabilidade é suportada por um conjunto integrado de controles internos, proce-

dimentos e fluxos de governança corporativa.

Entre os principais mecanismos utilizados estão painéis corporativos de risco climáti-

co e socioambiental; monitoramento periódico de concentração setorial e geográfica; 

testes de estresse climático; e processos de revisão periódica de métricas e limites de 

exposição. 

Esses controles são integrados às atividades de diferentes áreas da instituição. Por 

exemplo:

⚫	 A área de Crédito incorpora critérios socioambientais e climáticos na análise de 
operações; 

⚫	 A área de Riscos monitora concentração e sensibilidade da carteira; 
⚫	 A área de Sustentabilidade apoia metodologias, métricas e análises regulatórias; 
⚫	 A Controladoria participa da conectividade com demonstrações financeiras; 
⚫	 As áreas de Compliance e Jurídico acompanham a evolução regulatória e a ade-

rência normativa. 

O banco também utiliza sistemas corporativos integrados para consolidação de dados 

ESG que permitem rastreabilidade das informações, documentação de premissas e 

geração de reportes gerenciais e regulatórios. Determinados indicadores são acompa-

nhados trimestralmente em fóruns executivos e reportados ao Comitê de Riscos e ao 

Conselho de Administração, permitindo alinhamento entre gestão operacional, estra-

tégia e supervisão corporativa.
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A boa prática de implementação em ambos os itens é evitar descrições genéricas do tipo “a 

diretoria acompanha o tema”. O mais útil é mostrar:

⚫	 Quem exerce essa função;
⚫	 Como ela é supervisionada;
⚫	 Com que mecanismos de controle e articulação interna;
⚫	 Como isso se conecta aos demais processos corporativos.

O ponto importante neste momento é que a Norma pede uma divulgação funcional e opera-
cional, não apenas nominal. Não basta dizer que “o conselho supervisiona o tema” ou que “a 
diretoria acompanha os assuntos ESG”. O relatório precisa mostrar como essa supervisão se 

materializa.
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7.4. A governança não precisa ser padronizada 
— mas precisa ser real

Desafio

Estruturar governança e responsabilidades sobre 
sustentabilidade e clima.

Os padrões não impõem um único desenho institucional. Eles não obrigam a criação de um 

comitê específico, de um diretor exclusivo ou de uma nova estrutura separada. A Norma é de 

divulgação do que a instituição já pratica, e admite que a supervisão recaia sobre um conselho, 

um comitê, um órgão equivalente ou um indivíduo responsável, desde que a função e os pro-

cessos correspondentes sejam claramente divulgados.

Na prática, a consequência é que a instituição não precisa inventar uma governança nova 
apenas para atender a Norma. O mais importante é conseguir demonstrar de forma clara as 

práticas existentes, considerando que a governança ideal:

c.	 incorpora o tema de forma compatível com o porte, a estrutura e a complexidade da 
instituição;

d.	distribui responsabilidades com clareza;
e.	cria fluxos regulares de informação;
f.	 conecta a supervisão aos processos decisórios relevantes;
g.	é capaz de sustentar aquilo que a entidade declara no relatório.

Um ponto especialmente importante é que a entidade deve evitar duplicidade desneces-
sária com relação à divulgação sobre governança de sustentabilidade geral e de clima. O 

próprio texto explica que, se a supervisão dos riscos e oportunidades relacionados à sus-

tentabilidade for gerenciada de forma integrada, a entidade evitaria duplicidade fornecendo 

divulgações integradas de governança em vez de divulgações separadas para cada risco 

e oportunidade.
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Essa previsão é muito relevante para instituições financeiras, porque muitas delas terão uma 

governança integrada para temas de sustentabilidade, clima, risco reputacional, risco so-

cioambiental, transição e outros assuntos correlatos. Nesses casos, faz pouco sentido produ-

zir textos totalmente separados se os processos, controles e procedimentos forem os mes-

mos ou altamente conectados.

Por outro lado, a integração não pode ser usada para mascarar diferenças materiais. Se deter-

minadas categorias de riscos ou oportunidades forem geridas por estruturas de governança 

distintas, com políticas, fóruns ou fluxos específicos, o relatório precisará refletir essas dife-

renças de forma adequada. Em resumo:

a.	 integração é útil quando a governança é realmente integrada;
b.	 separação é necessária quando a governança é realmente distinta.

O julgamento aqui deve buscar clareza, não simplificação artificial.
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7.5. Resumo deste capítulo

Ao concluir a etapa tratada neste capítulo, a instituição deveria ser capaz de responder 

de forma consistente, e preferencialmente documentada, às seguintes perguntas:

a.	 qual órgão ou indivíduo supervisiona os riscos e oportunidades relacionados à 
sustentabilidade e clima, se houver distinção;

b.	onde essas responsabilidades estão formalizadas;
c.	 como a instituição avalia ou desenvolve habilidades e competências para essa su-

pervisão;
d.	com que frequência e por quais meios esses órgãos ou indivíduos são informados;
e.	 como essa supervisão se conecta à estratégia, às principais transações, ao ge-

renciamento de riscos e às metas;
f.	 qual é o papel da administração;
g.	que controles e procedimentos apoiam essa supervisão, e se são integrados a ou-

tros processos e funções internas.

A governança dos riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade e ao clima 

não deve ser tratada como uma vitrine institucional nem como um organograma co-

mentado. O objetivo é mostrar como a entidade realmente monitora, gerencia e 
supervisiona essas questões, e como essa supervisão se conecta à estratégia, ao 

risco, às transações relevantes, às metas e, quando aplicável, à remuneração.

Para instituições financeiras, isso geralmente exige uma governança transversal, com-

patível com o porte, a estrutura e a complexidade, com envolvimento efetivo da alta 

administração e articulação entre múltiplas áreas.

Se a governança responde a quem supervisiona e como supervisiona, o próximo ca-

pítulo precisará mostrar como os riscos e oportunidades entram efetivamente na 
direção estratégica da instituição.



Guia de Implementação da IFRS S1 e IFRS S2 para Instituições Financeiras Brasileiras
PARTE III — Núcleo técnico do reporte

84

Capítulo 8
Estratégia, modelo de negócios, 
resiliência e transição climática

8.1. O que a Norma quer que o usuário entenda 
quando lê a seção de estratégia

Desafio

Estruturar divulgação estratégica integrando 
impactos no modelo de negócio, efeitos financeiros e 
resiliência frente aos riscos de sustentabilidade.

A seção de estratégia do reporte não existe para que a entidade repita seu planejamento es-

tratégico em linguagem ESG. Também não existe para que a entidade apresente uma estra-

tégia de sustentabilidade completamente descolada de sua estratégia corporativa. Se sua 

estratégia não reflete de fato os riscos e oportunidades de sustentabilidade, então pode ser 

considerada uma estratégia ‘de papel’. O que esta seção deve fazer é permitir que os usuários 

entendam, de modo articulado:

a.	 quais riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade e ao clima podem afetar as 
perspectivas da entidade;
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Exemplo

O Banco Horizonte identificou como principais riscos relacionados à sustentabilidade:

⚫	 risco de transição em setores intensivos em carbono; 
⚫	 aumento de inadimplência associado a eventos climáticos extremos; 
⚫	 maior sensibilidade reputacional em operações com setores controversos. 

Ao mesmo tempo, identificou oportunidades relacionadas:

⚫	 à expansão de financiamento sustentável; 
⚫	 ao crescimento de produtos ligados à transição energética; 
⚫	 à emissão de instrumentos financeiros temáticos.

b.	 como e onde esses riscos e oportunidades afetam o modelo de negócios e a cadeia de 
valor. Em muitas instituições, a resposta passa por operações de crédito, novos produ-
tos e serviços, gestão de relacionamento com clientes, estruturação de instrumentos 
financeiros temáticos e apoio à transição. No setor bancário brasileiro, houve avanço 
justamente na incorporação explícita da questão climática em operações de crédito e 
no desenvolvimento de novos produtos e serviços;
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Exemplo

O Banco Horizonte informa que os efeitos relacionados à sustentabilidade se concen-

tram principalmente:

⚫	 na carteira corporate de setores intensivos em carbono; 
⚫	 na carteira agropecuária exposta a estresse hídrico; 
⚫	 em produtos financeiros associados à transição energética.

O banco também explica que oportunidades estratégicas estão concentradas:

⚫	 em linhas de crédito sustentável; 
⚫	 produtos vinculados a metas ESG.

c.	 como a entidade respondeu e pretende responder a esses temas em sua estraté-
gia e em sua tomada de decisão. Isso pode incluir revisão de políticas e critérios de 
crédito e investimento, redefinição de apetite a risco, desenvolvimento de produ-
tos e serviços, ajustes em portfólios e setores prioritários, integração de critérios 
ESG em processos decisórios, fortalecimento de capacidades analíticas e de mo-
nitoramento, incorporação de métricas e cenários climáticos, além do desenvolvi-
mento de competências, governança e infraestrutura de dados necessárias para 
apoiar essas decisões;
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Exemplo

Como resposta aos riscos de transição identificados, o Banco Horizonte:

⚫	 revisou critérios de crédito para determinados setores; 
⚫	 incorporou avaliação climática em operações corporate relevantes; 
⚫	 ajustou limites de exposição setorial; 
⚫	 ampliou o monitoramento de emissões financiadas. 

Além disso, o banco passou a:

⚫	 desenvolver produtos de financiamento sustentável; 
⚫	 incorporar cenários climáticos em testes de estresse; 
⚫	 ampliar capacitação técnica das áreas de risco e negócios.

d.	como esses temas entram no planejamento financeiro. A Norma espera que a entidade 
explique de que forma riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade influen-
ciam premissas financeiras, planos de investimento, projeções, alocação de capital e 
decisões de captação de recursos (funding). Em instituições financeiras, isso pode en-
volver revisão de expectativas de inadimplência em determinados setores, ajustes em 
modelos de provisão e precificação, redirecionamento de crescimento de carteira, defi-
nição de limites de exposição, incorporação de cenários climáticos em testes de estres-
se, avaliação de impactos sobre liquidez e captação, além da priorização de produtos, 
segmentos ou instrumentos financeiros associados à transição para uma economia de 
baixo carbono. O objetivo não é exigir projeções precisas de longo prazo, mas demons-
trar se e como esses temas já influenciam — ou poderão influenciar — decisões financei-
ras concretas da instituição.



Guia de Implementação da IFRS S1 e IFRS S2 para Instituições Financeiras Brasileiras
PARTE III — Núcleo técnico do reporte

88

Exemplo

O Banco Horizonte informa que riscos e oportunidades climáticos passaram a influen-

ciar:

⚫	 projeções de crescimento de determinadas carteiras; 
⚫	 modelos de provisão e precificação; 
⚫	 definição de limites de concentração; 
⚫	 decisões de captação de recursos sustentáveis. 

O banco também incorporou análises climáticas:

⚫	 em testes de estresse; 
⚫	 no planejamento de capital; 
⚫	 em projeções relacionadas à qualidade futura da carteira corporate e agropecuá-

ria.

e.	 quão resiliente é a estratégia e o modelo de negócios frente às mudanças, desenvol-
vimentos e incertezas associados a esses riscos e oportunidades. Em outras palavras, 
que tipo de flexibilidade estratégica existe? Em uma instituição financeira, isso pode 
envolver capacidade de redirecionar portfólios, ajustar critérios, desenvolver novas so-
luções, reorientar metas comerciais ou reforçar mecanismos de acompanhamento e 
engajamento com clientes. O objetivo não é demonstrar que a instituição está imune a 
impactos, mas evidenciar se sua estratégia possui capacidade de adaptação e continui-
dade frente a diferentes trajetórias regulatórias, econômicas, climáticas e de mercado.
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Exemplo

O Banco Horizonte avalia a resiliência de sua estratégia considerando diferentes cená-

rios regulatórios, econômicos e climáticos. A instituição informa que sua capacidade de 

adaptação inclui:

⚫	 redirecionamento gradual de portfólio; 
⚫	 revisão de critérios de concessão; 
⚫	 desenvolvimento de novos produtos ligados à transição; 
⚫	 ajuste de metas comerciais; 
⚫	 intensificação do engajamento com clientes mais expostos. 

O banco também utiliza:

⚫	 análises de cenários; 
⚫	 testes de estresse climático; 
⚫	 monitoramento setorial para avaliar potenciais impactos sobre qualidade da car-

teira, capital, liquidez e custo de captação.

Seu foco é mostrar a lógica de resposta estratégica da instituição aos riscos e oportunida-

des de sustentabilidade e clima. Essa lógica precisa ser inteligível para o usuário externo, mas 

também suficientemente conectada à gestão real para não se transformar em narrativa de-

sancorada dos processos internos. Uma boa seção de estratégia para o setor financeiro tende 

a ser aquela que torna explícitos esses pontos sem se perder em excesso de generalidade ou 

de tecnicismo.
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Para instituições financeiras, esse bloco é especialmente importante, uma vez que a estraté-

gia climática e de sustentabilidade dificilmente se limita às operações próprias. Ela costuma 

alcançar decisões sobre composição de carteiras, originação de crédito, desenho de produ-

tos, apoio à transição de clientes, gestão de captação de recursos (funding), política de investi-

mentos, precificação, exposição a setores e geografias e desenvolvimento de oportunidades 

em produtos e serviços ligados à transição.
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8.2. Riscos e oportunidades, horizontes de 
tempo e planejamento estratégico

Embora a identificação dos riscos e oportunidades tenha sido tratada no Capítulo 5, a estraté-

gia precisa retomar esses temas em uma chave diferente: a de sua relação com o planejamen-

to e com a alocação de recursos. A Norma exige que a entidade descreva os riscos e oportu-

nidades que poderiam razoavelmente afetar suas perspectivas, especifique os horizontes 
de curto, médio e longo prazos sobre os quais seus efeitos podem ocorrer e explique como 

define esses horizontes e como eles se vinculam aos horizontes de planejamento usados para 

decisões estratégicas. A Norma ressalta, ainda, que esses horizontes podem variar entre en-

tidades e dependem, entre outros fatores, das características do setor, dos ciclos de investi-

mento e dos planos de alocação de capital.

Em muitas instituições financeiras, os horizontes relevantes para análise estratégica não coin-

cidem com uma lógica única. A instituição pode operar com horizontes distintos para gestão 

de carteira, captação de recursos (funding), planejamento de capital, expansão comercial, 

tecnologia, infraestrutura e metas públicas. O desafio, portanto, não é escolher um horizonte 

“correto” em abstrato, mas explicar de forma consistente como a instituição vincula seus ho-

rizontes de curto, médio e longo prazos às decisões estratégicas que realmente toma.

Na prática, isso também significa que o capítulo de estratégia deve evitar duas armadilhas. A 

primeira é usar horizontes vagos e não conectados ao planejamento. A segunda é reproduzir 

horizontes internos altamente técnicos, sem explicação suficiente para o usuário. A melhor 

abordagem tende a ser uma tradução disciplinada entre os ciclos internos de planejamento e 

a linguagem de reporte financeiro.
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8.3. Modelo de negócios e cadeia de valor: 
onde os efeitos se concentram

O item 32 do IFRS S1 exige que a entidade divulgue os efeitos atuais e previstos dos riscos e 

oportunidades relacionados à sustentabilidade em seu modelo de negócios e em sua cadeia de 

valor, bem como onde esses riscos e oportunidades se concentram. O texto menciona, como 

exemplos, áreas geográficas, instalações e tipos de ativos; a lógica do requisito, no entanto, é 

mais ampla: o usuário precisa entender onde está a exposição estratégica relevante.

Para instituições financeiras, esse requisito tende a ser lido de maneira diferente da economia 

real. Muitas vezes, a concentração mais relevante não estará em uma planta industrial ou em 

um conjunto de ativos físicos próprios, mas em:

a.	determinadas carteiras de crédito com maior dependência em certos recursos;
b.	segmentos de clientes mais expostos a dado risco;
c.	 linhas de produto mais sensíveis a mudanças regulatórias ou tecnológicas;
d.	produtos ou serviços que podem gerar benefícios sociais, ambientais ou climáticos.

Nesse ponto, a lógica do IFRS S1 se conecta diretamente com a própria definição de cadeia 

de valor, que inclui a gama completa de interações, recursos e relacionamentos relativos ao 

modelo de negócios da entidade e ao ambiente externo em que ela opera. Isso inclui também 

os ambientes financeiros, geográficos, geopolíticos e regulatórios. Portanto, o trabalho feito 

no início do ciclo de mapeamento do modelo de negócio e cadeia de valor será de grande valor 

nesta etapa de entendimento da incidência dos riscos e oportunidades. 

Assim, uma boa seção de estratégia para instituições financeiras não se limita a dizer que o 

risco ou oportunidade “afeta o modelo de negócios”. Ela precisa tornar visível onde essa afe-

tação se concentra e por que essas concentrações importam para a entidade.
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8.4. Estratégia e tomada de decisão: 
responder, planejar e mostrar progresso

Desafio

Estabelecer como os impactos financeiros são 
incorporados ao planejamento financeiro.

O item 33 do IFRS S1 requer que a entidade divulgue como respondeu e como planeja respon-

der aos riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade em sua estratégia e tomada 

de decisões, o progresso dos planos divulgados em períodos anteriores e as compensações 

(trade-offs) consideradas.

Esse requisito tem três implicações práticas.

A primeira é que a seção de estratégia precisa mostrar resposta estratégica. Em instituições 

financeiras, isso pode incluir, por exemplo, decisões sobre:

a.	expansão ou retração em determinados segmentos;
b.	desenvolvimento de linhas de financiamento, investimento ou seguro ligadas à transi-

ção;
c.	 revisão de políticas de produto;
d.	mudanças de alocação de capital;
e.	 intensificação de capacidades analíticas ou de monitoramento;
f.	 construção de ofertas voltadas ao apoio de clientes na transição.

A segunda é que a entidade não deve falar de planos futuros como se eles estivessem fora de 

escrutínio. O requisito de informar o progresso dos planos divulgados em períodos anteriores 

introduz uma dimensão de prestação de contas (accountability) intertemporal. A estraté-

gia precisa poder ser acompanhada ao longo do tempo.
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A terceira é que a Norma traz para o centro um tema frequentemente negligenciado: com-
pensações. O item 33(c) do IFRS S1 pede que a entidade divulgue as compensações (trade-

-offs) entre riscos e oportunidades considerados em sua tomada de decisão. Isso é muito im-

portante em sustentabilidade e clima porque raramente a estratégia envolve apenas ganhos 

lineares. Em instituições financeiras, exemplos de trade-off podem surgir quando a entidade:

a.	 busca ampliar produtos ligados à transição, mas enfrenta maior exigência de originação 
e monitoramento;

b.	 reduz exposição a determinados segmentos, mas enfrenta impacto em receita ou rela-
cionamento comercial;

c.	 direciona recursos a novas capacidades analíticas e tecnológicas com impacto no orça-
mento de curto prazo;

d.	tenta equilibrar oportunidades de crescimento com maior prudência em setores em 
transformação.
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8.5. O que muda quando o tema é clima

No caso do clima, o bloco de estratégia ganha exigências mais específicas. O IFRS S2 apro-

funda a lógica do IFRS S1 ao tratar de riscos físicos, riscos de transição e oportunidades rela-

cionadas ao clima. Ao tratar de transição climática, é importante deixar claro que a resposta 

estratégica da entidade pode incluir tanto mitigação quanto adaptação. 

Para instituições financeiras, o tema climático costuma afetar simultaneamente:

a.	 o lado da transição, por meio de mudanças regulatórias, tecnológicas, de mercado e de 
preferência de investidores e clientes; e

b.	 o lado da resiliência, por meio da exposição a eventos físicos extremos e mudanças de 
padrões climáticos, refletida nos impactos sobre ativos, garantias, clientes e carteiras.

Assim, ao falar de estratégia climática, a instituição não deve restringir sua narrativa a metas 

de descarbonização próprias. Deve também mostrar como sua estratégia incorpora riscos fí-

sicos e de transição na gestão de clientes, crédito e investimentos, bem como pretende cap-

turar oportunidades relacionadas ao clima.
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8.6. Transição climática: o que precisa ser 
divulgado e o que a Norma não exige

Um ponto que gera dúvida frequente é a ideia de “plano de transição”. A Norma IFRS S2 não 
define “plano de transição” nem prescreve como a entidade deve gerir seus negócios. 

O objetivo é assegurar transparência sobre os processos, políticas e informações materiais 

que a entidade possui sobre sua transição relacionada ao clima. 

A implicação prática é importante: a Norma não exige que toda entidade tenha um plano 
de transição formalizado. Mas, se a entidade tiver metas, ações ou recursos para sua tran-

sição para uma economia de baixo carbono, incluindo ações como redução de emissões de 

gases de efeito estufa, ela deverá ser transparente sobre isso de forma útil aos usuários. O 

mesmo documento destaca que as entidades podem estar em estágios diferentes de tran-

sição e de desenvolvimento de seus planos, e que o IFRS S2 busca transparência sobre essa 

realidade, não uniformização artificial.

Para instituições financeiras, em muitos casos, a transição climática não se resume a uma 

transformação operacional própria; ela passa por:

a.	eorientação de portfólios;
b.	apoio financeiro aos clientes para a transição para uma economia de baixo carbono nas 

suas operações;
c.	desenvolvimento de produtos de financiamento ou investimento ligados à transição 

para uma economia de baixo carbono;
d.	revisão de critérios de alocação e monitoramento de financiamentos concedidos pelo 

banco;
e.	 decisões sobre captação de recursos (funding) e posicionamento de mercado.

Uma seção de estratégia bem construída precisa deixar claro se a entidade:

a.	possui ou não um plano de transição formal;
b.	quais são seus objetivos estratégicos relacionados ao clima;
c.	quais ações e recursos estão associados a esses objetivos;
d.	quais dependências e premissas sustentam a transição;
e.	 como a entidade monitora o progresso.
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8.7. Recursos, alocação de capital e 
planejamento financeiro

As Norma requerem divulgação dos efeitos dos riscos e oportunidades sobre posição 
financeira, desempenho e fluxos de caixa e seus efeitos antecipados ao longo do curto, 

médio e longo prazos, levando em conta como esses riscos e oportunidades foram incorpora-

dos ao planejamento financeiro. Ainda, a entidade pode precisar divulgar informações sobre 

planos de investimento e alienação, transformação do negócio, inovação, novas áreas de ne-

gócio e fontes planejadas de financiamento para implementar sua estratégia.

Em instituições financeiras, esses efeitos podem aparecer, por exemplo, em decisões sobre:

a.	 desenvolvimento de produtos e serviços ligados à transição para uma economia de bai-
xo carbono;

b.	 investimentos em dados, tecnologia e capacidades analíticas;
c.	 revisão de estruturas de captação de recursos (funding);
d.	reorientação de capital para segmentos ou oportunidades considerados estratégicos;
e.	apoio financeiro a clientes em processo de descarbonização de seu negócio;
f.	 investimentos em adaptação e resiliência da infraestrutura e da operação própria.

É importante que a instituição reporte disponibiliza e planeja disponibilizar recursos para 

sustentar essas decisões. 



Guia de Implementação da IFRS S1 e IFRS S2 para Instituições Financeiras Brasileiras
PARTE III — Núcleo técnico do reporte

98

8.8. Resiliência: mais do que dizer que a 
estratégia é robusta

O bloco de estratégia inclui também discutir a resiliência da estratégia e do modelo de ne-
gócios aos riscos relacionados à sustentabilidade. No caso do clima, a Norma detalha essa 
exigência ao determinar que a entidade divulgue informações que permitam aos usuários en-

tenderem a resiliência de sua estratégia e de seu modelo de negócios às mudanças, desenvol-

vimentos e incertezas relacionados ao clima, levando em consideração os riscos e oportuni-

dades climáticos identificados pela entidade.

O foco está em mostrar como a entidade avaliou a resiliência de sua estratégia e suas 

conclusões. Em clima, essa avaliação deve ser feita com apoio de análise de cenários re-
lacionados às mudanças climáticas. O Apêndice B do IFRS S2 determina que a entidade 

utilize análise de cenários com abordagem compatível com suas circunstâncias e que lhe per-

mita considerar todas as informações razoáveis e verificáveis disponíveis na data de relatório, 

sem demasiado custo ou esforço. O texto também afirma que, quanto maior a exposição a 

impactos climáticos, maior tende a ser o benefício de uma abordagem mais quantitativa ou 

tecnicamente sofisticada.
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8.9. Análise de cenários climáticos

A função da análise de cenários climáticos é sustentar a avaliação de resiliência e ajudar a ins-

tituição a entender como seu modelo de negócios e sua estratégia podem se comportar sob 

diferentes trajetórias de agravamento ou atenuação de impactos climáticos. Os dados usados 

na análise podem ser qualitativos ou quantitativos, de fontes externas ou desenvolvidos in-

ternamente, como, por exemplo, cenários relacionados às mudanças climáticas disponíveis 

publicamente – de fontes oficiais, que podem ser considerados disponíveis sem demasiado 

custo ou esforço. A entidade deve ter base razoável e sustentável para escolher cenários rele-

vantes para suas circunstâncias, incluindo suas atividades e localização geográfica.

Além disso, o Apêndice B do IFRS S2 esclarece que:

a.	a análise pode combinar elementos qualitativos e quantitativos;
b.	a abordagem pode evoluir ao longo do tempo;
c.	a entidade não precisa usar a mesma abordagem em todos os períodos;
d.	a análise de cenários pode ser realizada segundo o ciclo de planejamento estratégico, 

inclusive plurianual; mas
e.	a avaliação de resiliência precisa ser atualizada a cada período de reporte para refletir 

visão atual das implicações da incerteza climática para estratégia e modelo de negócios.

Em instituições financeiras, isso significa que a análise de cenários deve estar conectada às 

exposições que realmente importam. Dependendo da instituição, isso pode envolver:

a.	sensibilidade de carteiras ao risco físico em determinadas geografias - há ferramen-
tas que podem apoiar neste sentido, como a Régua de Sensibilidade Climática da 
FEBRABAN;12

b.	vulnerabilidade de clientes a mudanças regulatórias ou tecnológicas;
c.	efeitos sobre demanda por certos produtos;
d.	impacto de trajetórias de transição sobre concentração setorial;
e.	 pressão sobre captação de recursos (funding) ou oportunidades de crescimento em so-

luções financeiras ligadas à transição.

12	 Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN). Régua Multissetorial de Sensibilidade ao Risco Climático – versão 2.0: guia orientador 
para uso dos bancos. São Paulo, 2022. https://cmsarquivos.febraban.org.br/Arquivos/documentos/PDF/Régua%20de%20
Sensibilidade%20ao%20Risco%20Climático%20-%20V_2-%202022.pdf. Acesso em: 11 jun. 2026. 

https://cmsarquivos.febraban.org.br/Arquivos/documentos/PDF/Régua%20de%20Sensibilidade%20ao%20Risco%20Climático%20-%20V_2-%202022.pdf
https://cmsarquivos.febraban.org.br/Arquivos/documentos/PDF/Régua%20de%20Sensibilidade%20ao%20Risco%20Climático%20-%20V_2-%202022.pdf
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O objetivo não é construir a cenarização mais sofisticada possível, mas produzir uma base de 

análise compatível com as circunstâncias da entidade e útil para a compreensão de sua resi-

liência estratégica.
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8.10. Resumo deste capítulo

Ao final desta etapa, a instituição deve ser capaz de responder de forma consistente e 

documentada, às seguintes perguntas:

a.	 como os riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade e ao clima afe-
tam seu modelo de negócios e sua cadeia de valor e onde se concentram;

b.	 como a instituição respondeu e pretende responder a esses riscos e oportunida-
des em sua estratégia e em sua tomada de decisão;

c.	 quais compensações (trade-offs) estratégicos relevantes foram considerados;
d.	como a instituição incorpora esses temas ao planejamento financeiro e à alocação 

de recursos;
e.	 se possui ou não um plano de transição climática formal e, se possuir, quais seus 

principais elementos, no âmbito do IFRS S2;
f.	 como avaliou a resiliência de sua estratégia e de seu modelo de negócios;
g.	que abordagem utilizou para análise de cenários;
h.	quais são as principais incertezas e limitações dessa avaliação.

A seção de estratégia do reporte financeiro relacionado à sustentabilidade visa de-

monstrar se os riscos e oportunidades identificados de fato alteram sua leitura de ne-

gócio, sua tomada de decisão e sua alocação de recursos.
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Capítulo 9
Efeitos financeiros correntes e 
antecipados e conectividade com 
demonstrações financeiras

9.1. Conectividade: o que isso significa  
na prática

Desafio

Conectar o impacto financeiro dos riscos e 
oportunidades com as demonstrações financeiras.

A lógica do requisito é relativamente direta: o usuário precisa entender como os riscos e opor-
tunidades relacionados à sustentabilidade afetaram a entidade no período corrente e 
como se espera que afetem a entidade ao longo do tempo, sem que isso seja confundido 

com a simples repetição do que já aparece nas demonstrações financeiras. As demonstra-

ções financeiras mostram ativos, passivos, patrimônio, receitas e despesas; as divulgações 

financeiras relacionadas à sustentabilidade trazem informação sobre riscos e oportunidades 

que podem afetar as perspectivas da entidade, incluindo governança, estratégia, gestão de 

riscos e efeitos financeiros antecipados. Por isso, os julgamentos de materialidade feitos para 

as divulgações de sustentabilidade e para as demonstrações financeiras são alinhados na 
definição, mas distintos na aplicação.
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Essa distinção é crucial. Um efeito pode ser relevante para o entendimento dos riscos e opor-

tunidades da entidade mesmo quando ainda não se traduz em reconhecimento contábil es-

pecífico nas demonstrações financeiras. Da mesma forma, uma nota explicativa ou uma linha 

de resultado pode já refletir um efeito reconhecido contabilmente, mas ainda assim exigir ex-

plicação adicional no relatório de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade para 

que o usuário compreenda sua conexão com o risco ou oportunidade em questão. 

É importante destacar que o ambiente regulatório brasileiro avança no sentido de integrar os 

relatórios de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade ao pacote de reporte 

financeiro em diversos casos, tornando a conectividade não apenas desejável, mas essencial.

Para instituições financeiras, conectividade significa que a construção deste capítulo não de-

veria começar pela pergunta “o que vamos escrever sobre efeitos financeiros?”, mas por uma 

pergunta anterior: como vamos conectar o que escrevemos sobre efeitos financeiros 
com o que já está, ou ainda não está refletido nas demonstrações financeiras e notas 
explicativas?

Isso quer dizer que dados, premissas, moeda de apresentação e escolhas de apresentação 

devem ser consistentes na medida do possível, e que a entidade deve tornar visíveis as 

conexões entre os dois conjuntos de informação.

Essa conectividade pode aparecer de várias formas. Para instituições financeiras, a conec-

tividade frequentemente se manifesta na relação entre riscos e oportunidades relacionados 

à sustentabilidade e elementos já presentes nas demonstrações financeiras, ainda que nem 

sempre de forma explícita ou segregada. Isso pode ocorrer, por exemplo, por meio de:

⚫	 Provisões e perdas esperadas (Expected Credit Loss – ECL): determinados riscos climáti-
cos ou socioambientais podem influenciar premissas utilizadas na mensuração da perda 
esperada de crédito, especialmente quando afetam a capacidade futura de pagamento 
de clientes ou setores econômicos específicos;

⚫	 Perda dado o inadimplemento (Loss Given Default – LGD): eventos físicos ou processos 
de transição podem alterar o valor de recuperação de ativos dados em garantia, afetan-
do as estimativas de LGD utilizadas na gestão e mensuração do risco de crédito;

⚫	 Garantias e colaterais: riscos climáticos podem afetar o valor, a liquidez ou a recuperabi-
lidade de determinados ativos utilizados como garantia, especialmente imóveis, ativos 
agropecuários ou ativos localizados em regiões expostas a eventos físicos severos;
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⚫	 Concentração e sensibilidade de carteiras: exposições relevantes a determinados se-
tores, geografias ou perfis de clientes podem representar concentrações de risco que, 
embora não gerem efeitos contábeis imediatos, podem influenciar expectativas futuras 
sobre inadimplência, provisões, rentabilidade ou capital regulatório;

⚫	 Captação de recursos (funding), liquidez e custo de capital: riscos e oportunidades rela-
cionados à sustentabilidade podem afetar condições de captação, acesso a determina-
das fontes de financiamento, percepção de risco por investidores e credores ou custo 
de emissão de instrumentos financeiros;

⚫	 Planejamento financeiro e alocação de capital: determinados riscos ou oportunidades 
podem influenciar projeções de crescimento, estratégias de expansão, definição de li-
mites de exposição, priorização de segmentos de negócio ou direcionamento de inves-
timentos e recursos.

Ao analisar a conectividade, é útil que a instituição diferencie três situações.

A primeira ocorre quando os efeitos relacionados à sustentabilidade já estão refletidos nas de-

monstrações financeiras, ainda que não sejam apresentados de forma segregada. Nesses ca-

sos, o relatório de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade ajuda o usuário a 

compreender quais riscos ou oportunidades contribuíram para determinados efeitos contábeis.

A segunda ocorre quando os efeitos ainda não foram reconhecidos contabilmente, mas são 

considerados materiais para fins de divulgação por já influenciarem decisões estratégicas, 

gestão de riscos, planejamento financeiro ou expectativas sobre fluxos de caixa futuros. Nes-

sa situação, o reporte complementa as demonstrações financeiras ao fornecer informações 

prospectivas relevantes para os usuários primários.

A terceira ocorre quando a entidade identifica potenciais efeitos futuros associados a riscos 

ou oportunidades relacionados à sustentabilidade, mas ainda existe elevado grau de incerteza 

quanto à magnitude, ao momento de ocorrência ou à probabilidade de materialização. Nesses 

casos, pode ser mais apropriado utilizar divulgações qualitativas, análises de sensibilidade, cená-

rios ou explicações sobre as principais premissas e incertezas consideradas pela administração.

O objetivo não é exigir que todos os riscos e oportunidades identificados possuam reflexo 

imediato nas demonstrações financeiras, mas permitir que o usuário compreenda a relação 

entre a informação divulgada sobre sustentabilidade, a posição financeira atual da instituição 

e as perspectivas futuras de geração de valor.
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9.2. O que e como reportar sobre os efeitos 
financeiros dos riscos e oportunidades

Desafio

Definir o que reportar sobre impactos financeiros 
e estratégicos dos riscos e oportunidades de 
sustentabilidade, em termos quantitativos e 
quantificar os riscos e oportunidades climáticos 
e seus impactos financeiros futuros nas receitas, 
custos, margens ou fluxo de caixa

A entidade deve fornecer informação quantitativa e qualitativa sobre os efeitos dos riscos 

e oportunidades relacionados à sustentabilidade ou clima na posição financeira, no desempe-

nho financeiro e nos fluxos de caixa no período de reporte. 

À título de exemplo, um caso de risco físico pode mostrar que um evento de inundação gera 

perda por desvalorização (impairment) em ativos, apontada na demonstração financeira, e o 

relatório financeiro de sustentabilidade complementa a informação contábil explicando que 

riscos climáticos levaram a essa perda, além de tratar custos esperados relacionados aos ati-

vos danificados e custos de seguro. Um outro exemplo, ligado a risco de transição, a perda por 

impairment decorre de condições econômicas e de mercado, incluindo mudança de demanda 

ligada a considerações climáticas; as demonstrações financeiras mostram a perda, enquanto 

a divulgação de sustentabilidade explica a contribuição do risco climático e os efeitos espera-

dos sobre receita futura.

Para instituições financeiras, os efeitos correntes podem surgir, por exemplo, em:

a.	 reavaliações de colaterais ou ativos em geografias expostas a risco físico;
b.	alterações de provisões ou expectativas de perda;
c.	 mudanças em receitas e margens ligadas à evolução de produtos, carteiras ou captação 

de recursos (funding);
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d.	custos adicionais com tecnologia, análise, adaptação ou mitigação;
e.	despesas associadas à implementação de metas, transição ou resposta regulatória;
f.	 revisão de estruturas de investimento ou desinvestimento ligadas à estratégia climática.

A entidade precisa explicar como espera que sua posição financeira, seu desempenho 
e seus fluxos de caixa mudem ao longo do curto, médio e longo prazos, dadas as estra-

tégias adotadas para lidar com riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade ou ao 

clima, considerando sua inclusão no planejamento financeiro. 

Esse tipo de divulgação tende a ser mais prospectivo e mais sensível à incerteza. Consideran-

do este fato, é natural que não haja valores exatos a serem divulgados sobre riscos e oportu-

nidades de sustentabilidade e clima. Portanto, é aceitável que a entidade reporte valores 
financeiros aproximados ou uma faixa de valores, explicando as devidas incertezas. 

Exemplo

Um exemplo são os efeitos financeiros associados ao risco de transição advindo do 

mercado regulado de carbono brasileiro. Tendo em vista que ele ainda está em imple-

mentação, e o preço do carbono, quantidade de permissões por setor e outros fatores 

ainda não foram fixados, os impactos financeiros associados a este risco também de-

vem ser estimados, não sendo possível, até a sua adoção prática, cravar valores.
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9.3. Quando a entidade pode deixar de 
fornecer informação quantitativa específica

Os mecanismos para facilitar a aplicação de informação quantitativa indicam que a entidade 

não precisa fornecer informação quantitativa específica sobre efeitos financeiros cor-
rentes ou antecipados quando:

a.	 os efeitos de um risco ou oportunidade não puderem ser identificados separada-
mente; ou

b.	 o nível de incerteza de mensuração for tão alto que a informação quantitativa não se-
ria útil.

c.	Nesses casos, a entidade deve:
d.	explicar por que não forneceu informação quantitativa específica;
e.	 fornecer informação qualitativa;
f.	 identificar as linhas, totais e subtotais dos relatórios financeiros provavelmente afetados 

ou já afetados;
d.	fornecer informação quantitativa sobre os efeitos financeiros combinados, salvo se 

também concluir que essa informação combinada não seria útil.

Esse ponto é especialmente importante porque vários efeitos relevantes — sobretudo quando 

riscos de transição e físicos das mudanças climáticas — podem depender de múltiplos fatores 

simultâneos, tornando a separação perfeita artificial ou pouco útil. 
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9.4. Materialidade em sustentabilidade e 
materialidade nas demonstrações financeiras: 
alinhadas, mas não idênticas

Um ponto que precisa ficar claro é que o fato de determinado efeito não ser material nas 
demonstrações financeiras não significa, automaticamente, que toda informação cor-
relata será imaterial nas divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade. Os 

objetivos dos dois conjuntos de informação são distintos, e por isso os julgamentos de mate-

rialidade também serão distintos.

Em outras palavras:

a.	as demonstrações financeiras se concentram em ativos, passivos, patrimônio, receitas 
e despesas;

b.	 as divulgações de sustentabilidade se concentram em informações sobre riscos e opor-
tunidades que podem afetar as perspectivas da entidade e as decisões de investidores 
sobre aquela entidade, incluindo informação prospectiva e qualitativa; e, por isso, 

c.	 a análise de materialidade para um e outro conjunto de informação não se sobrepõe au-
tomaticamente.

Um risco climático ou outro risco relacionado à sustentabilidade pode ainda não ter gerado um 

efeito contábil específico material no período, mas a explicação sobre sua influência em plane-

jamento financeiro, estratégia, perfil de risco ou expectativa de evolução de receitas, custos 

ou captação de recursos (funding) pode ser material para o usuário primário. Da mesma forma, 

pode haver efeitos reconhecidos contabilmente cujo vínculo com um risco ou oportunidade 

relacionado à sustentabilidade precise ser explicado de maneira mais clara no relatório, a fim 

de que a conexão fique inteligível.
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Exemplo

Um exemplo prático é a questão de conflitos em terras indígenas associados a ativida-

des de exploração de minérios no Brasil. Dado o cenário brasileiro, um investidor local 

ou estrangeiro que não conheça as especificidades geográficas e da cadeia de valor da 

entidade, pode assumir de forma generalizada que esta possa estar exposta a riscos as-

sociados à questão. Portanto, mesmo que a entidade não possua operações em áreas 

próximas a terra indígena e que, portanto, este risco seja financeiramente irrelevante, 

a informação se torna material por seu esclarecimento ser de interesse de stakeholders 

financeiros. 
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9.5. Resumo deste capítulo

Ao concluir esta etapa, a instituição deveria ser capaz de responder, de forma docu-

mentada e consistente, às seguintes perguntas:

a.	 quais riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade e ao clima já produ-
ziram efeitos financeiros correntes no período;

b.	em que componentes da posição financeira, do desempenho e dos fluxos de cai-
xa esses efeitos apareceram ou tenderam a aparecer;

c.	quais efeitos financeiros antecipados são materialmente relevantes no curto, mé-
dio e longo prazos;

d.	como esses efeitos foram considerados no planejamento financeiro;
e.	onde existe informação quantitativa específica, onde há informação qualitativa e 

onde só é possível informação quantitativa combinada;
f.	 em quais situações os efeitos não são separáveis ou a incerteza de mensuração é 

alta;
g.	por que determinada informação quantitativa não foi fornecida, quando esse for o 

caso;
h.	como a seção se conecta às demonstrações financeiras, notas explicativas, pre-

missas e dados usados pela entidade;
i.	 como a entidade manterá essa conectividade de forma consistente ao longo do 

tempo.

Sem essas definições, a seção de efeitos financeiros tende a ficar ou excessivamente 

aspiracional ou dependente de reprodução das demonstrações financeiras, perdendo 

a função complementar que os padrões esperam.
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Capítulo 10
Gestão de riscos e integração com a 
arquitetura prudencial

10.1. O objetivo das divulgações sobre gestão 
de riscos

Desafio

Identificar informações que devem ser reportadas 
sobre os processos de gestão de riscos e 
oportunidades de sustentabilidade.

Na seção de estratégia da Norma, a entidade mostra como a instituição responde e pre-
tende responder aos riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade e ao clima. A 

gestão de riscos, por sua vez, mostra como a instituição identifica, avalia, prioriza, moni-
tora e integra esses riscos e oportunidades ao seu sistema geral de gerenciamento de 
riscos. 

É relativamente comum que uma entidade consiga formular uma narrativa estratégica razoável 

sobre sustentabilidade e clima, mas ainda esteja em processo de amadurecimento da incorpo-

ração desses temas à sua arquitetura efetiva de risco. O inverso também ocorre: a instituição 

já possui estruturas prudenciais e mecanismos de controle robustos, mas ainda não os traduz 

adequadamente para a divulgação. Este capítulo busca justamente reduzir essa distância.
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A implicação prática é direta: a seção de gestão de riscos do relatório não serve para reprodu-

zir a taxonomia interna de riscos em linguagem formal. Ela deve permitir ao usuário do relatório 

compreender:

a.	como os temas de sustentabilidade e clima entram no sistema de risco da instituição;
b.	como a instituição diferencia e prioriza esses temas;
c.	como os monitora ao longo do tempo; e
d.	como evita tratá-los como trilha paralela, desconectada do gerenciamento corporativo 

e prudencial.

Entre os pontos expressamente mencionados nos tópicos acima, destacam-se:

a.	os dados e parâmetros utilizados, incluindo fontes desses dados;
b.	se, e como, a entidade utiliza análise de cenários para informar a identificação dos ris-

cos;
c.	 como avalia natureza, probabilidade e magnitude dos efeitos desses riscos, inclusive se 

utiliza fatores qualitativos, limites quantitativos ou outros critérios;
d.	se, e como, prioriza esses riscos em relação a outros tipos de risco;
e.	como monitora esses riscos;
f.	 se, e como, alterou seus processos em relação ao período anterior.

Da mesma forma, a Norma exige divulgação separada sobre os processos usados para iden-

tificar, avaliar, priorizar e monitorar oportunidades relacionadas à sustentabilidade e clima, 

inclusive se e como a entidade usa análise de cenários para apoiar sua identificação. Por fim, 

exige que a entidade divulgue em que medida, e como, os processos de gestão de oportuni-

dades estão integrados e informam o processo geral de gerenciamento de riscos da entidade.

Esse desenho mostra que o padrão não pede apenas um texto conclusivo do tipo “a instituição 

integra os riscos de sustentabilidade/climáticos à sua gestão de riscos”. Ele pede descrição 
de processo, incluindo critérios, fontes, parâmetros, priorização e monitoramento.
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Boas Práticas

10.2. A integração com a arquitetura geral 
de riscos: o ponto mais importante do 
capítulo

Desafio

Integrar riscos de sustentabilidade aos processos de 
gestão de riscos corporativos.

Talvez o trecho mais importante dos requisitos de gestão de riscos esteja justamente na per-

gunta sobre integração. 

Para instituições financeiras, a arquitetura prudencial já opera, por natureza, com estruturas 

formais de gestão de riscos, com apetite, políticas, rotinas, monitoramento, comitês, contro-

les, reporte gerencial e supervisão. A boa prática, portanto, é evitar tanto uma visão estreita 

demais quanto uma categorização excessivamente dispersa. O relatório deve refletir como a 

instituição organiza esse universo de forma compreensível e útil, sem inventar modelos des-
conectados dos padrões já existentes na entidade, mas sim, integrando-os ao modelo já 

adotado.
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Isso significa que a gestão de riscos de sustentabilidade pode precisar dialogar com múltiplas 

categorias de risco já reconhecidas internamente, incluindo, conforme o caso:

a.	 risco de crédito;
b.	 risco de mercado;
c.	 risco operacional;
d.	risco reputacional;
e.	 risco legal;
f.	 risco de liquidez;
g.	risco estratégico;
h.	desdobramentos específicos ligados a fatores sociais, ambientais e climáticos.

Na prática, a integração pode assumir níveis diferentes de maturidade. É útil pensar em pelo 

menos quatro níveis.

a) Integração de linguagem

A instituição começa a reconhecer riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade em 

seu vocabulário de risco, em políticas, manuais e fóruns internos. Esse é um primeiro passo, 

mas ainda insuficiente caso não acompanhado de processos.

b) Integração de processo

Os temas passam a ser incorporados a rotinas de identificação, avaliação, priorização e moni-

toramento de risco, inclusive com uso de critérios, dados e parâmetros específicos.

c) Integração de decisão

Os resultados desses processos passam a influenciar decisões relevantes, como concessão 

de crédito, revisão de limites, acompanhamento de carteiras, estruturação de produtos, mo-

nitoramento de contrapartes ou desenho de respostas estratégicas.
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d) Integração de arquitetura

Os temas deixam de ser tratados como adição episódica e passam a informar o processo ge-

ral de risco da entidade, afetando sua leitura agregada de perfil de risco, sua governança, seu 

reporte e, em alguns casos, seus exercícios de planejamento e capital.

As Norma não exigem que todas as instituições já estejam no mesmo patamar de maturidade. 

Mas exigem transparência sobre como essa integração ocorre nas circunstâncias específicas 
da entidade.

Embora o clima costume ocupar posição de destaque, o Capítulo 10 não pode ser construído 

como se gestão de riscos relacionados à sustentabilidade fosse sinônimo de risco climático. O 

IFRS S1 trata de riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade de forma mais am-
pla, o que inclui, conforme a circunstância da entidade, temas ligados a natureza, recursos, fa-

tores sociais, cadeia de valor, capital humano, conduta, transição regulatória, vulnerabilidades 

econômicas setoriais e outros elementos capazes de afetar as perspectivas da instituição.
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10.3. Como a instituição identifica, avalia, 
prioriza e monitora riscos e oportunidades

O relatório precisa dar alguma visibilidade aos quatro verbos centrais do processo de gestão 

de riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade e ao clima: identificar, avaliar, prio-

rizar e monitorar. Em instituições financeiras, esses processos normalmente não ocorrem de 

forma isolada, mas integrados às estruturas já existentes de gestão de risco, crédito, com-

pliance, capital, controles internos e planejamento estratégico.

Identificar

A instituição deve explicar como identifica riscos e oportunidades relacionados à sustentabili-

dade e ao clima. Isso inclui a origem dos insumos, a cobertura das operações, o uso de dados 

internos e externos, e, quando aplicável, se e como utiliza análise de cenários para apoiar essa 

identificação. 

Exemplo

O Banco Horizonte realiza anualmente um mapeamento de riscos climáticos e socioam-

bientais utilizando:

a.	dados internos de carteira; classificação CNAE dos clientes; informações geográ-
ficas das garantias; bases públicas sobre estresse hídrico e risco de inundação; 
cenários macroeconômicos e climáticos. 
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A identificação é conduzida conjuntamente pelas áreas de:

a.	Riscos; Sustentabilidade; Crédito; Econômica; Compliance.
b.	o banco também utiliza análises setoriais para identificar oportunidades associa-

das à transição, como crescimento potencial de financiamento em energia reno-
vável e infraestrutura resiliente.

Avaliar

A entidade deve explicar como avalia natureza, probabilidade e magnitude dos efeitos desses 

riscos. Para instituições financeiras, isso pode envolver fatores qualitativos, limites quantitati-

vos, matrizes de severidade, sinais de concentração, classificação por setor, geografia, tipo de 

exposição, perfil de cliente ou combinação desses elementos.

Exemplo

Após identificar exposições relevantes ao agronegócio em regiões suscetíveis à seca, 

o Banco Horizonte avalia:

a.	percentual da carteira exposta; 
b.	potencial aumento de inadimplência; 
c.	 impacto esperado em provisões; 
d.	concentração regional; 
e.	 sensibilidade do capital regulatório em cenários adversos. 

Além disso, o banco classifica setores conforme nível de vulnerabilidade climática e po-

tencial impacto financeiro, utilizando matrizes internas de severidade e probabilidade.
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Priorizar

A Norma pede que a entidade indique se e como prioriza riscos relacionados à sustentabilida-

de e ao clima em relação a outros tipos de risco. Esse é um ponto particularmente importante 

para instituições financeiras, porque a gestão de risco já opera com múltiplas categorias con-

correntes. O relatório precisa mostrar como o tema entra no processo de priorização e não 

apenas que “é acompanhado”.

Exemplo

O Banco Horizonte passou a classificar determinados riscos climáticos como riscos 

transversais prioritários após identificar elevada concentração de crédito em setores 

mais sensíveis à transição energética. O banco incorporou critérios ESG em sua matriz 

corporativa de riscos e passou a exigir análises adicionais para operações acima de de-

terminados limites de exposição em setores intensivos em carbono. Riscos climáticos 

considerados relevantes também passaram a integrar discussões de apetite a risco e 

revisões estratégicas de carteira.

Monitorar

Por fim, a instituição deve explicar como monitora esses riscos ao longo do tempo e se alterou 

seus processos em comparação com o período anterior. Esse elemento é importante porque 

mostra evolução de maturidade e evita a impressão de que a gestão de riscos é estática.
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Exemplo

O Banco Horizonte monitora trimestralmente a exposição de suas carteiras a setores 

intensivos em carbono e regiões sujeitas a eventos climáticos extremos. O banco tam-

bém acompanha indicadores de emissões financiadas, evolução de inadimplência em 

setores prioritários e mudanças regulatórias relacionadas ao clima. Em 2026, o banco 

ampliou a cobertura geográfica de seus modelos climáticos e passou a incorporar ce-

nários de transição em seus testes de estresse de crédito, em substituição à aborda-

gem anteriormente baseada apenas em classificações setoriais qualitativas.
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10.4. O papel dos dados, parâmetros  
e cenários

Os requisitos de gestão de riscos são claros ao exigir informação sobre dados e parâmetros 

usados nos processos, incluindo fontes de dados e escopo das operações abrangidas. No cli-

ma, a Norma ainda trata expressamente do uso de análise de cenários relacionados às mu-
danças climáticas para informar a identificação de riscos e oportunidades.

Para instituições financeiras, essa camada é importante por pelo menos três razões.

A primeira é que a qualidade da gestão de riscos dependerá, em grande medida, da capacida-

de de combinar dados corporativos, dados de clientes, dados setoriais, dados geográficos e 

dados externos oficiais ou de mercado.

A segunda é que a existência de limitações de dados não elimina a necessidade de divul-
gação; ela exige que a entidade seja clara sobre os parâmetros utilizados, o escopo coberto e 
a evolução planejada de suas capacidades.

A terceira é que o uso de cenários, especialmente em clima, não deve ser visto apenas como 

exigência da seção de estratégia. Ele também pode informar a própria identificação e avalia-

ção de riscos e oportunidades, sobretudo quando a instituição precisa entender trajetórias 

plausíveis de transição e de risco físico.
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Boas Práticas

Para instituições financeiras brasileiras, instrumentos setoriais podem ter valor impor-

tante como apoio ao processo de gestão de riscos, desde que sejam usados de forma 

disciplinada e sem substituir o julgamento da entidade. A régua multissetorial de sen-

sibilidade ao risco climático da FEBRABAN é um exemplo útil. O material foi desenvol-

vido no escopo do Roadmap de Implementação da TCFD13 no setor bancário realizado 

pela instituição, para apoiar os bancos na análise da sensibilidade da carteira de crédito 

aos riscos climáticos em diferentes setores e prevê aplicação em três camadas — setor, 

cliente e operação — combinando relevância e proporcionalidade para identificar níveis 

de sensibilidade e apoiar priorização de gerenciamento de risco climático.

13	 FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS (FEBRABAN). Relatório TCFD da FEBRABAN: avanços na implementação das recomendações 
da Task Force on Climate-related Financial Disclosures no setor bancário brasileiro. São Paulo, 2022. https://cmsarquivos.febraban.org.
br/Arquivos/documentos/PDF/vF%20Relatório%20TCFD%20Febraban.pdf. Acesso em: 18 de jun. 2026.

https://cmsarquivos.febraban.org.br/Arquivos/documentos/PDF/vF%20Relatório%20TCFD%20Febraban.pdf
https://cmsarquivos.febraban.org.br/Arquivos/documentos/PDF/vF%20Relatório%20TCFD%20Febraban.pdf
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10.5. Oportunidades também fazem parte da 
gestão de riscos

Um risco recorrente de redação é tratar a seção de gestão de riscos como se ela fosse exclu-

sivamente sobre ameaças. As Norma também exigem divulgação dos processos usados para 

identificar, avaliar, priorizar e monitorar oportunidades relacionadas à sustentabilidade.

Para instituições financeiras, oportunidades ligadas à sustentabilidade e ao clima frequente-

mente se materializam em:

a.	novos produtos ou serviços;
b.	financiamento temático;
c.	apoio à transição para economia de baixo carbono de clientes;
d.	soluções de investimento;
e.	 instrumentos para adaptação e resiliência climática;
f.	 posicionamento estratégico em segmentos em transformação.

A boa prática, portanto, é mostrar que a gestão de riscos da instituição não se limita a prote-

ger o balanço de exposições negativas, mas também ajuda a identificar, qualificar e monitorar 

oportunidades que podem afetar positivamente suas perspectivas.

O ponto de maior desafio quando se fala em oportunidades é reportar o seu fluxo de iden-

tificação, avaliação, priorização e monitoramento, pois muitas vezes não há processo e res-

ponsabilidades bem definidas e formalizadas como no caso dos riscos. Em muitas institui-

ções financeiras, oportunidades relacionadas à sustentabilidade acabam sendo tratadas de 

forma dispersa entre áreas de negócios, inovação, sustentabilidade, estratégia ou produtos, 

sem necessariamente existir um framework corporativo integrado para sua gestão e acom-

panhamento.

No contexto do IFRS S1, porém, a entidade deve demonstrar que as oportunidades relacio-

nadas à sustentabilidade também são objeto de análise, decisão e monitoramento, especial-

mente quando podem afetar suas perspectivas financeiras, acesso a financiamento, geração 

de receitas, posicionamento competitivo ou custo de capital.
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Na prática, a Norma tende a exigir que as oportunidades relacionadas à sustentabilidade dei-

xem de ser apresentadas apenas como intenções ou tendências de mercado e passem a ser 

descritas como elementos efetivamente incorporados aos processos estratégicos, comer-

ciais, financeiros e de alocação de capital da instituição.

Exemplo

O Banco Horizonte estruturou um processo corporativo para identificação de oportuni-

dades relacionadas à transição climática envolvendo as áreas de Estratégia; Sustenta-

bilidade; Produtos; Corporate Banking; Tesouraria; e Relações com Investidores. 

A identificação das oportunidades considera tendências regulatórias; demandas de 
clientes; crescimento esperado de determinados setores; movimentos de mercado; 

metas climáticas nacionais e internacionais; e análises setoriais produzidas pela área 

econômica. A avaliação das oportunidades considera fatores como: potencial de ge-

ração de receita; demanda esperada; impacto reputacional; aderência ao apetite de 

risco; necessidade de capital; e capacidade operacional de implementação. 

O banco prioriza oportunidades consideradas estratégicas para crescimento futu-

ro ou posicionamento competitivo. Em 2026, por exemplo, definiu como prioritária a 

expansão da carteira de financiamento para infraestrutura de transição energética. O 

monitoramento ocorre por meio de metas comerciais; acompanhamento de pipeli-
ne; volume financiado; participação da carteira sustentável; captação via instrumentos 

temáticos; e reporte periódico ao Comitê de Sustentabilidade e à Diretoria Executiva.
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10.6. Resumo deste capítulo 

O Capítulo 10 abordou os requisitos de divulgação relacionados à gestão de riscos e 

oportunidades de sustentabilidade e clima previstos nas Normas IFRS de sustentabi-

lidade, com foco na integração desses temas à arquitetura geral de gerenciamento de 

riscos das instituições financeiras. 

Apesar da maturidade das instituições poder variar, a Norma exige clareza sobre como 

os temas de sustentabilidade são incorporados às estruturas já existentes de gestão 

de riscos, incluindo processos, governança, critérios de priorização, dados utilizados, 

monitoramento e tomada de decisão, de forma transparente e não genérica. Também 

reforça que os riscos relacionados à sustentabilidade não devem ser tratados de forma 

isolada ou restritos apenas ao clima, abrangendo igualmente fatores sociais, ambien-

tais, regulatórios, reputacionais e de cadeia de valor capazes de afetar as perspectivas 

da instituição. 

Além disso, o capítulo destaca a importância do uso de dados, parâmetros e análises de 

cenários na gestão de riscos climáticos e de sustentabilidade, bem como a necessida-

de de transparência sobre limitações metodológicas e evolução da capacidade analítica 

das instituições. Por fim, reforça que a gestão de riscos prevista pelas Normas também 

contempla oportunidades relacionadas à sustentabilidade, exigindo que as instituições 

demonstrem como identificam, avaliam e monitoram potenciais oportunidades estra-

tégicas, financeiras e de negócios associadas à transição para uma economia mais sus-

tentável e resiliente.
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Capítulo 11
Métricas, metas e temas  
climáticos críticos

11.1. Métricas e metas como papel relevante 
no reporte

Depois de definir escopo, identificar riscos e oportunidades, aplicar o filtro de materialidade, 

estruturar o modelo operacional, explicitar a governança, descrever a estratégia e demonstrar 

a integração com a gestão de riscos, a instituição precisa mostrar como mede, acompanha 
e comunica seu desempenho. É esse o papel do bloco de métricas e metas.

O objetivo desse bloco é claro: permitir que os usuários de relatórios financeiros para fins ge-

rais entendam o desempenho da entidade em relação a seus riscos e oportunidades re-
lacionados à sustentabilidade ou clima, incluindo o progresso em relação a metas estabe-

lecidas pela entidade ou exigidas por lei ou regulamento.

Essa seção concentra boa parte da informação quantitativa que o mercado tende a procurar 

quando avalia se a instituição está, de fato, medindo exposições e acompanhando evolução. 

No contexto climático, o bloco de métricas e metas inclui alguns dos temas mais sensíveis do 

ponto de vista técnico e metodológico, como emissões de gases de efeito estufa, Escopo 3, 

Categoria 15 e emissões financiadas.

É comum tratar métricas e metas como uma etapa final de “quantificação” do relatório, mas 

essa leitura é incompleta. Elas fazem parte do conteúdo principal das divulgações financei-
ras relacionadas à sustentabilidade, ao lado de governança, estratégia e gestão de riscos. 
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O primeiro erro a se evitar é transformar a seção em uma coleção de indicadores disponíveis, 

sem vínculo claro com os riscos e oportunidades materialmente relevantes. O segundo é pres-

supor que toda métrica “relevante para gestão interna” será automaticamente apropriada para 

divulgação financeira relacionada à sustentabilidade. O bloco de métricas e metas precisa 
funcionar como continuação lógica dos capítulos anteriores: ele deve derivar daquilo que 

a instituição identificou, julgou material para os usuários do relatório, incorporou à governança, 

traduziu em estratégia e integrou à gestão de riscos.
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11.2. Métricas obtidas de outras fontes e 
métricas desenvolvidas pela própria entidade

Desafios

Compreender a obrigatoriedade em reportar 
métricas e metas para todos os riscos e 
oportunidades relevantes;

Identificar, interpretar e estabelecer métricas 
exigidas pela Normas IFRS S1 que devem ser 
reportadas.

O item 46 do IFRS S1 estabelece um requisito central: para cada risco e oportunidade relacio-

nados à sustentabilidade que poderiam razoavelmente afetar as perspectivas da entidade, a 

entidade deve divulgar:

a.	 as métricas exigidas por um pronunciamento IFRS de divulgação de sustentabilidade 
aplicável. No caso do IFRS S2, além das emissões de GEE de Escopo 1, 2 e 3, bancos 
comerciais, seguradoras ou gestora de ativos devem reportar emissões de Escopo 3 - 
categoria 15;

b.	 métricas exigidas por um pronunciamento IFRS incluem indicadores setoriais SASB para 
mudanças climáticas que sejam aplicáveis ao negócio, conforme indicado no documen-
to “Industry-based Guidance on implementing Climate-related Disclosures”,14 traduzido 
pelo CBPS como ”Orientação Baseada no Setor - Divulgações Relacionadas ao Clima”;15 
e

c.	 as métricas que a própria entidade utiliza para medir e monitorar esse risco ou opor-
tunidade e seu desempenho em relação a ele, incluindo o progresso em relação a quais-
quer metas que tenha estabelecido e quaisquer metas cujo cumprimento seja exigido 
por lei ou regulamento.

14	 International Sustainability Standards Board (ISSB). IFRS S2: Industry-based Guidance on Implementing Climate-related Disclosures. 
Londres: IFRS Foundation, jun. 2023. Disponível em: https://www.ifrs.org/content/dam/ifrs/publications/pdf-standards-issb/
english/2023/issued/part-b/ifrs-s2-ibg.pdf?bypass=on. Acesso em: 11 jun. 2026. 

15	 International Sustainability Standards Board (ISSB). IFRS S2: Divulgações Relacionadas ao Clima. Normas IFRS de Divulgação de 
Sustentabilidade. Tradução para o português brasileiro. Londres: IFRS Foundation, jun. 2023. Disponível em: https://www.ifrs.org/
issued-standards/ifrs-sustainability-standards-navigator/. Acesso em: 11 jun. 2026.

https://www.ifrs.org/content/dam/ifrs/publications/pdf-standards-issb/english/2023/issued/part-b/ifrs-s2-ibg.pdf?bypass=on
https://www.ifrs.org/content/dam/ifrs/publications/pdf-standards-issb/english/2023/issued/part-b/ifrs-s2-ibg.pdf?bypass=on
https://www.ifrs.org/issued-standards/ifrs-sustainability-standards-navigator/
https://www.ifrs.org/issued-standards/ifrs-sustainability-standards-navigator/
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Esses requisitos mostram que a lógica de métricas combina duas camadas. A primeira é a ca-

mada normativa específica, quando existe pronunciamento aplicável. A segunda é a cama-

da específica da entidade, isto é, as métricas que a própria entidade usa para medir e moni-

torar o risco ou oportunidade e seu desempenho.

Em termos práticos, isso significa que o bloco de métricas e metas deve ser construído a partir 

de três perguntas:

a.	que métricas são exigidas pelos pronunciamentos aplicáveis;
b.	 que métricas baseadas no setor ajudam a tornar a divulgação mais útil para os usuários 

primários;
c.	 que métricas a instituição efetivamente usa para medir e monitorar o risco/oportunida-

de.

Exemplo

O Banco Horizonte identificou como material o risco de transição associado à sua car-

teira de crédito corporate em setores intensivos em carbono.

Entre as métricas normativas, o banco reporta:

a.	emissões financiadas de Escopo 3 – Categoria 15; 
b.	exposição da carteira a setores intensivos em carbono; 
c.	olume de financiamento associado à transição energética. 

Além disso, utiliza métricas setoriais inspiradas no SASB para instituições financeiras, 

como:

a.	percentual da carteira sujeito a análise socioambiental; 
b.	 exposição a setores com maior vulnerabilidade climática.
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Contudo, para fins internos de gestão e monitoramento, o Banco Horizonte também 

desenvolveu métricas próprias, incluindo:

a.	 percentual da carteira corporate coberta por planos de transição climática dos 
clientes; 

b.	 percentual de operações acima de determinado limiar (threshold) submetidas a 
avaliação climática aprofundada.

Se a entidade divulgar uma métrica obtida de fonte diferente dos pronunciamentos 

IFRS, deve divulgar a fonte e a métrica utilizada. Métricas desenvolvidas pela própria 

entidade exigem transparência sobre:

a.	como a métrica é definida;
b.	se é uma medida absoluta, uma medida relativa ou uma medida qualitativa;
c.	se é validada por terceiros;
d.	e qual método, quais dados, quais limitações e quais premissas relevantes foram 

usadas em seu cálculo.

Muitas vezes as métricas mais úteis para gestão e divulgação não são simples reprodu-

ções de indicadores prontos. Em vários casos, a instituição precisará:

a.	adaptar métricas setoriais à sua realidade de negócio;
b.	usar recortes por carteira, segmento ou geografia;
c.	 desenvolver indicadores de monitoramento ligados a risco físico, risco de transi-

ção ou engajamento com clientes;
d.	ou ainda combinar métricas quantitativas e qualitativas enquanto sua infraestru-

tura amadurece.

O ponto-chave é que essas adaptações não podem ser opacas. O usuário precisa en-

tender o que está sendo medido, como está sendo medido e quais são os limites da-

quela métrica. Em um ambiente já voltado à comparabilidade, conectividade e assegu-

ração, isso é particularmente importante.
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11.3. Metas: o que o IFRS S1 exige

Desafio

Estruturar reporte de métricas e metas desenvolvidas 
pela entidade.

Alinhar metas e métricas aos componentes 
contábeis.

O IFRS S1 determina que a entidade divulgue informações sobre as metas que estabeleceu 

para monitorar o progresso no alcance de seus objetivos estratégicos e quaisquer metas cujo 

cumprimento seja exigido por lei ou regulamento. Para cada meta, a entidade deve divulgar:

a.	a métrica usada para definir a meta e monitorar seu progresso;
b.	a meta quantitativa ou qualitativa específica;
c.	o período a que a meta se aplica;
d.	o período-base a partir do qual o progresso é medido;
e.	marcos e metas provisórias;
f.	 o desempenho em relação à meta e análise de tendências ou mudanças;
g.	quaisquer alterações à meta, com explicação dessas alterações.

Além disso, exige que as definições e os cálculos das métricas, inclusive as usadas para definir 

metas e acompanhar seu progresso, sejam consistentes ao longo do tempo. Se uma métrica 

for redefinida ou substituída, a entidade precisa tratar essa mudança de forma apropriada. A 

Norma determina, ainda, que métricas e metas sejam classificadas e definidas com nomes e 

descrições significativos, claros e precisos.
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Para instituições financeiras, essas exigências são particularmente relevantes porque metas 

de sustentabilidade e clima tendem a ser sensíveis a:

a.	mudanças de escopo;
b.	evolução de metodologia;
c.	aquisições ou alienações;
d.	refinamento de dados;
e.	 redefinição de baseline;
f.	 avanço gradual de cobertura em carteiras e ativos.

A consequência prática é que a instituição não deveria divulgar metas apenas porque elas 

são aspiracionais ou úteis para comunicação. Ao trazê-las para o relatório financeiro sobre in-

formações de sustentabilidade, ela se compromete com uma disciplina maior de definição, 

acompanhamento, explicação de mudanças e análise de desempenho.

Exemplo

Seguindo o caso do Banco Horizonte que identificou como material o risco de transi-

ção associado à sua carteira de crédito corporate em setores intensivos em carbono, O 

Banco Horizonte estabeleceu a seguinte meta:

a.	 reduzir em 35% a intensidade de emissões financiadas da carteira corporate dos seto-
res de energia, mineração e transporte até 2030, utilizando 2024 como ano-base. 

Nesse caso, o relatório divulga:

a.	a métrica utilizada (tCO₂ e financiada por milhão de reais financiados); 
b.	a metodologia aplicada; 
c.	cobertura da carteira; 
d.	premissas e limitações dos dados; 
e.	 alinhamento metodológico com eventuais outras normas/iniciativas, como o PCAF. 
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O banco também divulga:

a.	metas intermediárias para 2026 e 2028; 
b.	evolução anual do indicador; 
c.	principais fatores que influenciaram o desempenho; 
d.	alterações metodológicas ocorridas ao longo do período.

A meta de reduzir em 35% a intensidade de emissões financiadas da carteira corporate, 

cuja métrica utilizada é tCO₂e financiada por milhão de reais financiados, demonstra a 

conexão entre questões de sustentabilidade/clima com componentes contábeis.

Alinhar metas e métricas aos componentes contábeis significa garantir que os indica-

dores utilizados nas divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade estejam 

conectados — de forma consistente e inteligível — aos elementos que afetam a posição 

financeira, o desempenho financeiro, os fluxos de caixa, o acesso a financiamento e o 

custo de capital da instituição. No contexto do IFRS S1, isso é particularmente impor-

tante porque a Norma busca aproximar sustentabilidade e informação financeira, evi-

tando que métricas e metas sejam tratadas como um bloco paralelo, desconectado das 

demonstrações financeiras e da gestão econômico-financeira da entidade.
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11.4. Metas da entidade que reporta e metas 
do controlador

Em grupos econômicos, especialmente em instituições financeiras controladas por conglo-

merados nacionais ou estrangeiros, é comum que existam metas corporativas definidas no 

nível do controlador, abrangendo todo o grupo ou determinados segmentos, geografias, car-

teiras ou linhas de negócio. Para fins de divulgação de informações financeiras relacionadas à 

sustentabilidade, a entidade deve avaliar se tais metas se aplicam ao perímetro da entidade 

que reporta, que deve ser consistente com as demonstrações financeiras relacionadas.

Metas definidas pelo controlador não devem ser automaticamente apresentadas como me-

tas da entidade que reporta. Quando a meta do controlador tiver sido formalmente adotada, 

aprovada ou desdobrada para a entidade, a divulgação deve explicitar o escopo aplicável, a 

métrica utilizada, o período da meta, o ano-base, eventuais metas intermediárias, o desem-

penho no período e eventuais revisões. Além disso, recomenda-se que a entidade explique de 

que forma contribui para o atingimento da meta do controlador, indicando, quando aplicável, 

a parcela da meta atribuível à sua operação, carteira, geografia ou linha de negócio, os indica-

dores utilizados para monitoramento local, os mecanismos de governança responsáveis pelo 

acompanhamento e as principais limitações ou premissas consideradas.

A meta do controlador pode ser referência estratégica, mas somente deve 
ser tratada como meta da entidade que reporta quando houver adoção, 
desdobramento ou responsabilização formal no perímetro da entidade re-
portante.
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Quando a meta permanecer definida apenas no nível do controlador, ela pode ser apresen-

tada como informação contextual, desde que material para a compreensão da estratégia, da 

governança, da gestão de riscos, da alocação de capital ou do desempenho da entidade que 

reporta. Nesses casos, a divulgação deve indicar claramente que se trata de meta do grupo 

ou do controlador, e não necessariamente de compromisso próprio da entidade que reporta. 

Ainda assim, a entidade deve evitar que a informação seja apresentada de forma isolada, ex-

plicando se, e como, suas atividades, exposições, decisões de negócio ou processos internos 

contribuem para essa meta corporativa.

No caso de metas climáticas, recomenda-se atenção adicional ao perímetro, aos escopos de 

emissões cobertos, à distinção entre metas absolutas e de intensidade, à cobertura de emis-

sões financiadas quando aplicável, à existência de metas brutas e líquidas e ao eventual uso 

de créditos de carbono. A divulgação deve permitir que os usuários compreendam não apenas 

a ambição declarada pelo grupo, mas também o grau de aplicação, responsabilização, gover-

nança, monitoramento e progresso efetivamente atribuível à entidade que reporta.
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11.5. Resumo deste capítulo

Em conjunto, os requisitos de métricas e metas do IFRS S1 reforçam que o reporte finan-

ceiro relacionado à sustentabilidade não deve se limitar à apresentação de indicadores 

isolados ou compromissos genéricos. O objetivo da Norma é permitir que os usuários 

dos relatórios financeiros entendam como a instituição efetivamente mede, acompa-

nha, gerencia e monitora os riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade que 

podem afetar suas perspectivas financeiras.

Nesse contexto, métricas e metas devem funcionar como continuidade lógica da go-

vernança, da estratégia e da gestão de riscos já descritas ao longo do reporte. As métri-

cas precisam estar conectadas aos riscos e oportunidades identificados pela entidade, 

refletindo tanto os requisitos normativos aplicáveis quanto os instrumentos efetiva-

mente utilizados pela instituição para monitorar desempenho, exposição e evolução 

dos temas relevantes.

A Norma também deixa claro que a divulgação não se restringe a métricas previstas em 

pronunciamentos IFRS específicos. A entidade pode — e muitas vezes precisará — uti-

lizar métricas setoriais, indicadores adaptados à sua realidade operacional e métricas 

próprias desenvolvidas internamente.
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e confiabilidade 
do relatório
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Capítulo 12
Localização do relatório e  
referência cruzada, comparativos  
e conformidade

12.1. O ponto de partida: as divulgações 
devem integrar os relatórios financeiros para 
fins gerais

O IFRS S1 estabelece o princípio central de que a entidade deve fornecer as divulgações como 
parte de seus relatórios financeiros para fins gerais, e ainda acrescenta que existem vários 

locais possíveis dentro desses relatórios em que as informações financeiras relacionadas à sus-

tentabilidade podem ser divulgadas, como comentário da administração, relatório da adminis-

tração, discussão e análise da administração, relatório integrado ou relatório estratégico, desde 

que esses documentos façam parte dos relatórios financeiros para fins gerais da entidade. 

Isso quer dizer que a Norma admite diferentes locais dentro dos relatórios financeiros para fins 

gerais, desde que a informação ali inserida seja claramente identificável, sem ser obscureci-
da por informações adicionais, e cumpra seus objetivos.

Esse ponto precisa ser lido com atenção porque ele resolve um equívoco comum: o relatório 

de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade em IFRS S1 não é simplesmente 

“qualquer documento público em que a companhia escolha inserir informação sobre susten-

tabilidade”. A Norma exige que essas divulgações componham os relatórios financeiros para 

fins gerais. Em outras palavras, o lugar do relatório deve ser escolhido de modo a preservar sua 

integração com o pacote de informação financeira destinado aos usuários primários.
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Para instituições financeiras, essa leitura fica ainda mais forte por causa do ambiente regulató-

rio brasileiro. A Resolução nº 4.818, alterada pela Resolução nº 5.185, determina que o relatório 

de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade seja elaborado e divulgado como 
parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas anuais nas hipóteses de obri-
gatoriedade ali previstas. 

A consequência prática é que o desenho do relatório deve partir de uma pergunta simples, 

mas fundamental: em que local, dentro do pacote de reporte financeiro da entidade, a 
informação ficará para ser claramente identificada, compreendida e correlacionada 
às demonstrações financeiras? 

Boas Práticas

Portanto, recomenda-se estruturar o relatório de informações finan-
ceiras relacionadas à sustentabilidade de modo compatível com sua 
integração ao pacote de relatórios financeiros para fins gerais, mas 
com organização que permita sua identificação clara.
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12.2. Referência cruzada: quando ela ajuda e 
quando ela atrapalha

Tanto a Norma IFRS S1 quanto a Resolução nº 4.818/2020, em seu art. 12-A, §3º admitem que 

as informações sejam incluídas nas divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade 

por referência cruzada a outro relatório publicado pela entidade. No entanto, algumas infor-
mações devem ser observadas para que a referência cruzada não prejudique as informações 

divulgadas de acordo com as Normas IFRS, como:

a.	as informações de ambos os reportes devem ser referentes ao mesmo período; 
b.	 não deve haver diferença de escopo capaz de produzir divergências materiais em rela-

ção às informações requeridas;
c.	 as informações referenciadas no relatório IFRS devem estar disponíveis par consulta no 

momento da divulgação deste relatório. Isso quer dizer que uma informação no relatório 
IFRS não pode fazer referência a outro documento que virá a ser publicado em data pos-
terior;

d.	o documento usado como referência deve ser de acesso livre e irrestrito;
e.	o relatório IFRS deve ser específico ao mencionar qual parte/informação usa referência 

cruzada, identificar claramente o relatório no qual essas informações estão localizadas 
e explicar como acessá-lo.

Essas duas camadas normativas apontam para a mesma direção: a referência cruzada é um 

instrumento permitido, não uma forma de fragmentar o reporte a ponto de dificultar sua com-

preensão. Em outras palavras, a entidade pode usar referência cruzada para evitar duplica-
ção desnecessária e aproveitar informações já divulgadas em outro local; mas, ao fazê-lo, 
continua responsável por garantir que o usuário consiga localizar, entender e relacionar essas 

informações ao conjunto do relatório.

A boa prática, portanto, não é “usar o máximo de referências cruzadas possível”, mas usar 

referência cruzada de forma disciplinada e parcimoniosa, sempre com foco na experiência 

do usuário e na integridade do conjunto de divulgações.
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12.3. Declaração de conformidade: quando 
ela pode ser feita (e quando não pode)

É obrigatório que a entidade que cumpra todos os requisitos dos Pronunciamentos IFRS de 

Divulgação de Sustentabilidade faça uma declaração de conformidade explícita e sem re-
servas sobre tal conformidade. A entidade não deve descrever suas divulgações como con-

formes aos Pronunciamentos IFRS a menos que cumpra todos os requisitos.

Esse ponto é particularmente importante porque, em projetos de implementação, pode haver 

tentação de usar linguagem vaga de “alinhamento”, “aderência parcial” ou “inspirado em”, mis-

turando isso com afirmações de conformidade plena. O padrão não autoriza essa ambiguida-

de: ou a entidade cumpre os requisitos e faz a declaração explícita e sem reservas, ou 
não descreve o relatório como conforme.

No ambiente local, essa exigência é reforçada pela Resolução CMN nº 4.818/2024 o que, para 

fins de adoção da Norma, a entidade deve declarar de forma explícita e sem reservas a ade-

rência às normas emitidas pelo IFRS e ISSB.

Ainda, quando forem adotados alívios de transição, este fato deve ser descrito no relatório de 

forma clara.

Portanto, a redação da declaração de conformidade não é mero detalhe editorial. Ela é um 

ponto de sensibilidade regulatória e precisa ser tratada em articulação com jurídico, contabili-

dade, controladoria, RI e, quando aplicável, auditoria e asseguração.
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12.4. O que não basta fazer na prática

Em termos práticos, há algumas escolhas que costumam gerar problemas.

Uma delas é criar um relatório sem conexão inteligível com o pacote financeiro. Outra é usar 

referência cruzada em excesso, fragmentando a leitura a ponto de o usuário não conseguir 

identificar onde termina uma informação obrigatória e onde começa uma narrativa acessó-

ria. Uma terceira é apresentar comparativos apenas quando convenientes, sem critério claro. 

Uma quarta é fazer declarações ambíguas de aderência ou conformidade. Uma quinta é tratar 

a decisão sobre localização do relatório como tema de comunicação institucional, e não como 

parte da arquitetura de reporte financeiro.

Esses problemas não decorrem, em geral, de falha de redação isolada. Eles decorrem da au-

sência de uma decisão de arquitetura suficientemente antecipada e integrada ao resto do pro-

jeto. Por isso, a boa prática é que as escolhas tratadas neste capítulo sejam definidas antes da 

finalização do texto do relatório, e não apenas na etapa de diagramação ou publicação.
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12.5. Resumo deste capítulo

A leitura deste capítulo deve ajudar a compreender que as divulgações relacionadas à 

sustentabilidade previstas no IFRS S1 e no IFRS S2 não constituem um reporte isolado 

ou meramente institucional, mas devem integrar o conjunto dos relatórios financeiros 

para fins gerais da entidade, preservando conexão, rastreabilidade e coerência com as 

demonstrações financeiras e demais informações corporativas. O capítulo também 

evidencia que decisões relacionadas à localização do relatório, uso de referência cru-

zada, apresentação de informações comparativas e declaração de conformidade pos-

suem implicações regulatórias, prudenciais e de transparência relevantes para institui-

ções financeiras. 

O conteúdo reforça que a referência cruzada pode ser utilizada como mecanismo de or-

ganização e racionalização do reporte, desde que não prejudique a compreensão, aces-

sibilidade e integridade das informações divulgadas. Da mesma forma, destaca que a 

apresentação de informações comparativas exige consistência metodológica, clareza 

sobre mudanças de escopo e preparação antecipada da arquitetura de reporte, espe-

cialmente em processos de adoção inicial e transição regulatória. 

Por fim, o capítulo demonstra que a declaração de conformidade com as Normas IFRS 

de sustentabilidade deve ser explícita e sem reservas, somente podendo ser realizada 

quando todos os requisitos aplicáveis forem efetivamente atendidos. Nesse contexto, 

evidencia-se que aspectos aparentemente editoriais — como estrutura do relatório, lo-

calização das informações, comparabilidade e redação da declaração de conformidade 

— representam, na prática, decisões estratégicas de governança e arquitetura de divul-

gação, que devem ser tratadas de forma integrada entre áreas técnicas, regulatórias e 

financeiras da instituição.
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Capítulo 13
Preparação para asseguração  
e evolução de maturidade

13.1. Por que este capítulo entra no fim do 
Guia — mas não pode ser tratado só no fim do 
projeto

Desafios

Compreender qual base de asseguração será 
utilizada.

Compreender quais informações serão 
asseguradas.

A preparação para asseguração aparece neste ponto do Guia porque ela depende de quase 

tudo o que veio antes: escopo, materialidade, modelo operacional, governança, gestão de ris-

cos, métricas, efeitos financeiros, documentação e arquitetura do relatório. Ao mesmo tem-

po, seria um erro tratá-la como assunto a ser pensado apenas quando o relatório já estiver 

pronto. Em implementação real, a prontidão para asseguração precisa começar muito antes 

da emissão do documento, porque ela depende de processos, evidências, rastreabilidade, 

consistência de critérios e disciplina na produção da informação.

No ambiente regulatório brasileiro, isso é ainda mais importante porque asseguração já não é 

um elemento opcional de credibilidade voluntária. As entidades são obrigadas a fazer asse-
guração razoável de seus relatórios financeiros sobre informações de sustentabilidade, isto 
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é, toda informação mencionada em tais relatórios será objeto de asseguração e estará sujeita 

a questionamentos, inclusive o processo para a identificação dos riscos e oportunidades que 

podem afetar a instituição e a definição da materialidade.

A asseguração razoável caracteriza-se por ter um nível de exigência maior do que a assegura-

ção limitada. 

Na asseguração razoável, os procedimentos de verificação são mais ro-
bustos e profundos, podendo envolver a inspeção, observação, confirma-
ção, recálculo de dados e investigações para obter evidências suficientes. 

Além disso, é realizada a avaliação do desenho e implementação dos controles internos da 

instituição, e por isso, possui um nível maior de confiança quando comparado à asseguração 

limitada.

Para os relatórios que abordam temáticas de sustentabilidade que forem publicados a partir 

de 2028, a asseguração passará a ser embasada na Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) 

TAS 5000,16 ou sua equivalente International Standard on Sustainability Assurance (ISSA) 

5000,17 ou seja, além de adequar a um novo patamar de asseguração, será preciso se adequar 

às novas exigências e procedimentos adotados pelas auditorias. Considerando as evidências 

a serem levantadas, a asseguração será embasada, principalmente, nos controles internos 

implementados na instituição, sendo considerado todo o processo de organização e geração 

das informações disponibilizadas nos relatórios.

16	 CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Norma Brasileira de Contabilidade NBC/TAS nº 5000, de 11 de dezembro de 2025. Aprova 
a Norma Brasileira de Contabilidade TAS 5000 – Asseguração de Relatórios de Sustentabilidade, Relato Integrado e correlatos, 
convergidas aos padrões internacionais. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 18 dez. 2025. Disponível em: https://www.
normasbrasil.com.br/norma/?id=488054. Acesso em: 7 jul. 2026. 

17	 INTERNATIONAL AUDITING AND ASSURANCE STANDARDS BOARD (IAASB). International Standard on Sustainability Assurance 5000 
(ISSA 5000). New York, 2024. Disponível em: https://www.iaasb.org/publications/international-standard-sustainability-assurance-
5000-general-requirements-sustainability-assurance. Acesso em: 11 jun. 2026. 

https://www.normasbrasil.com.br/norma/?id=488054
https://www.normasbrasil.com.br/norma/?id=488054
https://www.iaasb.org/publications/international-standard-sustainability-assurance-5000-general-requirements-sustainability-assurance.
https://www.iaasb.org/publications/international-standard-sustainability-assurance-5000-general-requirements-sustainability-assurance.
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Portanto, o objetivo deste capítulo é mostrar o que a instituição precisa levar em consideração 

para que seu processo e seu relatório sejam sustentáveis, revisáveis e progressivamente 
mais robustos.

A utilidade do relatório de informações financeiras sobre sustentabilidade é ampliada quando 

dados são comparáveis, verificáveis, tempestivos e compreensíveis. Essas caracterís-

ticas qualitativas são especialmente importantes para este capítulo porque mostram que o 

tema da asseguração não nasce apenas da regulação local; ele já está implícito na própria ló-

gica de qualidade da informação exigida pela Norma.
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13.2. Controles: o que precisa ser controlado 
para o relatório ser defensável

Desafios

Compreender quais as melhores práticas para se 
preparar para o processo de asseguração.

Garantir a rastreabilidade das informações e a 
robustez controle internos.

Sem a infraestrutura de dados, os controles, a documentação sobre julgamentos e tratamen-

to da incerteza, o relatório pode até parecer tecnicamente bem escrito, mas tende a apresen-

tar fragilidades de rastreabilidade, inconsistência entre seções, dificuldade de revisão, vulne-

rabilidade diante de questionamentos internos e externos e maior risco de retrabalho quando 

entrar em etapas de validação, aprovação ou asseguração. 

O objetivo deste capítulo é explicar como a instituição deve estruturar as condições mínimas 

para que a informação financeira relacionada à sustentabilidade seja:

a.	 confiável para fins de uso interno e externo;
b.	 rastreável em sua origem, transformação e aprovação;
c.	 consistente entre capítulos, períodos e bases;
d.	explicável em seus julgamentos e limitações;
e.	 sustentável ao longo dos ciclos de reporte.

Este ponto é especialmente importante porque o relatório tende a depender de informação 

distribuída por múltiplas áreas, frequentemente combinando bases financeiras e contábeis; 

bases operacionais; informações narrativas sobre governança e estratégia; e julgamentos so-

bre materialidade, conectividade, mensuração e apresentação.

Quanto maior a dispersão da base informacional, maior a importância de uma infraestrutura 

clara de dados, controles, documentação e revisão.
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É comum associar a qualidade do reporte à quantidade de dados disponíveis. Embora cober-

tura e granularidade sejam importantes, o fator mais decisivo costuma ser outro: a governan-
ça da informação.

Controles não devem ser entendidos apenas no sentido formal de matriz extensa de testes ou 

de auditoria. O ponto mais importante é garantir que o processo de produção da informação 

tenha salvaguardas mínimas contra inconsistência, perda de rastreabilidade, alteração não 

documentada e desalinhamento entre texto e base de suporte.

A necessidade desses controles decorre não apenas de exigências futuras de revisão ou as-

seguração, mas da própria lógica do IFRS S1, que exige informação relevante, representação 

fidedigna, comparabilidade, verificabilidade, tempestividade e compreensibilidade. Essas ca-

racterísticas qualitativas não são alcançadas apenas pela boa redação; elas dependem de dis-

ciplina no processo de produção da informação.

Portanto, mais do que “ter dados”, a instituição precisa ter uma estrutura mínima de mapa de 
dados, com definição de origem, responsável, uso, periodicidade, cobertura e vínculo com as 
divulgações.

A documentação é o elo entre decisão técnica e capacidade de sustentá-
-la ao longo do tempo.
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13.3. Os pilares de prontidão para 
asseguração

Para fins de implementação, é útil pensar a prontidão para asseguração em sete pilares.

a) Escopo e base de reporte

A instituição precisa conseguir demonstrar com clareza qual é a entidade que reporta, qual é 

a base consolidada ou individual usada e como isso se conecta às respectivas demonstrações 

financeiras. Sem essa base, o restante da trilha de evidências já nasce comprometido.

b) Critérios, métodos e premissas

A instituição precisa documentar quais normas, fontes de orientação, práticas setoriais e 

critérios utilizou. Deve ainda documentar todas as premissas, métricas e julgamentos ado-

tados, incluindo aqueles utilizados no processo de identificação dos riscos e oportunidades 

relevantes e no julgamento de materialidade. A base de cálculo utilizada, especialmente para 

a quantificação dos efeitos dos riscos e oportunidades, deve estar documentada, incluindo as 

metodologias utilizadas.



Guia de Implementação da IFRS S1 e IFRS S2 para Instituições Financeiras Brasileiras
PARTE IV — Construção, publicação e confiabilidade do relatório

149

Para fins de asseguração, essa documentação deve ser suportada por evidências suficientes 

para demonstrar a origem, a consistência e a aplicação dos critérios adotados. Entre as evi-

dências que devem ser mantidas, podem estar: 

⚫	 Matriz de correlação entre requisitos normativos aplicáveis e divulgações realizadas; 
⚫	 Registro das fontes de orientação utilizadas, incluindo Normas IFRS, orientações seto-

riais, SASB, políticas internas e referências metodológicas; 
⚫	 Documentos metodológicos que expliquem critérios de cálculo, escopo, fronteiras, pre-

missas, limitações e exclusões; 
⚫	 Memórias de cálculo, planilhas controladas e extrações de sistemas; 
⚫	 Registros de premissas aprovadas, incluindo premissas financeiras, climáticas, setoriais 

ou operacionais.

Essas evidências devem permitir que um terceiro consiga compreender como a instituição 

saiu do critério normativo ou metodológico até a informação efetivamente divulgada no rela-

tório.

c) Dados e rastreabilidade

É necessário conseguir demonstrar de onde vieram os dados, quais recortes foram usados, 

como foram consolidados e em que medida há limitações, proxies ou aproximações. É impor-

tante fornecer informações que sejam embasadas em documentos oficiais, como por exem-

plo, ata de reuniões da administração, políticas e regulamentos internos. O uso de sistemas au-

tomatizados é um recurso que pode ser explorado para tal finalidade, garantir a rastreabilidade 

da informação e aumentando o grau de confiança no processo de levantamento de dados.

d) Julgamentos e materialidade

A instituição precisa ser capaz de reconstruir o racional dos julgamentos críticos realizados 

na preparação das divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade, especialmente 

aqueles que afetam a identificação, seleção, agregação, mensuração ou exclusão de informa-

ções divulgadas. Para fins de asseguração, não basta que a decisão seja tecnicamente defen-

sável; é necessário que ela esteja documentada de forma clara, rastreável e contemporânea 

ao processo de reporte. 
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A documentação dos julgamentos críticos deve registrar, no mínimo: 

⚫	 Qual foi o julgamento realizado e por que determinada abordagem foi escolhida; 
⚫	 Qual requisito normativo, critério metodológico ou política interna foi utilizado como 

base; 
⚫	 Quais dados, premissas e evidências sustentaram a decisão; 
⚫	 Quais limitações ou incertezas foram identificadas; 
⚫	 Quem participou da análise; 
⚫	 Quem revisou e aprovou o julgamento; 
⚫	 Em que data a decisão foi formalizada. 

Esse registro é particularmente relevante quando a instituição conclui que determinada infor-

mação não é material, opta por maior agregação ou desagregação, utiliza informação qualitati-

va em vez de quantitativa, aplica proxies, recorre a mecanismos de proporcionalidade ou altera 

metodologia, baseline ou escopo de uma métrica. Nesses casos, recomenda-se a elaboração 

de memorandos técnicos, atas de validação, matrizes de decisão ou registros formais em sis-

tema, de modo que o racional possa ser posteriormente revisado por áreas internas, órgãos de 

governança (como conselhos, comitês ou órgão equivalente) ou prestadores de asseguração. 

A documentação deve permitir reconstruir a trajetória da decisão: qual era a questão anali-

sada, quais critérios foram aplicados, quais evidências estavam disponíveis, quais incertezas 

permaneceram e por que a conclusão adotada foi considerada apropriada naquele ciclo de 

reporte. Essa prática reduz o risco de julgamentos implícitos, decisões não rastreáveis ou alte-

rações metodológicas sem justificativa, fortalecendo a confiabilidade e a defensabilidade do 

relatório.

e) Conectividade e consistência

É preciso demonstrar coerência entre o relatório de informações financeiras relacionadas à 

sustentabilidade e as respectivas demonstrações financeiras, inclusive em entidade que re-

porta, período, timing, premissas, linguagem e explicação de diferenças relevantes. Além dis-

so, também é importante verificar se a narrativa do relatório é sustentada pelos dados nu-

méricos, ou seja, avaliar se as informações qualitativas são coerentes com as quantitativas. 
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Ao fornecer informações prospectivas, é importante que os valores estejam embasados nas 

previsões orçamentárias e no planejamento estratégico, para que a instituição seja capaz de 

demonstrar como pretende atingir e/ou obter os valores mencionados.

f) Processos de aprovação

A instituição deve documentar os processos e órgãos envolvidos na avaliação, revisão e apro-

vação das informações relacionadas ao reporte, incluindo o fluxo de aprovação da materiali-

dade. Esse fluxo deve indicar, de forma objetiva, quais áreas preparam as informações, quais 

áreas revisam tecnicamente, quais instâncias validam os julgamentos críticos e qual órgão 

aprova a versão final das divulgações. 

Para estruturar uma trilha de aprovação defensável, recomenda-se que a instituição registre, 

no mínimo: 

⚫	 O responsável pela preparação de cada informação divulgada; 
⚫	 A área responsável pela revisão técnica da informação; 
⚫	 A data e a evidência da aprovação; 
⚫	 Eventuais ajustes solicitados durante o processo de revisão; 
⚫	 A instância final de aprovação do relatório. 

Esse processo reduz o risco de que informações sejam divulgadas sem validação adequada, de 

que julgamentos críticos não estejam formalmente sustentados ou de que haja divergências 

entre narrativa, dados quantitativos e demonstrações financeiras. Para fins de asseguração, 

o ponto central é demonstrar não apenas que o relatório foi aprovado, mas que existiu uma 

sequência clara, documentada e rastreável de preparação, revisão, validação e aprovação.

g) Revisão final do conjunto

A instituição precisa “dar um passo atrás” e avaliar o conjunto das divulgações de forma in-

tegrada, removendo informação imaterial que obscureça, reorganizando o que estiver pouco 

inteligível e testando se o documento final representa adequadamente seus riscos e oportu-

nidades.
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Outro ponto relevante para este capítulo é que a prontidão para asseguração não depende 

apenas de métricas quantitativas. Em vários pontos dos padrões, a instituição precisa forne-

cer explicações qualitativas quando estas forem mais úteis para dado esclarecimento ou por 

ser a abordagem mais compatível com as capacidades e recursos da entidade naquele mo-

mento.

Um erro recorrente em projetos iniciais é presumir que a asseguração funcionará como meca-

nismo de organização tardia. Na prática, a asseguração tende a expor fragilidades de proces-

so, não a resolvê-las.

Essa definição é importante porque prontidão para asseguração não se resume a “ter docu-

mentos guardados”. Ela envolve qualidade de processo. Em termos práticos, uma instituição 

tende a estar menos preparada quando:

a.	depende de planilhas informais sem governança;
b.	não consegue reconstruir o racional de materialidade;
c.	não tem controle claro sobre mudanças metodológicas;
d.	não consegue explicar divergências entre sustentabilidade e demonstrações financei-

ras;
e.	ou só descobre, na reta final, que determinadas métricas e textos não têm base docu-

mental suficiente.

Portanto, é importante tratar asseguração como consequência de um bom processo de re-

porte e não como intervenção externa que “corrige” um processo frágil. Em outras palavras: a 

instituição não deveria perguntar apenas “o relatório está pronto para ser assegurado?”, mas 

também “o processo que produziu o relatório é defensável, rastreável e consistente?”.
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Exemplo de matriz de prontidão para asseguração

Informação divulgada Critério utilizado Evidência principal Responsável Controle-chave

Entidade que reporta e 
escopo de reporte

Perímetro definido para fins das 
demonstrações financeiras

Demonstrações financeiras, 
organograma societário

Finanças/controladoria Conciliação entre perímetro contábil e 
perímetro do reporte

Riscos e oportunidades 
identificados

Critérios de identificação e 
priorização

Inventário de riscos, GRSAC, matriz 
de riscos corporativos, estudos 
setoriais

Riscos/sustentabilidade Revisão da consistência entre riscos 
identificados e divulgações usadas

Julgamentos de 
materialidade

Critérios de materialidade Memorandos técnicos, atas, 
pareceres e registros de decisão

Sustentabilidade/finanças/
riscos

Validação formal dos julgamentos críticos

Estrutura de governança Estatuto, regimentos, políticas e 
termos de referência

Atas de reuniões, regimentos 
internos, políticas corporativas

Governança corporativa Verificação da aderência entre prática e 
divulgação

Processos de gestão de 
riscos

Framework corporativo de riscos Políticas, procedimentos, relatórios 
gerenciais, dashboards

Riscos Revisão periódica dos processos e 
controles

Efeitos financeiros atuais Metodologias utilizadas para 
avaliação de impactos financeiros

Memórias de cálculo, análises 
financeiras, notas explicativas

Finanças/controladoria Conectividade entre reporte e 
demonstrações financeiras

Efeitos financeiros 
previstos

Premissas utilizadas em cenários, 
projeções e planejamento

Orçamento, plano estratégico, 
análises de sensibilidade, cenários 
climáticos

Planejamento financeiro/
estratégia

Aprovação das premissas e consistência 
com planejamento corporativo

Métricas divulgadas Metodologias de cálculo e 
requisitos normativos aplicáveis

Bases de dados, planilhas, extrações 
sistêmicas, documentação 
metodológica

Área proprietária do indicador Conciliação, validação metodológica e 
aprovação formal dos dados reportados 
antes da divulgação

Metas divulgadas Critérios de definição das metas e 
indicadores associados

Documento de definição da meta, 
baseline, acompanhamento periódico

Sustentabilidade/negócio/
estratégia

Monitoramento periódico e validação do 
progresso reportado

Emissões de GEE GHG Protocol, PCAF ou 
metodologia aplicável

Inventário de emissões, fatores de 
emissão, memórias de cálculo

Sustentabilidade Validação dos limites, dados de atividade, 
fatores de emissão e premissas do 
inventário

Uso de proxies, estimativas 
e aproximações

Critérios de proporcionalidade e 
disponibilidade de informação

Justificativas técnicas, registros 
metodológicos, documentação das 
limitações

Área responsável pela 
informação

Aprovação formal do uso das estimativas 
e divulgação das limitações

Aprovação final do relatório Processo interno de governança 
do reporte

Fluxo de aprovação, registros de 
revisão, atas e aprovações formais

Coordenação do reporte Evidência de revisão, validação e 
aprovação final
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13.4. A relação entre proporcionalidade, 
maturidade e asseguração

Mecanismos de proporcionalidade existem para apoiar entidades com diferentes níveis de 

capacidade e preparação, mas não as dispensam de fornecer divulgações. Esses materiais 

também deixam claro que as circunstâncias da companhia tendem a mudar ao longo do tem-

po e, com isso, também muda a avaliação sobre o uso de abordagens simplificadas, quantita-

tivas ou qualitativas.

Isso importa muito para a preparação para asseguração porque uma parte relevante da matu-

ridade do reporte está justamente em:

a.	sair de aproximações iniciais para bases mais robustas;
b.	ampliar cobertura e granularidade quando razoável;
c.	 reduzir dependência excessiva de narrativas genéricas;
d.	fortalecer a capacidade de explicar, com evidência, por que determinada abordagem foi 

usada em determinado momento.

A mensagem prática aqui é simples: usar mecanismos de proporcionalidade pode ser perfei-

tamente compatível com um reporte bem-preparado — desde que a instituição:

a.	 saiba exatamente onde os utilizou;
b.	 documente por quê os utilizou;
c.	 explique os limites da informação produzida; e
d.	trate essa solução como parte de uma trajetória de amadurecimento, e não como 

estado permanente.
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13.5. Como pensar a evolução de 
maturidade

Nem toda instituição estará no mesmo estágio de maturidade quando publicar seu primeiro 

relatório. O ambiente normativo reconhece isso de forma indireta ao prevê alívios de transi-

ção, mecanismos de proporcionalidade e evolução das circunstâncias da entidade ao longo 

do tempo.

Uma forma útil de pensar evolução de maturidade é em quatro etapas.

Etapa 1 — Estruturação inicial

A instituição consegue definir escopo, mapear riscos e oportunidades, aplicar materialidade, 

produzir o relatório e sustentar minimamente suas principais divulgações. Aqui, a maior parte 

da energia ainda está em organizar processo, responsabilidades e bases metodológicas.

Etapa 2 — Consolidação de bases

A instituição melhora controles, reduz inconsistências, estabiliza métricas-chave, melhora do-

cumentação, torna mais clara a conectividade com demonstrações financeiras e passa a lidar 

melhor com comparativos.
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Etapa 3 — Robustez crescente

A instituição amplia cobertura, aprofunda métricas mais sensíveis, melhora qualidade de da-

dos, fortalece governança de revisão, reduz fragilidades narrativas e consegue responder com 

mais segurança a revisões e questionamentos.

Etapa 4 — Integração madura

O reporte deixa de ser tratado como projeto especial e passa a funcionar como parte estável 

da arquitetura de reporte financeiro, com forte integração entre sustentabilidade, risco, finan-

ças, controladoria, RI, jurídico e auditoria.

Essas etapas não são normativas, mas ajudam a instituição a evitar duas ilusões:

a.	a de que o primeiro relatório precisa nascer “perfeito” em todas as frentes; e

b.	a de que cumprir minimamente um primeiro ciclo é suficiente como horizonte per-
manente.
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13.6. O que costuma fragilizar a prontidão para 
asseguração

Em implementação prática, algumas fragilidades aparecem com frequência.

A primeira é a ausência de documentação contemporânea, isto é, registros produzidos quan-

do a análise, o julgamento ou a decisão ocorreram, com indicação clara de data, responsáveis, 

premissas consideradas, evidências utilizadas e aprovações obtidas. A instituição até conse-

gue explicar um julgamento em reunião, mas não consegue demonstrar quando, por quem e 

com base em que ele foi tomado.

A segunda é a desconexão entre narrativa e base quantitativa. Isso ocorre, por exemplo, quan-

do a seção estratégica fala de prioridades e riscos que não se refletem nas métricas, ou quan-

do a seção de efeitos financeiros não dialoga com as demonstrações financeiras.

A terceira é a dependência excessiva de coleta manual sem controle de versão. Isso fragiliza 

tanto a reprodutibilidade quanto a confiabilidade.

A quarta é o uso de aproximações ou alívios sem racional explicitado. Nesses casos, o proble-

ma não costuma ser a simplicidade da abordagem em si, mas a incapacidade de demonstrar 

porque ela era apropriada àquelas circunstâncias.

A quinta é a revisão final insuficiente do conjunto. O “passo atrás” é importante para que a en-

tidade reconsidere o documento completo, inclusive as informações conectadas, agregação, 

desagregação e risco de obscurecimento.
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13.7. Resumo deste capítulo

A preparação para asseguração não deve ser entendida como uma etapa isolada rea-

lizada apenas ao final do projeto de reporte. Ela é consequência direta da forma como 

a instituição estruturou todo o processo de produção das divulgações financeiras rela-

cionadas à sustentabilidade, desde a definição de escopo e materialidade até gover-

nança, estratégia, gestão de riscos, métricas, metas e efeitos financeiros.

No contexto do IFRS S1, a lógica da asseguração já está implicitamente presente nas 

próprias características qualitativas da informação exigidas pela Norma, como rele-

vância, representação fidedigna, comparabilidade, verificabilidade, tempestividade e 

compreensibilidade. Isso significa que a robustez do reporte não depende apenas da 

qualidade da redação, mas principalmente da qualidade do processo que sustenta a in-

formação divulgada.

Para que o relatório seja defensável, revisável e progressivamente mais robusto, a insti-

tuição precisa desenvolver:

a.	controles internos compatíveis; 
b.	documentação metodológica; 
c.	 rastreabilidade das informações; 
d.	clareza nos julgamentos; 
e.	consistência entre áreas e períodos; 
f.	 mecanismos de revisão e aprovação adequados.
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A prontidão para asseguração também exige conectividade entre as divulgações finan-

ceiras relacionadas à sustentabilidade e as respectivas demonstrações financeiras, inclu-

sive quanto a:

a.	entidade que reporta; 
b.	período; 
c.	premissas; 
d.	linguagem; 
e.	métricas; 
f.	 explicação de diferenças relevantes.

Outro aspecto central é compreender que maturidade de reporte é 
evolutiva. O ambiente normativo reconhece diferentes níveis de ca-
pacidade e preparação, permitindo mecanismos de proporcionalida-
de e amadurecimento gradual das divulgações. Contudo, proporcio-
nalidade não elimina a necessidade de documentação, transparência 
e capacidade de explicar as escolhas metodológicas adotadas em 
cada ciclo. Partindo desse pressuposto, espera-se que as institui-
ções ao longo do tempo fortaleçam controles, ampliem cobertura 
e granularidade, reduzam dependência excessiva de processos ma-
nuais, melhorem integração entre sustentabilidade e finanças, e au-
mentem sua capacidade de sustentar tecnicamente julgamentos, 
métricas, metas e efeitos financeiros divulgados. 

Em termos práticos, a prontidão para asseguração não se resume à existência de docu-

mentos ou evidências isoladas. Ela depende da capacidade de a instituição demonstrar 

que o processo que produziu o relatório é consistente, rastreável, reproduzível, gover-

nado e coerente com a forma como a entidade efetivamente gerencia seus riscos e 

oportunidades relacionados à sustentabilidade.
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Encerramento executivo
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Capítulo 14
Decisões críticas, erros frequentes  
e próximos passos

14.1. Por que o Guia termina com este capítulo

Um guia de implementação só cumpre sua função se ajudar a instituição a sair da leitura com 

um senso claro de prioridade, risco de execução e próximos passos concretos. Por isso, 

o encerramento não deve apenas recapitular o que foi tratado nos capítulos anteriores. Ele 

deve condensar o aprendizado em uma leitura prática: o que mais tende a comprometer a 
qualidade do reporte, o que mais faz diferença na implementação e o que precisa ser 
priorizado nos ciclos seguintes.

Esse tipo de fechamento é especialmente importante no contexto de IFRS S1 e IFRS S2 por-

que a implementação não depende apenas de entender o conteúdo da Norma. Ela depende 

de articular julgamento, governança, dados, controles, estratégia, finanças, arquitetura de pu-

blicação e, cada vez mais, asseguração. O material educacional do ISSB sobre materialidade 

ajuda a reforçar essa ideia ao mostrar que a preparação das divulgações não termina na iden-

tificação da informação potencialmente material; ela exige também organização e revisão do 

conjunto final das divulgações, inclusive para assegurar que informação material não esteja 

sendo obscurecida e que o pacote represente adequadamente os riscos e oportunidades da 

entidade.

Para instituições financeiras, esse capítulo final também tem valor adicional porque o ambien-

te regulatório brasileiro não favorece abordagens meramente formais. A integração do rela-

tório ao ecossistema de reporte financeiro e aos requisitos de asseguração torna ainda mais 

importante a distinção entre uma implementação que apenas “gera um documento” e uma 

implementação que constrói um processo sustentável no tempo.
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14.2. A principal decisão crítica: tratar o 
tema como reporte financeiro, não como 
relatório institucional

A decisão mais importante de toda a jornada é, talvez, a mais simples de enunciar: a instituição 

precisa decidir se tratará IFRS S1 e IFRS S2 como uma agenda de reporte financeiro relacionado 
à sustentabilidade ou como mera evolução de um relatório institucional de sustentabilidade.

Essa distinção atravessa todos os capítulos do Guia. O objetivo dos padrões é produzir infor-

mação útil aos usuários primários dos relatórios financeiros para fins gerais — investidores, 
credores e outros financiadores atuais e potenciais — e essa informação precisa estar conec-

tada às perspectivas da entidade, aos fluxos de caixa, ao acesso a financiamento e ao custo 

de capital.

Se a instituição não internalizar essa lógica, diversos sintomas tendem a aparecer:

a.	excesso de linguagem institucional e insuficiência de informação decisória;
b.	desconexão entre sustentabilidade e demonstrações financeiras;
c.	excesso de temas sem filtro de materialidade financeira;
d.	baixa disciplina sobre evidências, comparativos, escopo e conformidade;
e.	dificuldade crescente quando o relatório entra em revisão ou asseguração.

Por outro lado, quando essa decisão é tomada corretamente, a implementação tende a ga-

nhar coerência. A instituição passa a entender que o relatório não é apenas um artefato de 

comunicação, mas parte de sua arquitetura de informação financeira.
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14.3. Segunda decisão crítica: construir 
primeiro a base, e não começar pela 
redação

Um dos erros mais frequentes em projetos de implementação é iniciar pela redação das se-

ções do relatório antes de estruturar:

a.	modelo operacional;
b.	entidade que reporta;
c.	escopo e cadeia de valor;
d.	processo de identificação;
e.	 julgamento de materialidade;
f.	 governança do processo;
g.	base mínima de dados e documentação.

O resultado costuma ser previsível: um texto aparentemente bem-organizado, mas com fra-

gilidades de coerência, de cobertura e de evidência. O Guia procurou combater esse risco 

justamente ao organizar a jornada em ordem lógica: primeiro definir base e processo; depois 

tratar o núcleo técnico do reporte; por fim, construir arquitetura, conectividade e prontidão 

para asseguração.
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O material da IFRS Foundation sobre materialidade reforça esse encadeamento ao apresentar 

o processo em etapas: identificar informação potencialmente material, avaliar materialidade, 

organizar a informação nas divulgações e revisar o conjunto final. Essa lógica sugere que a re-

dação vem depois da estruturação do raciocínio, e não antes.

Para instituições financeiras, essa disciplina é ainda mais importante porque o relatório tende 

a depender de várias áreas, bases e decisões regulatórias. Sem uma base comum, a redação 

se torna exercício de conciliação tardia entre textos que não nasceram do mesmo processo.
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14.4. Terceira decisão crítica: separar 
claramente materialidade, proporcionalidade e 
maturidade

Ao longo do Guia, três conceitos apareceram com frequência: materialidade, proporciona-
lidade e maturidade. Um erro frequente é tratá-los como se fossem equivalentes ou inter-

cambiáveis.

A materialidade responde à pergunta sobre que informação precisa ser divulgada porque 

sua omissão, distorção ou obscurecimento poderia influenciar decisões dos usuários primá-

rios. O material educacional do ISSB é claro nesse ponto.

A proporcionalidade responde à pergunta sobre como certos requisitos podem ser apli-
cados à luz das circunstâncias, habilidades, capacidades, recursos e disponibilidade de in-

formação da entidade, sem demasiado custo ou esforço. Os factsheets da IFRS Foundation 

reforçam essa lógica e mostram que mecanismos de proporcionalidade existem para apoiar a 

aplicação dos padrões, não para substituir disclosure.

Já a maturidade diz respeito ao estágio em que a instituição se encontra em sua jornada de im-

plementação. Ela influencia profundidade, cobertura, capacidade de quantificação e robustez 

de controles, mas não altera o objetivo do reporte.

Quando a instituição confunde esses conceitos, tende a justificar decisões inadequadas, 

como:

a.	chamar de “não material” aquilo que é apenas difícil de medir;
b.	usar “proporcionalidade” como desculpa para não enfrentar um tema relevante;
c.	 tratar limitações de maturidade como se eliminassem a necessidade de produzir infor-

mação útil.

Uma boa implementação exige manter esses três planos separados, mas articulados.
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14.5. Erros frequentes na prática

Embora cada instituição tenha suas particularidades, alguns erros aparecem com frequência 

suficiente para merecer destaque explícito.

a)	Escopo mal definido
	 Esse é um dos erros mais estruturais. Quando a entidade que reporta, o escopo e a ca-

deia de valor não estão bem definidos, todo o restante tende a ficar comprometido: 
identificação, materialidade, métricas, comparativos e conectividade financeira.

	 Parágrafos da norma associados ao erro: 20 e B38.

b)	Universo de riscos e oportunidades excessivamente genérico
	 Outro erro recorrente é trabalhar com listas genéricas de riscos e oportunidades, sem 

relação clara com a realidade do modelo de negócios, da cadeia de valor, das carteiras e 
das exposições da instituição.

	 Parágrafos da norma IFRS S1 associados ao erro: 12, 17, B20.

c)	Materialidade tratada como checklist ou como juízo puramente intuitivo
	 Em um extremo, a instituição transforma materialidade em preenchimento mecânico de 

tópicos. No outro, decide materialidade sem critério documentado. Em ambos os casos, 
a qualidade do reporte se deteriora.

	 Parágrafos da norma IFRS S1 associados ao erro: B13 a B30.

d)	Governança descrita de forma formalista
	 É comum encontrar divulgações que mencionam comitês e conselhos, mas não expli-

cam como a supervisão efetivamente ocorre, com que frequência, com que base infor-
macional e com que conexão com estratégia, risco e metas.

	 Parágrafos da norma IFRS S1 associados ao erro: 26 e 27.

e)	Estratégia descolada de recursos e decisões reais
	 Narrativas estratégicas pouco conectadas ao planejamento financeiro, à alocação de 

capital, ao modelo de negócios e às respostas concretas da instituição tendem a perder 
credibilidade rapidamente. Os materiais da IFRS Foundation sobre Planos de Transição 
reforçam justamente a importância de mostrar ações, recursos, dependências e pro-
gresso, e não apenas intenções.

	 Parágrafos da norma IFRS S1 associados ao erro: 28, 33, e 41.
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f)	 Gestão de riscos tratada como texto declaratório
	 Frases como “os riscos climáticos são acompanhados” não bastam. O usuário precisa 

entender processos, critérios, dados, priorização, monitoramento e integração com o 
sistema geral de risco.

	 Parágrafos da norma associados ao erro: 43 e 44.

g)	Métricas sem vínculo claro com os riscos e oportunidades materiais
	 Uma seção quantitativa extensa, mas pouco conectada ao resto do relatório, pode até 

parecer robusta, mas dificilmente será útil para decisão.
	 Parágrafos da norma associados ao erro: 45 e 46.

h)	Efeitos financeiros genéricos ou excessivamente tímidos
	 No extremo mais fraco, a entidade evita tratar efeitos financeiros por considerá-los di-

fíceis. No extremo oposto, tenta quantificar artificialmente o que ainda não consegue 
isolar com confiabilidade. Os materiais do ISSB mostram que há espaço para informação 
qualitativa, quantitativa específica ou quantitativa combinada, desde que a escolha seja 
explicada e útil.

	 Parágrafos da norma associados ao erro: 34 a 40.

i)	 Arquitetura do relatório mal resolvida
	 Mesmo um bom conteúdo pode perder força se a entidade não definir claramente loca-

lização, referência cruzada, comparativos, segregação, timing e conformidade.
	 Parágrafos da norma associados ao erro: 15, 21, 60 a 73, B45 a B47, D17 a D20, D25.

j)	 Prontidão para asseguração tratada tarde demais
	 Quando a instituição só começa a pensar em evidência, rastreabilidade e revisão na reta 

final, o processo inteiro tende a ficar mais frágil, custoso e sujeito a retrabalho.Parágra-
fos da norma associados ao erro: -.
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14.6. Sinais de que a instituição está no 
caminho certo

Tão importante quanto apontar erros é indicar os sinais de avanço real. Em geral, a implemen-

tação começa a ganhar solidez quando a instituição consegue demonstrar alguns comporta-

mentos.

O primeiro é a existência de uma base clara de escopo e entidade que reporta, coerente 

com as demonstrações financeiras e com a lógica regulatória aplicável.

O segundo é a capacidade de explicar o processo de identificação e o julgamento de ma-
terialidade de forma rastreável, sem depender apenas de preferências narrativas ou memó-

ria informal de reuniões.

O terceiro é a articulação efetiva entre sustentabilidade, risco, contabilidade, controladoria, 

jurídico, RI e controles, em vez de centralização excessiva em uma única área.

O quarto é a presença de conectividade real entre o relatório e as demonstrações financei-
ras, inclusive em termos de entidade que reporta, período, timing, premissas e explicação de 

efeitos financeiros.

O quinto é a capacidade de explicar não apenas o que a instituição já mede com conforto, mas 

também quais são as limitações existentes, que mecanismos proporcionais foram utilizados e 

como pretende evoluir sua maturidade ao longo do tempo.
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14.7. Próximos passos: como transformar 
o primeiro ciclo em base para os ciclos 
seguintes

Um dos objetivos deste Guia é ajudar a instituição a evitar a armadilha do “primeiro relató-

rio como projeto isolado”. A boa implementação é aquela que transforma o primeiro ciclo em 

base para os próximos. Isso significa que, ao final da primeira rodada de reporte, a instituição 

deveria sair não apenas com um documento publicado, mas também com um aprendizado 

estruturado sobre:

a.	o que funcionou bem;
b.	onde houve gargalos;
c.	que dados faltaram;
d.	que métricas precisam ser refinadas;
e.	que decisões de escopo ou materialidade precisarão ser revisitadas;
f.	 que controles, fóruns ou documentos devem ser fortalecidos antes do ciclo se-

guinte.

A própria lógica dos padrões incentiva essa visão evolutiva. O material da IFRS Foundation so-

bre proporcionalidade reconhece que as circunstâncias da entidade podem mudar ao longo 

do tempo e, com isso, também mudará sua avaliação sobre dados, capacidade analítica e nível 

de quantificação apropriado.
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Na prática, isso sugere que a instituição deveria encerrar o primeiro ciclo com um plano de 

amadurecimento que contemple, pelo menos:

a.	 revisão do processo de materialidade;
b.	 fortalecimento de dados e cobertura;
c.	aperfeiçoamento de métricas e bases comparativas;
d.	aprofundamento de cenários e resiliência, quando aplicável;
e.	melhorias de conectividade com demonstrações financeiras;
f.	 reforço de prontidão para asseguração.
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14.8. O que priorizar no curto prazo

Para instituições que estão começando ou consolidando sua implementação, algumas priori-

dades tendem a produzir mais efeito do que tentar resolver tudo ao mesmo tempo.

A primeira prioridade é consolidar escopo, entidade que reporta e arquitetura de publica-
ção. Sem isso, o projeto corre risco de desorganização sistêmica.

A segunda é estabilizar materialidade e critérios de decisão. Um processo de materialidade 

mal estruturado contamina o restante do relatório.

A terceira é fortalecer modelo operacional, dados e documentação, porque isso melhora 

não apenas a qualidade do texto, mas também a capacidade de revisão, comparação e asse-

guração.

A quarta é aprofundar conectividade com demonstrações financeiras, sobretudo em ins-

tituições financeiras em que o relatório já integra o ambiente de reporte financeiro obrigatório.

A quinta é atacar seletivamente os temas mais densos e mais críticos para o setor, especial-

mente:

a.	métricas climáticas;
b.	emissões de GEE;
c.	emissões financiadas, quando aplicável;
d.	efeitos financeiros correntes e antecipados.
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14.9. O que pode ser aprofundado depois — 
sem comprometer a primeira edição

Este Guia foi deliberadamente construído para manter o corpo principal em uma faixa editorial 

utilizável. Isso significa reconhecer que alguns temas podem — e em muitos casos devem — 

ser aprofundados em materiais complementares, sem comprometer a utilidade desta primei-

ra edição.

Entre os temas que tipicamente se prestam a aprofundamento futuro estão:

a.	metodologia detalhada de materialidade;
b.	cenários climáticos e resiliência;
c.	planos de transição;
d.	métricas de GEE e emissões financiadas;
e.	arquitetura de dados, controles e trilha de evidência;
f.	 mapeamentos normativos detalhados entre Guia, IFRS e CMN/BCB.

Essa decisão editorial não reduz a importância desses temas. Ao contrário, reconhece que 

alguns deles exigem tratamento metodológico próprio para serem realmente úteis. O principal 

cuidado é que o corpo principal do Guia forneça base suficiente para orientar a implementação 

sem se tornar excessivamente denso.
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14.10. O que a instituição deveria levar como 
síntese final do Guia

Ao concluir a leitura deste Guia, a instituição deveria ser capaz de reconhecer algumas ideias 

centrais.

A primeira é que IFRS S1 e IFRS S2 não devem ser implementados como exercício de preenchi-

mento de tópicos. Eles exigem a construção de uma lógica de reporte financeiro relacionado 

à sustentabilidade, conectada a risco, estratégia, finanças e governança.

A segunda é que a jornada faz mais sentido quando segue uma ordem disciplinada: organizar 

modelo operacional, definir escopo, identificar riscos e oportunidades, aplicar materialidade, 

tratar governança, estratégia, riscos, métricas e efeitos financeiros, e só então fechar arquite-

tura de publicação e prontidão para asseguração.

A terceira é que o setor financeiro possui particularidades que não permitem simplesmente 

transpor abordagens genéricas de sustentabilidade. A leitura de cadeia de valor, de risco, de 

métricas e de efeitos financeiros precisa refletir a realidade das carteiras, dos clientes, das 

exposições e da arquitetura prudencial da instituição.

A quarta é que o primeiro ciclo não precisa ser o mais sofisticado em todos os temas, mas 

precisa ser suficientemente sólido em processo, julgamento, conectividade e evidência para 

sustentar um amadurecimento real nos ciclos seguintes.
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14.11. Mensagem final do Guia
A implementação de IFRS S1 e IFRS S2 em instituições financeiras brasileiras marca uma mu-

dança de patamar. O tema deixa de ocupar apenas o espaço de comunicação institucional ou 

de agenda ESG ampla e passa a integrar, de forma crescente, a arquitetura de reporte finan-

ceiro, de governança, de risco e de supervisão regulatória. O ambiente normativo brasileiro 

reforça esse movimento ao vincular o relatório de informações financeiras relacionadas à sus-

tentabilidade ao pacote de demonstrações financeiras e à lógica de asseguração.

A boa implementação, portanto, não é aquela que apenas produz um relatório formalmente 

apresentável. É aquela que ajuda a instituição a construir uma capacidade interna duradoura 

de identificar, julgar, medir, explicar, publicar e sustentar informação financeira relacionada à 

sustentabilidade de forma útil aos usuários primários. 
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